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RESUMO

RF^SIJMO

A presente investigação encontra-se ins€rida na énea cie,lrtífica das Ciência.s de

E<hrcação e no domínio científico da Arrátise de Contextos Educdivos- O esndo foi

dese,nvolvido com base num grupo de ahmos de um Agn4pamsnto de Escolas do dismito

de Portalegre e, pretendeu mtudar os fenómenos de fronteiraúvenciados pelas crianças,

natransição do l" para o 2" Ciclo do Ensino Básico.

Foi nosso objectivo procurar demonstrar que o diagnóstico de necessidades

educativas e formativas dos age,lrtes educativos é fimdamental pam organiTal o prrocesso

eirsino / aprendizagem e para implementar cartas eshafégcas d" intervenção. Partindo

deste pressuposto, procurámos por um lado, elahrar lma carta de sinais de forma a

despismr indicadores de desconforüo, de quebra de partilha e de enqústamento,

considerados como manifestações normais enquadrados sm atiürdes de defesa e por

outro, analissr os contextos do 1o e 2o Cicloq de forma a identificar a arlicularfo 1"12"

Ciclo e, ainda a tansversalidade educaÍiva e @agógica

TraÍa-se de um estudo caso, inserido, por isso, numa metodologia qualitaÍiva de

rraíLrez:- interpnetativa sustentado pla car.acrrrizur$o dos actos e factos educativos,

nrma perspectiva sistémica As opções metodológicas e as diversas técnicas de recolha

de dados utilizadas permitiÍam uma anrálise e uma triangulação de dados e garantiram a

validade interna da invwtigação.

Na revisão da literatura deseirvolveu-se a fimdamentação teórica dando-se enfoque

ao dese,lrvolvime,lrto cognitivo das crianças e aos contsxtos de interrrençâo. Ne§te

âmbito, procedeu-se a uma reflexão sobre a imporüincia da cancteruar$o dos contextos

educativos e sobre a consEução de urna teoria emergente da prática, explicitando-se os

princípios fimdantes necessifuios à análise dos contexüos educativos gue suste,ntam uma

pedagogia de ajuda e que são expres§os través de um novo modelo de escola - A
Escola Sensfuel e Transfomacionista. Abordou-se também, a prtinê,ncia de um

diagnóstico de necessidad€s educativas das crianças e formativas dos agentes de ensino

e aintla a constnrção de variáveis ds análise, essenciais a um conhecimento mais

alargpdo dos contextos educativos. Foi rqlizada ainda, uma reflexão sobre a rÍilidade

da técnica do espelhamento, oomo veíqÍo de mudança das práticas de intervenção dos

profi ssionais de educação.
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RESUMO

Assnr, o estudo caso, orie,rtado pelas questões enunciadas permitiu veriflcar que os

ageúes de ensino trabalhm mais em fun$o dos máodos, das técnicas e dos conteúdos,

te,lrdo em conta os objectivos psoais e oÍganiTacionais. F.m simultâneo, adoptam

critérios pouco rigorosos e científicos nr-anaslsrizaqãD dos grupoVturma e dos artos e

factos educativoJpedagógicos, não avaliando os sinais emitidos pelas crianças. Isto é,

não diagnosticando as rais necessidades das crianças nem das organiza@s onde

leccionarn- As suas estratégias de intervenção são, por isso, pouco eficazes, nllo

prevenindo os fe,nóme,nos que coexistem no procosso e,nsino / aprendizagem.

De salie,ntar por fimo que as conclusões extraídas são específicas desta amostra

Totlavia, os resútados ap,resentados, ainda que não sejam generaliáveis são

considerados válidos.
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ABSTRACT

ABSTRACT

The úaracterizaúion of the border phenomena in the transition of children from

ls to 2od stage of Basic Education - A Diagnoúc Approach in hansiüon 1sl2d

stage-Case Study

The present research is inserted in the Education Science scientific area and in the

Educational Contexts Analysis scientific domain- This study was develo@ taking as

basis a shrdents' group of a Súools' Group of the Portalegre disEict and aimed to study

the brder phenome,na experienced by the children in the transition from the first to the

second stage ofbasic educaÍion.

It was our puÍpose to try to de,monstrate that úe diagnosis of educational and

formative needs of the educational agents is fundamental to organize the teaching -
learning process and to implement strategic inteivention cards. Beginning wifh this

presupposiüon we searchd on the one hanrd, to elahraÍe a signs' cand to mislead

discomfort partition break and e,ncystuexÍ indicalors, considered as normal reactions

included in defemse attitudes, and on the other han{ to nalyzn the contents of first and

second stages ofbasic education in order to identify the articulation ofthese stages and

still the educational and pedagogic transversality.

That's why this is a c:rse study inserted in a qualitative methodolory of

interpretative nahre sustained by úe educdional acts' and facts' characterization in a

syste,mic persp€ctive. The methodologrcal options and úe diverse data colleting

techniques permitted a daÍa analysis and triangularion and guaranteed the internal

validation of the research-

In the literature revi§on a úeoretical grounded idea develo@ itsef giving focus to

the childrm's cognitive development and to the intenrention contexts. tn this field, was

proceeded a reflection úorf the of educational contexts characterizaÍion and

the construqtion of a theory emerged of the pra.ctice, explaining the founding principles

necessary to the educational contexts analysis that support a helping @agogy and th*
are expressed úÍough a new school model - The Sensible and Transformaüonist School.

It was also treafcd the pertinence of cbildren's educational needs diagnosis and úe

formative needs of the teaching agents and still the vaiúle malysis construction

essential to a larger knowledge of the educational contexts. It was still made a reflection
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ABSTRACT

abor$ the úiliú of the mirror technique as a cbanging means of the inúervention

practices of the education professionals.

Thus, the case shrdy, orisnt€d by the mentioned questions permitted úo verifr that

the education agents work more in fimction of the methods, techniques and conten§

t uing into account personal and organizational goals. Simultaneously, they adopt not

very rigomus and scie,ntific criteria to the groupV classes and educationaJ/ @agogic

acts' and facts' chamcterizatioÍr, by not evaluaÍing úe signats e4pressed by the children

This is, not diagnosing the children's real needs or the organizations' needs vfuere they

t€ach aL Their intei:vention strategies are therefore trot v€ry efficienq by not preve,lrting

the phe,nome,nathat coeúst inúeteaching - leaming p,rocess.

To point oú finally that the conclusions extacted are specific to this sample.

However, the presented Íesúts, although re not generalizd are considered vatid-
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GLOSSÁR|O

a

GLOSSÁRIO

Acto Pedagógico. De acordo com Barbosa QOM) 
*é uma €§truhrÍa formal

segundo qual se cumpre o ensino e se realizam as aprendizagens"-

Agcnte Técnico{r{tico. segundo Barbosa (2004) 'o educador ou professor que

não reflectindo aponas na pníÍica lectiva orgafoiza as situações educativas e

pedagógica§ para que, através da reconfiguÍaçiío de expriências, se crie,m

c€Dários que permitam antecipar o firturo. É um interv€,rtor @agógico

forte,me,nte orieirtado para saber agir ao nível do pré-recoúecer e capaz de

hrmonizar traços de vida, campos de acção e congruências orperienciadas. E

um actor que utiliza o espelhamento sistemálico a fim de obrigaÍ quem ensina a

aprender e quem apre.rrde a ser professor de si memo".

Atitude de Pesquisa. No ente,nder de Barbosa QOM) é o fotma de estar sem a

qual não se realiza investigação e atitude indispnsável ao agente educaÍivo

modemo, ainda que esüe não tenha de ser investigadot''.

carta de shai§. No dizer de Barbosa (20M) é "a tipificação cartográfica dos

comportamentos observados de forma a despistar indicadores de desconforto,

quebra de partilha e enqústamento. A§ cartas de sinais rão üsam o

e,rrquadnrme,nto dos comportame,nto§ em padrõe§ dç @i1z patológico, mas sim a

sua caracterização enquanto manifestaçes nomuús enquadradas em atifudes de

defesa".

Diagnóstico de Necssidads Educativas. segundo Brbosa (2004), 'lrática

que consideramos inexistente ao nível do trabalho dos agelrtes de e,nsino e que

pÍocuramos intoduzir na fomação dos mesmos a fim de que as organizações

educativas passem a ser orgaaizadas a partir das canacterísticas das crianças'-

Escola sensÍyel e Transformacioni§ta- Designação enmciada por Barbosa

QA04) 
* e gue aponta para a e,mergê,lrcia de um tipo de Escola concebida e

desenvolüda a partir das necessidades educativas das crianças e formativas dos

professores. É rma noção que radica na ideia de que toda a Escola deve ser um

ObservaÍório de Caracterização de Necessidadc Educativas das Crianças e

Formativas dos Age,lrtes de Ensino' e que se firnda na conücção de que as

organizaçies educativas, devendo ser sempre geÍidas na pe§pectiva da

a

a

a

a

a
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a

a

a

a

a

a

mudançg, têm não só de frmcionar com base na constrqção de cartas fl6 sinais

indicadores das necessidades anteriores mas, também, ser zustentadas pela

*Pedagogia de Aiuda ao Otúro'.

Extensão de sL segrmdo Baúosa (2004)'significaum esforço inconsciente do

agente de ensino que ao diagnosticar necessidades para de, ois propoÍ a

oÍgaxltTa&D categorial dos dados segundo os quais idelrtificam variáveis de

anátise impõe, tal como havíamos ouvido dizer a Postic, a dibúçâo a orÍrem de

caracüerísticas específicas com base na ligação a indicadores sócio-económicos,

sócio-culturais e mesmo pessoais que possú nos seus esquerna§ me,ntais-.

Facto Pedagógico. De acordo com Barbosa (2004) stio os ooacontecime,lrtos que

servem para operacionalizar os actos @agógicos".

Media@o afectiva" Para Barbosa (20M) deve ser'a atitude desenvolvida pelos

profissionais de educação que sentindo a necessidade de infoduzir a via afectiva

no domínio escolar, procuram ligar de forma adequada tanto a úilização dos

jufuos racionais como os de natureza intuitiva à criatividade, aceitando a

imaginação e o fantástico oomo dim€nsõ€s fimdante§ da aquisição do

conhecime,nto".

Necessidades Educativas. Na opinião de Barbosa (2004) são *as que as

crianças eüdenciam nas situações @agógicas e que têm a ver com induções

perceptivas intemas ou extemas que sendo orirmdas do seu meio antecede,m

obrigatoriamente as tipicamente @agógicas-.

Necessidades f,'omativas. No dizer de Barbosa (20M) são * as que os agentes

educativos evidenciam durante a sua prática lectiva e que têm a v€r com a

formaçâo adquirida para o desempnho profissional".

Pedagogia de Aiuda. Barbosa (2004) dçfe,lrde esta como sendo um'hodelo de

acçAo pdagógrca que nasce da corfluência dos princípios da relação de ajuda

aom os da intervençao educativa multireferencializada".

Reconfiguração da experiência. No entender de Barbosa (2004) é 'o ascfio

ahavés da qual o individuo não só reflecte sobre o que fez por bábito e mtina

mâs também apela à imaginação paÍa que pré-reconheça novos cexrários e à

oiatiüdade paÍa que os contextualize e,m hipotéties sifuações".

Rela@o pedagógica. No entendsr de Baúosa (2004) é *a relaqÃo que nall

organizações educativas tem por base execuções de natureza didáctica".

a

a
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a

a

a

a

a

a

Situação de acção educativa. De acordo com Barbosa (2004) é'oo contexto

típico do Sistema de Ensino onde ocorrem as diferentes situaçOes de

ensino/apre, rdizagem".

Siúuação Pedagógica- Para Barbosa (2004) deve ser, * o núcleo celrtral das

necessidades educativas, formativas e culturais das crianças e dos agentes de

ersino, o lugar de emergência dos actos e factos educativos e pedagógicos".

Técnica de Espelhamento. Segundo Barbosa Q0A4\, "tésnica de interpelação

sistemática ao realizado que enceÍra e,m si duas preocupações: Correctiva -

Quem se espelba consegue rever-se e conigir os pontos fracos das suas

execugões. Preventiva - Quem se espelha cria mecanismos susceptíveis de o

levar a prevenir srros de idêntica raÍlitÍeza. adoptando comportmentos caÃavw,

mais próximo do ideal'.

Tranwersalidade educativa. Conceito intoduzido por Barbosa (2004) na

formação dos profissionais de educação, para destacar a ideia de que *o Sistema

Educativo tem de ser pensado como um longo processo em que a influência da

acção educativa sobre os seres humanos começa quando estes entram na creche

e so deixa de ser exercida quando ternrinam um curso superior'.

Tranwersalidade relacional Designação enrmciada por Barbosa (2004) que

tenta trnsmitir a ideia de que'@e embora o Sistema EducaÍivo seja pensado

por níveis, o ser humano que o tanscorre é sempre o mssmo, evoluindo na vida

favés de dois processos de dinâmica progressiva e gndual, o do seu

cr€scime,rÍo e o do desenvolvimento que é complementar ao anteriot''.

Sistema Educativo." É o regime oficial que encadeia a acção educativa e suas

práÍicas' Barbosa (20M).
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INTRODUÇÃO

A educação tem como principal objectivo o dessnvolvimento global e integral do

ser humano. Por isso, a educação pressupõe um conhecimento da pessoa e da sociedade

em que esta está inserida e depende de nm conjrmto de interne,nções educativas e

pedagógicas que visam a constnrção da personalidade, de acordo com contextos sócio-

culturais especificos. Nesta perspectiva, todas as intervenções são importantm e deveÍão

convergir para a conshução de um todo harmonioso e equiübrado. Este p,rocesso deve

ser perspectivado no sentido do dese,nvolvime,nto dos interesses, apidões e necessidades

de cada ser que se pretende educar. Mas porque este desenvolvimento está directamente

ligado com o próprio pÍocesso de crescime,lrto, Rousseau, citado por Debesse (1999),

afirma que 'cada idade t€m a sua perfeição, a sua eqÉcie de maturidade que lhe é

inerente. É esta perfeiçao e esüa maturidade que o educador deve favorecer, pois o àrito

tla educação e,m cada etapa contibui paÍa o sucesso do pnocesso educativo como um

todo" fu.9). Por isso, se algurna etapa for descúdada ou se o pÍocesso de formação

sofrer algurna perturbação, a educação ficaná seriamente comprometida Esta

probabilidade deveú ser considerada desde a educação de infiincia ao ensino superior

e./ou sempre que estejamos a produzir corhecimento.

De facto, cada vez mais, faz sentido falarmos de um projecto formativo que se

desemola ao longo da vida- Projecto este que subenúende um conceito de continuidade,

sustentada por uma ligação entre pares e orie'ntada pr üma linha coerente e,ntne os

difer€,lrtes espaçoü agentes e mome,ntos educativos. Todavia esta continúdade, por

vezes, implica reorganizações dos indivíduos quer a nível das relações, quer a nível das

atitudes dou comportamentos. Estes momentos são identificados como processos de

tansição.

As tansiçes entre ciclos de ensino são momentos marcaÍrtes na vida dos alunos,

pais e agentes de e,nsino, bem como pontos delicados tra morfologia dos sistemas

educativos. Tende,m, Fb, a estabelecer-se enquanto processo complexo e particular,

como um mome,nto provável de insucesso escolar e exclusão social mas também como

espaço privilegiado de anáise do desenvolvimento dos sistemas educativos.

A descontinuidade ente os divenos momentos da escolarização tem sido objecto

de preocupação de investigadores, de agentes tle ensino e aIé mesmo dos govemos de
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vários países. Actuatmente, a educação de infincia é considerada a primeirq das vrárias

etapas da ducação, que um indivíduo t€,m que p€rcorr€r ao longo da vida Depois dest4

muitas ouEas se seguirão, pelo que importa fazer com que cada etapa se relacione e

interügue oom as anteriores e com as qlle se segnem. TzrSqlza (20M) defende mesmo

que a escola deverá ser visüa oomo ulna oryWiz,acSo onde se desenvolve un projecto

formativo integpdo.

Deste modo, toma-se essencial uma sistsmática interacçâo entre os vários agentes

de e,nsino, com o propósito de e,mp,reender valores como a solidariedade, a cooperação e

o tabalho em equipa- Isto é, a existência ou não de uma continúdade, depende da

cultura pessoal e profissional daqueles que exercem as acções educativas, mas também

da existência ou não de condiçôes estnúurais necesúrias paÍa que esüa seja viável.

Foi com esta ideia que partimos Wra a elaboração do presente estudo. A

experiência profissional como ag€rÍe de ensino, numa escola do Lo ciclo, leva-nos a

considera uma incoerência comum às várias escolas e/ou agrupamento de escolas, onde

as esEatégias rtilizadas pelos agentes de ensino são desajustadas, na maior parte das

vezes, das necessidades educativas das crianças e, e,m consequência disso, os fenómenos

de tansição espelham situações de desconforto e de quebra de partilha pelo processo de

aprtndizagem.

A provável explicação deve-se ao facto de os profissionais de educação não

possuire,m formação adequada no seirtido de organizarem a ascrão educaÍiva a partir das

necessidades das crianças.

Assirr, o objectivo geral da nossa tese de dissertação é <çrocurar demonstar que o

diagnóstico de necessidades diferenciadas de educação e formativas dos agentes de

ensino é fimdamental para a oÍgani?aqãa do processo ensino/aprendizage,m e para a

imple,mentação de cartas eshatégicas de intervenção», a fim de minimizar o impacto

negativo dos feirómenos de transição/fronteira

Para tal, procuraÍemos por um lado, observar os comporhmentos e aritudes das

crianças, na passagem do lo Ciclo para o 2" Ciclo e, <<criar uma carta de sinais, paÍa que

se eüdenciem os indicadores de desconforto, de quebra de partilha e de enquistamento,

considerados manifestações de atitudes de defesa» e identificar fenóme,nos de fronteira

na problemática da articulação do 1" com o 2" Ciclo do Ensino Básico.

O diagnóstico de necessidades diferenciadas de educação originq no dizer de

Bmbosa QAM), um conjunto de procedimentos apoiados por vários insEumentos que

ptrmit€m 'rna recolha de sinais que, após serem idsntificados, serâo tipificados,
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categorizados e conduzirão à elaboração de uma carüa eshatégica de intervenção. Para

este aúor, a observação, a descrição e a reflexão são os fi.mdamelrtos de uma @agogia

científica, úomando-se essenciais à caracterizaçâo dos fenómenos que coexistem no

processo ensino/aprendizagem.

Por isso, Bmbosa refere que todo o agente de ensino deve ser:

- '[Jm bom canacterizdor da realidade educali\rd
- Um bom descritor de actos e Êctos de desenvolvimento;
- Um bom tipificador de fe,nóme,nos sipificativos em€rg§' tes;
- Um bom identificador de vriáveis emergentes;
- Um bom diagnosticador de necessidades educdivas " (p. 61).

Atavés deste conjmto de competê'ncias o agente de e,l:sino, r€oorrendo a urna

permanente atitude de pesqúsa consegue inferir as necessidades educativas das

crianças, a partir,las suas manifestações, ao longo do asto educdivo. A a§fão de inferir

origina a identificação de sinais que, oÍganiudos topologicamente, dmencadeiam uma

carta de sinais, permitindo, elaborar o diagnóstico de necessidades diferenciadas de

educação.

Tendo e,m conta este enquadramento, prete, rdemos dar rcsposúa às seguintes

questões:

- Que §nais reveladores de necessidades educativas identifica o agente de ensino na

criança?

- Que esratégias estão envolvidas no proc€sso de transição do l" Ciclo para o 2o

Ciclo?

- Como avalia e quais as propostas para facilitaÍ a transição?

Adoptanrdo os estudos de Esrela (1994) ao considerü que *o agente de ensino para

intervir no real de modo frmdamentado, terá de saber observar e poblematizar (ou sej4

intenogar a realidade e conshuir hipótesm explicaüvas) - @.26), escolhemos a téqrica

da observação naturalista e da observação sist€noática para a recolha de dados, pis esta

técnica visa *a observação do comportamento dos indivíduos nas circunstÍincias da sua

vida quotidiana" (idem, p.45). Efectivamente, a observação assume um papel

determinante na car.aÚeri,z-a$a da realidade educativ4 na medida em que serve de

ponto de partida Í,aÍ.a a descrição dos actos educalivos e para a tipificaçiio dos

fenómenos educativos e @agógicos, permitindo nm diagnóstico rigoroso e a ciacfio

de cartas eshdégicas de inGrvençâo, objectivo principal no desenvolvimento da nossa

tese. De salieíúax, a opção plo recurso a outas técnicas que ajudar-nos-ão a
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compreender melhor os fenóm€,nos eshrdados e p€rmitfuâo tali"aÍ a tiangulação dos

dados obtidos gaÍantindo a validade intema do estúo.

A preselrte tese de dissertaçÍio intitulada A caracterização dos fenómenos de

fronteira na passagem das crianças do 1" para o 2o Ciclo do Ensino B:[sico. A

Atitude Diagnóstica na transição lol2" Ciclo está diúdida em qualro partes. A

primeira refere-se à Revisão da Literatura e faz uma abordagem aos factores que

aleterminam o dese,lrvolvimento da criançq apÍesenta os fundamentos do ensino hásico e

procede à definição dos princípios de um novo modelo de escola - A Escola Sensível e

Transformacionista, sustentada pela constnrção de uma teoria emergente da pútica A

segunda parte consta do estudo empírico e sustenta a metodologiaullizad+ as técnicas,

os iDstrumentos, os procêdimentos para a recolha de dados, a§sim como, a

caractelilzaçáo do contexto de intervenção. Da terceira püte coD§ta 6 aná1i56 s

tiangulaÉo dos dados e as conclusões do estudo. A quarta e última parte da

investigação, que se Elres€nta e,n Volume II, é constihída pelos anexos que servem de

zuporte ao eshrdo empírico.

De realçar por fim, que paÍa uma melhor compreensão dos conceitos implícitos ao

tema, dever-se-á consultar o glossário, onde se encontftrm definidos todos os t€rmos e

concep@s quo suportam a p,roblemática do eshrdo.
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CAPÍTTTLO I. O DESEI\TVOLYIMENTO DA CRIANÇA

1- Modelos e factores de desenvolvimento

Ao longo das últimas décadas tê,m-se dessnvolvido esforços para ide'rtificar em

te,Ímos contextuais, os factores que facilitam um desenvolvimento saudável da criança

Esta preocupação tem reflectido, ao longo dos anos, a evolução dos modelos teóricos da

Psicologia do Desenvolvimento e da Psicologia Educacional. Constaümos a evolução

de um modelo centrado exclusivame,nte na criança, vista como um ser passivo, para um

modelo tansaccional, em que se passa a considerar a dinâmica do processo interactivo e

se enfrtizam as influências da família e da comrmidade no desenvolvimento da criança

Foram vários os estudos que se realizaram neste sentido.

Trabalhos como os de Spitz citado por Shonkoffe Meisels (1990), procuram avaliar

em que medida o desenvolvime,nto das crianças pode ser alterado, em fimção das

características das mesmas e/ou em função das características do seu ambiente. També.m

Bowlby citado por Veiga (1995), fala na importáncia que a qualidade da vinculação, (o

conceito de vinculação apaÍece na Psicologia da Criança e do Desenvolvimento,

traduzido por John Bowlby) para designar a primeira relação afectiva do bebé humano

(relação ente o beE e a figura mat€ma), estabelecida pela estrÊita relação entre a figura

mate,ma e a criança e a influência que tem no seu desenvolvimento. Bowlby foi um dos

auüores que estudou os efeitos da decisão fralÊrnç referindo que, quando estaprivação é

prolongad4 pode dar lugar a importantes transtornos da personalidade que se

manifesÍam e,m relações zuprficiais" dificuldades para controlar os impulsos e em

limitações das funções intelectuais.

Mais tarde, Ainsworth citada por Veiga (1995), preocupa-se e,m explicar as

diferenças e a espeoificidade das relações de vinculação e aprofimda esse conceito,

analisando as caracterÍsticas da figura matr:Ín4- que podem influenciar a qualidade da

relação de vinculação e asi repercussões no deseirvolvimsnto sóçio - emoçional da

ç.i*çq isto é, presurpõe que a criança temha competências iniciaiq que se desenvolvem

através da interacção com o ambiente. fu *jq se nos primeiros tempos de üda os

cúdados maternos são decisivos, essa responsabilidade de estimulação incorpora, com

o tempo, oubos e novos agentes alargando as fontes de interferência no
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desenvolvimento. Essas interacções incluem aspectos fimdamelrtais como a organizatSa

de hábitos, a modelação de comportamentos por interve,lrção educdiva ou e'lrüÍo

somente por imitação.

F.m certas linhas de psnsame|úo teórico é mútas vezes atribuído um grmde pso à

oomo motor do desenvolvimento. Por aprendizagem ent€nde-se o

conjtmto das adaptações da resposta, decorrentes da prática e persistentes no tempo,

envolvendo a paúicipação de estrúuras zuperiores de decisão. A aprendizagem dota o

organismo de competências acrescidas prmitindo-lhe uma aptidão de resposta

generaliável dento de certos limites. É um pr<rcesso extremamente dependente dos

condicionalismos externos e da interacção indiúdual com os mesmos. Os papSis

relativos da maturação e da aprendizagem nas diferentos fases do deseirvolvimento

humano, são múto discuüveis e, mútas vezes erradamente, foram enquadrados na

dicotomia excessiva hereditariedade - meio. São segr:ramente pÍoce§so§

inte,rdependentes, reciprocarnente influenciáveis, e de interacção específica consoante o

nível de desenvolvime,nto.

O desenvolvimento é e,ntão, pela sua complexidadg exte, amente dependente da

reunião de condições favoráveis que nâo exercem apenas uma influência passivq mas

com as quais o organismo estabelece uma interm,ção. A interacaão indivíduo - meio é

bidireccional e é sugerido que o indivíduo tem um papel activo na dinâmica dessa

intemcçÍio. Contudoo a probóilidade associada à estimativa das tansfomações críticas

do desenvolvimento é elevada e a sua sequência é iguatmente preüsível. Nesta óptica

dificilmente se pode aceder ao conhecimento do desenvolvimento pela reduçâo da

complexidade a sú - sistemas simplificados e isolados e, mais dificilmente ainda se

pode p,rognosticar o desenvolvimento sem uma imagem adequada do contexto em que

ocoÍre.

A exaltação da compne,nte genética do desenvolvimento, com pmfimda

valonzaSo do comportamento motor, taduzida numa descrição detalhada e total do

desenvolvimento da criança é talvez o maior contibnüo de Gmell. Com a publicaçÍio

de'The first five years of lifd'e de'Infancy and Human Gtowth" realça, com base em

pesquisa rigorosa e sistemática, o papel do processo de mafiraçâo no desenvolvimento.

A sequência de aquisições é tomada como altame,nte previsível, com referência a

quadros cronológicos de elevada precisão. Nos seus estudos foi utilizado o registo

cinemaÍogúfico como meio ds enálise do comportamento, sobretúo nos primeiros
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tempos de üda, em que a componente motora constitui um aspecto importante do

desenvolvimento.

Gesell e colúoradores crnacten":rram o desenvolvimento segtmdo quafo

dimensões da conduta: motorq verbal adaptativa e social. Nesta perspectiva cak um

papel decisivo às malurações nervosa, muscu.lar e hormonal no processo de

desenvolvimento. Princípios como direccionalidade do desenvolvimento (céfalo - cauda

e próximo - distal), da assimetria firnçional, (explicativa dal*sraliza$o característica

do ser humano), ou da flúuafao auto-reguladora, (ustificativa dos rituos diferenciados

de dese,nvolvime,nto de diferentes fimções), são conceitos decisivos do legado

matnracionista de Geell e colaboradores (Gesell, 1940; Gesell, lV28; Gesell e

Thompson, 1934). Gesell é, de um ponto de vis12 mais operaciord responúvel pela

produção de escalas de desenvolvimerÍo, resultantes do seu tabalho de pesquim na

clÍnica de desenvolvimento infantil de Yale (o inventário parabebés e o inventário pré-

escolar). Esta.s escalas são exEemamente minuciosas e velsam as quatro dimensõss do

comportame,nto já referidas.

Na perspectiva üansaccional" o desenvolvimento procsssa-se úavés das

interacaões da criança com o meio. Essa interacção tein efeitos bidireccionais, isúo é, há

uma acção que implica uma transformação recípnoca ao nível da oiança e do meio

(fisico, familiar e social).

Uma abordage,m diferenciada pode ser encontada na corrente etológica do esnrdo

do desenvolvimento. Com metodologia longamente experimentada no estudo do

comportame,lrto animal, foram desenvolvidas interessantes pesquisas por auüores como

Tinbergen (1951), Lorenz (1966) e, sobretudo por B. Jones e colegas (1972).

Basicame,nte pretendeu-se a descrição exaustiva do comporhmento em situação

tendencialmente natural, recorrendo a motivos centrais eomo a apropriação e gestão do

território, o comportaxnento interactivo verbal ou gsstual, o comporhmento agressivo, o

comportame,nto face a objectos, etc.

Algumas apücações do método etológico têm contibúdo decisivamente para o

conhecime,nto da potencialidade educativa de materiais e eqúpamentos, se,ndo, por

exe,mplo de grande utilidade no estudo do comportamento induzido por brinquedos ou

na análise da wolução do comportamento lúdico. O método asserÍa em procmsos

rigorosos de observação e, normalmente, em procedimentos exaustivos de categorização

do comportamento (Ilutt e HrdÍ, 1974)-
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Nr:ma perspectiva próxima da abordagem etológica do desenvolvimento @e,nos

situr a " ecologia do desenvolvimento humano- @ronfe,nbrenner, 1979) e,mergente

como reacçÍlo ao reducionismo das aproximações teóricas ao deselrvolvime,lrto humalro

dominantes aÍé aos anos 60. Bronfenbre,lrner vem alargar a persptiva da teoria dos

sistemas que conceptualizarn açsfiíliacomo um sisúema, no qual a criança está inserida

ê que oomo em qualquer sistemq as ac@s que afectem um dos me,mbros, vão ter efeito

nos restantes ele,mentos, que pertencem a esse mesmo sistema

Este aúor insere a família no conceito alargado da viziúançq comunidade e

sistema institucional, privilegiando as inter - relaçôes que se estabelecem eíúre ssses

níveis, no que respeita ao desenvolvimento da criança- Desüe modo, o dese,nvolvimento

rão pode ser considerado oomo um factor isolado, mas devs ser analisado em diferentes

mom€ntos ao longo do tempo e dentro dos diferentes contextos da vida da criança e da

famflia

Com a sua teoria ecológica do desenvolvimento humano, Bronfenbrenner dá um

passo em frente na conceptualização dos contextos como facüores de desenvolvimento

operacionalizando estes contextos, como um sistema de estrúuras concênficas, que

afectam o desenvolvimsnto da criança de modos diferentes @mnfe,lrbrenner, 1979, ciÍ.

por Tegeúof, 199Q. No modelo ecológico a criança aparece no cento do sistema,

caracttrizaÃo poÍ uma rede complexa de inter - relações aÉravés das quais o

desenvolvime,nto se processa-

Para Bronfeúrenner (L979), o desenvolvimento e o comportamento, não podem ser

compreendidos independente,mente dos contexúos em que ocorrem. Por issoo propôs o

estudo da ecologia do desenvolvimento humano, aúravés da anrtise do prccesso de

acomodação mrfuo e progressivo, que se estabelece entre o indiüduo em crescimelúo e

o §eu melo

Como refere Tegethof (1990, Bronfenbrenner dá especial realce à imporÉncia da

dinâmica de intersecção enfue as estnúuras concêntricas dispostas em tomo da criança e

que a vão afectar de modos diferentes, ou seja os quatro complexos meios ecológicos,

que vão proporcionar uma melhor compreensão da crianç4 no seu contexto, no sentido

de a ajudar a desenvolver todas as suas capacidades, e que são:

*Micro - sistema - que inclú factores tais como: espaço fisico, actividades

desenvolvidas, papéis e relações interpessoais que caracterizam um deteminado cenário

em que a criança passa um periodo de tempo.
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*Meso - sistema - que inclui o conjunto de ce,nários principais em quê a criança passa

algum tempo e as interacções qne se estabelecem e,lrtre eles.

*Exo - sistema - que é constituído pelas estnrturas sociais, tais como orgamizações

locais, centos médicos, aigejq etc...o nos quais a criança não paúicipa directamente,

mas sads se produzem acontecimentos que vão ter efeito ao nível do macro - si§t€ma

*Macro - sistema - que é constituído pelas ideologias e pelo coqirmto de valores

culturais e nomoativos, próprios de uma determirada cultura ou subcrÍtura, onde o

micro - sistem4 o meso - sistema e o exo - sistema se ins€,Íem.

As relações que se estabelecem entre os diferentes ríveis de sistma são recíprocas

e interdependentes, de tal forma que os acontecimentos e alterações que se produzem

num determinado nível vão ter consequências nos outros níveis (Iegetlof, 1996).

Não esquecendo a validade e utilidade das perspectivas desenvolvimental e

behaviorista, considera-se hoje que os prociessos de mduração e aprendizagem, não

@em ser analisados isoladamenf€. Deste modo te,m-se caminhado pmgressivamente

para tuna perspectiva mais compreensiva e ab,rangentq na conceptualização do

desenvolvimento infantil (tegethot I 996).

Uma síntese tórica sobre o dese,nvolvimento humano não poderá esquecer ainda

três influências decisivas: as de Watson, Skinner e de Bandura- Aos dois primeiros se

deve a ideia de que o desenvolvimento 1rcde ser, pelo menos garcialmente, controlado e

que o tip, o significado e o sentido do estímulo associado a utna resposta pode

constituir um meio de contolo do comportame,nto, e portanto, uma ferramenta na

direcção do desenvolvime,nto. Watson pressrpõe que a organização do envolvimento é

condição necesúria para que o desenvolvime,nto possa seguir o rumo desejado e

Skinner, sobretudo pela noção do "hábito"', esüabelece a relação ênts uma situaçÍio de

estímulo e uma reElosüa particular. O esfudo do desenvolvimento @e ser o estudo do

efeito, ainda que complexo e não linear, do contexto de envolvime,nto sobre o

comportamento. É notória a preocupação com o estúo do comportamento, túilizando

conceiíos como o de reforço, de modo a conhecer o papel e as limitações da

estimulaçâo. A concepção do organismo em desenvolvimento nestes auüores é de certo

modo passivq numa aproximação filosófica ao conceito exEemisüa de *túula rasa" de

John Locke. O organismo desenvolve-se por sobneposição progrw.siva de experiências.

Ao propor uma úordagem social do comportame,!Ío, A. Bandura relça o papel da

imitaçâo, e e,m geral das inteÍacções sociais, na apre,ndizagem e, consequentemexrte, no
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desenvolvimento- O comportrmento individual e interactivo é uma das componentes

que organizam o envolvimento e ao mesmo tempo dele dçendem, não sendo por vezes

possível distinguir ente estímúo, Íesposta e reforço, já que em cada situaçao particular

o mesmo elemento do comportamento pode assumir dif€relúos fimções @andurq

D74). a desenvolvimento do ser humano está fortemente relacionado qom os modelos

disponíveis e com a informação vinculada em sistemas massificados de informação

@andura e Barab, 1971). O pensamento de Banôra considera o desenvolvimento como

complexificação progressiva da rede de intsÍacções na óptica de rm pr<rcesso de relaçâo

recíproca

Dois importantes contributos euÍopeus são os de Hemri Wallon e de Jean Piaget O

primeiro intega.barmoniosamente a motricidade em evoluçiio num contexto total e,m

que são peças decisivas as emoçõe* e a representação da acção, aqui entendida num

sentido mais amplo. A mzÁo das acçõos pode ser encontrada nos fundamentos

biológicos dos processos maÍumtivos mas também na carga. emocional e operativa da

pópria acção. A valoizaqÃo da fimção tónica no ajustamento ao e,nvolvimento e o

papel da motricidade como sqrorte dos pocessos mentais são dois dos maiores

contibrúos desüe auúor (Watlou 1966; Fonseca, 1989).

Piaget constitui uma refeÉncia no estudo da inteligênciq adoptando uma

úordagem genética para o seu estudo. São noções ftndamentais neste autor a

aÁaptaqão, entendida como função unitária com duas vef,tentes: a assimilação e a

acomodação e a noçiio de esquema O primeiro conceito valorIza a tendência evolúiva

para pontos de equilíbrio, sendo o desenvolvimento visto como proc€sso contínuo

incorporando saltos qualitativos. Os esÉrlios aprese,ntam características gerais como a

ordem de sucessão (invaÍiante) e um carácter integrativo, expresso na ideia de inclusâo

das estruturas de estárlios passados em estádios posteriores. Orientado para o estudo de

funções mentai$ Piaget pro@ um conceito - chave: o de esquema, entendido oomo a

estrutura geral da resposta (sentido motor do conceito), tem aprese,ntado uma vitalidade

digna de realce, dando orige,m a teorias para o problema da representaçlo da acçÃa.

E contributo decisivo de Piage! muito póximo de Wallon neste aspecto, ao

zublinhar a estreita dependência enüe movimento e pensamelÍo, da acção e da

representação. Os seus estudos conduziram a 'ma propostra de sequência de estádios no

desenvolvimento humano.
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1.1- Desenvolvimento Cogpitivo

1.1.1- O contributo da teoria de Piaget

Piaget concebe o des€,nvolvimento cognitivo, Gomo ulna série de aqúsições ou

àses progressivas, qualitativamente diferentes, que se produzem pela interacção entre o

indivíduo e o meio, desde o nascimento até à adolescência

Normalmente esüas fases sucedem-se pela mesma ordem, embom com vmiações

consoante a idade, o rituo e arapidez do processo, assim como o ponto alcançado pelo

dessnvolvime,!úo inúelectual, dependem das circunstâncias ambientais, rão sendoo no

entanto, nesüe processo a oriança um ser passivo, mas sim interactuante, que ente,nde a

realidade segundo a sua esEutuÍa mental e os seus mecanismos perceptivos.

Para Piaget o desenvolvimento infantil prooessa-se em quaúro estádios (Sensório -

motor, Pré - Op€ratório, Operações Concretas e Operações Formais), que vão

progredindo desde o estálio inicial, em que a aprendizagem se faz pela acção directa da

oiança sobre os objectos, até ao estálio das operações formais, em que o indivíduo

passa a ter acesso à ústracção ou p€nsamento formal (Iegethof, 1996).

Cada estádio tom a sua estruhra ou esqu€ma, que permite à criançaagir e pensar de

determinada maneira e de forma regular de acordo com o seu nível etário.

* Estárlio Sensório - Motor (0 - 2 anos) - trabalho mentat eshbelecimenúo de

relaryões ente as acções e as modificações que elas provocam no ambiente fisico;

exercício de reflexos; manipúação do mundo por meio de acções. No final

constÍincia/permanência do objecto.

*Esüídio Pré - Op€ratóÍio Q - 6 anos) - desenvolvimento da capacidade simbólicq

desenvolvimento da linguagem; p€,nsame,rto depende,nte das acções extÉrnas;

pemamento egocêntico.

*Estádio Operações Concretas - (7-ll anos) - capacidade de acção interna:

operação. Características da operação: reversibilidade/invariância - consenraçâo

(quanüdade, constância, peso, volume); capacidade de seriação/capacidade de

classificação.

*Esüádio Operações Formais - (11 anos...) - A opcração raliza-se através da

linguagem. O raciocínio é hipotético - deúlivo (evantamento de hipóteses; realizaSo

de deduções); apmfimdamento do conhecime,nto.

A tamsição de um estádio a ouho pressupõe condutas e maneiras de pensar

difere,ntes, e justifica-se a partir da assimilzçgp e da acomodação . A aÁaptaÃo Í€súttrá
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do equilíbrio e,ntre a assimilação e a acomodação (Spnnthal e Sprinthal, 193). Ou seja,

o conhecimento só é possível se for estabelecido um equilíbrio, mais ou menos estável,

ellfie os processos de assimilação e de acomodação, o ew pffmite que o zujeito

interprete o objecto e possa actuar sobre ele.

Considera, ainda, que o processo de desenvolvimento é influenciado por frctores

como a maturaçao (crescimento biológico dos órgãos), exe,Ícita{io (fimcionamento dos

esqusrrurs e órgâos implicados na formação de hábitos), social (aquisiçâo

de valores, linguage,m, costumes e padrões culturais e sociais), e equiübração (processo

de aúo - regulação int€rna do organismo, que se constitui na busca sucessiva de

reequilíbrio depois de cada desequilíbrio softido).

No e,lrtanto, o construtivismo tle Piaget é criticado por outos arúoÍEs por valorizar

demasiado os estádios, por traÍar em sqlarado o desenvolvimento copitivo, afectivo e

moral,porprestarpoucaatenção àmemroriza$o einteracçãosccial,pornãovalorizaro

papel do adulto na aprendiagem, por colocaÍ uma disÉncia elrte pensamento e

linguagem e por dar grande importância ao pênsamento lógico - mate,mático e ao uso de

paradiemas das ciências biológicas e fisicas.

1.12- O contribúo da teoria de Vygo8§

De acordo com Vygots§, os fenóme,nos psicológicos são sociais. Eles depe,ndem

da experiência, do taÍâmento social e do uso de instnrmentos ou de signos que servem

de mediadores e que vão originar a emergência dos processos psicológicos superiores.

As concepções de Vygotslry sobre o processo de formação de conceitos Í€,mete,m paÍa

as relações ente pensame,lrto e linguagem, para a questÍio cultural no processo de

constnrção de sigrrificados e para o progesso de internalização. Sendo a formação das

firnções psíquicas sup€riores uma internalização mediada pela cultura

Para Vygots§, o cérebro é a base biológica e as suas particularidades define,m os

limites e as possibilidades do desenvolvimento humano. Assim as fimções psicológicas

superiores me,mória...) são constnrídas ao longo da história social do

homem, na sua relação com o meio. Deste modo, as fimções psicológicas

refersm-se a processos vohmtários, a acções conscientes, mecanismos intencionais e

dependem do processo de aprendizagem.

A mediação é uma ideia central paÍa a comprreensão das suas conce,pções sob,re

linguagem, o sisúema simbólico dos grupos humanos e representa um salto quantitativo
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na evolução da especie. É eh que fomece os conceitos, as formas de organização da

realidade, a mediação entre zujeito, objecto e conhecimento. É po, meio dela que as

funções mentais superiores são socialmente formadas e culturalmelrte transmiti«las,

portanto, sociedades e culürras diferentes tÊm que produzir esErúuras diferenciadas.

A cultura fornece ao indivíduo os sistemas simbólicos Wa a representação da

rcalidade, ou seja o rmiverso de significações que permitem constuir a interpretação do

mrmdo real. O proce$o de ntemalizacfio é fundamental para o desenvolvimento do

funcionamento psicológico humano. A internalização envolve uma actividade exte,ma

que deve ser modificada para se tornan uma actividade interna Usa o termo fimçiio

mental para se referir aos processos de pensamento, me,mória, psÍceeção e aÍ€nção-

Considera que o pensamento tem orige,m na motivação, na necessidade, no afecto e na

emoção. Logo, a interacçao social e o instnrmento linguístico são decisivos para o

desenvolvime,nto.

Exiskm pelo menos dois níveis de dese,lrvolvimento identificados por Vygots§:

um real, adquirido ou formado, que determina o que a cnanpjáé capzde fazerpor si

própriC e um pot€xrcial, ou seja, a capacidade de aprender com ouüa pessoa. A

aprendizagem interage com o dese,nvolvimento, porque produz aberhrras nas zonas de

deseirvolvime,rrto pnoximal.

O deselrvolvime,lrto copitivo é produzido peto processo de internalização daac4{,a

sobre os maÍeriais fornecidos pela cultura, se,lrdo este um pÍocesso que se constrói de

fora para dentro. Para Vygots§, a actividade do sujeito refere-se ao domfuio dos

instnrmentos de mediaçiio, incluindo a sua transformação por uma actividade mental.

Para ele, o sujeito náo é apenas activo, mas interactivo, porque forma

corhecimç,lrtos e constitui-se a partir de relações intra e interpssoais. É precisame,lrte na

troca com os ouhos sujeitos e consigo póprio que se vão internalizando conhecimentos,

papéis e frmções sociah, o que permite a formação de novos conhecimentos e da própria

consciência Trata-se de um processo que caminha do plano social - relações

interpssoais para o plano indiüdual - relações inta - pessoais.

1.1t3- O contributo da teoria de'IVallon

A teoria de Wallon diz que o desenvolvimento intelectual depende múto mais do

que de um *simples cérebro". Estra teoria úalou as convicções de uma époc4 para a

qual a memória sra o mais importante na construção do conhecimento. Wallon foi o
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primeim a considerar que as emoções de rma criança são muito mais importantes que as

necessidades do seu próprio corpo. As suas ideias baseiam-se em quatro elementos

fimdamentais que se intedigam e,rrtre si: a afectividade, o movimento, a inteligência e a

formação do zu como pessoa

O método utilizado por Wallon é o da observaçâo pura Considera que e§ta

metodologia permite conhecer a criança no seu contexto. Para ele, o estudo das emoções

está ligado à orige,m da consciê,ncia, passando do mundo orgânico para o social, do

plano fisiológico para o psíquico. Opondo-se aos métodos tadicionais, Wallon coloca o

desenvolvime,lrto intelectual dentro de uma cultura mais humanizada A úordagem é

sempre a de considerar a pes§oa como Itm todo.

Henry Wallon reconstruiu o seu modelo tle análise ao psnsar no desenvolvimelrto

humano, eshrdando-o a partir do desenvolyimexrto psiqúco da criança- Assim" o

desenvolvime,nto apaÍece de rma forma descontínua, marcado por contradições e

conflitos, resultado da matrração e das condições ambientais, provocando alterações

qualitaÍivas no seu comportamento e,m geral.

Wallon talizaum estudo centrado na criança denao de um determinado contexto,

onde o riho de dçenvolvimento é marcado por etapas descontínuas, por avanços e

retocessos, provocando em cada etapa rrma profrmda mudança nas anteriores- Nesse

sentido, a passagem dos estádios de desenvolvimento não se dá de uma forma linear,

por ampliação, mas por reformulação, instalando-se no momento da passagem de uma

etapa a ouha, crises que afectam o comportame,!úo da criança-

Os conflitos que se instalam nesse processo são de origem exógena quando

resultam dos desencontos entre as acções da criança e o ambiente exüeriot, estnrurado

pelos adultos e pela culttna e de origem endógena quando resultam dos efeitos da

maturação neryosa- Logo esses conflitos são impulsionadores do desenvolvimento.

Na sucessâo de estádios hrí uma alteÍÍriância ente as formas de actiüdades e de

interesses da criançq denominada *alternáncia fimcional", onde cada fase predominante

incorpora as conqústas ÍerilizÂdas pela ouha fase, conshuindo-se Íêciprocamernte, num

p€rmanente processo de integração e diferenciaçiio.
'Wallon admite o organismo como condição primeira para o pensamento, pois toda

a fimçâo psíqúca pressupõe um comportame,nto orgânico. No entanrto, considera que

não é condição suficiente, porque o objecto da acçÍto mental vem do ambiente no qual o
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zujeito está inserido, ou seja, de fora Considera que o homem é determinado fisiológica

e socialmente e sujeito a disposições int€rnas e situações exteriores.

Wallon deixou-nos uÍna nova conce,pção de moticidadg de emotividade, de

inteligência humana e, sobretudo, uma maneira originat de pnsar a psicologia infantil e

reformular os seus problemas.

2- As prátieas educativas como contexto de desenvohrimento

Tendo em conta todos esües pres$postos, @er-se-á considerar que r'Ína das

finalidades da educação sel:í potenciar o desenvolvimento humano, dando-lhe um

conteúdo s s6 significado social. A psicologia, hoje, parte dos fins da educação e,

basando-se nos seus coúecimentos actuais, envereda por urna intervenção efectiva no

dese,lrvolvimento do ser humano - intencionaliza o pÍorcresso educativo em termos de

activação do desenvolvimento psicológico de professores e ahmos.

A acüvagão do desenvolvimento psicológico é um conceito muito recelrte. Swgiu

com a ideia de que é possível agir sobre o desenvolvimento da criança, optimizandoo e

melhorando-o, quer em situações de aprendiage,m normal, quer em situações

educativas espociais. fu *ja é estimular o desenvolvimento humano em todas as suas

dimensões.

É um conceito ligado à escola através de uma pedagogia centada na criança e nas

metodologias de ensino - aprendizagem que cada professor implementa- Baseia-se nos

pressqlostos da escola activa que coloca no csntro do processo o sujeito, com a§ suas

características, a interagir de forma dinâmica com as pessoas e os objectos de

ryrerüzagem" a constnrir e interiorizar a interpretação das suas vivências.

Poderemos consideÍar lrecunnres do conceito de desenvolvimento psicológico, as

noções piagetiaras de equilibração e de interiorização como meçanismos importantes no

prosesso desenvolvimental, o conceito de conflito cognitivo de lnhelder, Sinclair e

Bovet (1974) como o desequilíbrio de uma dada strÍura" provocado pelo confronto do

sqieito com a possibilidade de diferentes respostas para um mesmo proble'ma- A

equiübração é um mecanimo proposto por Piaget para erçlicar como se processa o

desenvolvimento das es[uturas cognitivas. A interiorização é o tabalho de integração

pssoal, em reprmentação, das aquisiç,ões e üansformações que o zujeito realizou na sua

acção sobre os objectos. Esta opraçâo vai permitir ao sqieito relacionar e entender a

realidade. Vai permiú que baja desenvolvime,nto cognitivo.
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O desequilíbrio provocado pelo aparecime'lrto de algo que rão se encaixa nas

estrtú!Ías cognitivas que o zujeito poszui gera nele o conflito copiüvo. O conflito

copitivo pode ser deüberadameirte provocado pelos professores, na sala de aul4

quando estes apelam à exploração de materiais, à anrálise de situaçOes, à resolução de

problemas. Fazendo isüo, o professor está a activar o dese,nvolvimento e a ap,rendizagem

do sqjeito e a im@ir a estagnação. A importância do conflito cognitivo e da

dissonância que ele provoca tomou-se ponto central na ercplicaçiio do dessnvolvim€rto.

Outo facüor, bastante importante é a interacçâo social e com ele o conflito sócio -

cognitivo. Vigots§ (1978) realça a importlincia da interacção do zujeito com os otúros

no seu desenvolvimento copitivo indiúdual. Para ele a escola é o lugar onde a

intervenção pedagógica inte,rrcional deseircadeia o prooesso ensino - aprendizagem. O

tabalho sm gnq)o, na sala de aula pod€rá permitir o confronto e a integração de

difererfes pontos de vista o que não só facilitará a coordeiração progressiva dos

esquemas cop.itivos que as crianças possuem, mas também activará a reeshúração

dos mesmos. A esse respeito, Vigotsky introduz o conceito deznna de desenvolvimento

proximal. A criança dese,nvolve-se e aprende nturalmente desde que interaja e,m

contextos adequados e minimamente estimríantes. Poderâ no entanto, dese,nvolver-

se/aprender mais e melhor se for ajudada pelo professor l analis6l', reflectir sobre o que

fez.

A distância ente o nível de desenvolvimento que vai desde aquele que a criança

atinge nafuralme, rte quando interage com as pessoas e os objectos de apre, dizage,m, até

ao nível de desenvolvimento que atingrá se, intencionalmente, for levada a interagir

com os mesrnos objectos e as mesrnas pessoasi, mas reflectindo, discúindo,

o que fazer, como fazer, o que fez, como fez, porque fez, o que aprendeu

(...), é chamado por Vigots§ como zona de desenvolvimento proximal. Umavezque a

criança atrda o desenvolvimento que lhe Frmite o limite da z.oA ouha zona de

desenvolvimento proximal se conshói para essa criançq e assim sucessivamente. ürho

fagúor relevante para a educação, segundo Vygots§ é a importância da acatarfia de

outros mem.bros do gnrpo social na mediação entne a cultura e o indiüduo. O almo não

é somente o zujeito da aprendizagem, mas aquele que aprende junto do outo, o que o

seu grypo social produz.

Então, o desenvolvimento psicológico" na globalidade e o cognitivo, em lmrticular,

@e ser promovido/activado até ao seu má:rimo (máximo esse que pode estar sempre a
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ser melhorado), de forma intmcional, desde que se qualifique,m os espaços de vida em

qus a sriança cÍesce e interactua com as pessoa§ significativas e os objectos de

aprendizage,m que lhe são propiciados e desde que se promovam ocasiÔ'€§ de confronto

de acções, de ideias, de descobrtas de hi@teses de caminhos a seguir (.-.) entre os

zujeitos. Ocasiões pala psnsar sobre as acções e §obre o pe,nsaÍ. Ocasiões de conflito

cognitivo e/ou de conflito sócio - cognitivo.

També,m Bronfenbreirner e a sua teoria da ecologia do desenvolvimento, já referida

antsriormente, são de grande úilidade, na medida em que afavés dela se podená

estudar, o micro - sist€,ma sala de aula ou aÍé mesmo a e§cola e as mudanças qua aí

ocorrem, quer sejam ao nível das pessoas ou ao nível dos ce'niírios.

Niio parece entiio haver dú/idas, quanto à ideia de que as práticas educativas têm

uma ftnção primordial no desenvolvimento humano, e qge a educação deve ser

int€ryretada como um dos factores explicativos básicos das múanças psicológicas que

as pe§soa§

Contudo essa ideia não é consensual. Exist€m duas linhas de pensamento a este

respeito. Por um lado <tefende-se quo ducação e desenvolvimento sâo dois processos

distintos e independentes e, que a educação não influencia directamente o

dese,nvolvimento do indivíduo; por outro lado defe'lrde-se que a educação e

dese,lrvolvimento são processos interdepe,lrdentes e, qlle a educação é nm ele,mento

funttamentat no desenvolvimento do indivíduo.'A aniáüse dessas duas posições conduz

à constatação de que se pode descobrir várias maneiras de compree,nder a noção de

desenvolvimexrto, anafirreza dasi mudanças psicológicas que se júgam como üpicas e os

factores $re os delimitam como responsáveis pelo prooesso e su§cepfiveis de explicá-

lo" (Coll etal., 199).

Partimos e,lrtão para a noção de que desenvolvimento é um processo nece§sáÍio, no

qual entram factores biológicos mas que arl mesmo tempo implica a participçiio de

outas possoas, outas formas de cultura qr1e se transmitem ds geração e,m geração.

Estas afirmaçõ€s impücam a adopção de uma concepção de desenvolvimento humano

como um processo flexível e aberto à aprendizagem. E impossível enteirder

desenvolvime,lrto sem detffminadas aprendizagens e inversame,nte a capa§idade paÍa

desenvolver apre,ndizagens depnde do nível de desenvolvimento alcançado. Oo seje *
relações sntre dessrvolvimento e aprendizage,m nãn se e§gotam nas 6udanças
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universais, sâo os processos de desenvolvimento que incorporam vários tipos de

mudanrça.

As'sinx, na espécie humana que possú um grau considerável de deselrvolvimerÍo

ce,rebral, a flexibilidadq a abertnra a novas aprendizagens e, decididame'lrte, a

capacidade de aÁaq2taqÃa ao meio e a culturas diversas são as caractsrísticas que mais

sobressaem do comportamento e do desenvolvimeíÍo. Deve-se entiio partir de um foco

nos esdmulos - rcspostas pam um foco no procesmmento da informação e e,m modelos

de apre,ndizagem e cogição que emfatizem o significado e aconstução de significados.

Os modelos ecológicos e socioculturais têm rma influência caÁa vez maior na

compreensão das actividades copitivas e sociais do indivíduo, das relações

interpessoais e das competências académicas e comportamentais. Nesúe sentido,

devemos incluir no campo de estudo e "náli§e, não só as variáveis indiúduai§' mas

também as interacções dento do contêxto imediaÍo e as influências de sistemas mais

amplos. Esüí aqú sújaceltrt€ a ideia de desenvolvimsnto humano como um processo de

participação em comunidade, uma concqpção de que o desenvolvimento deve ser

entendido como um processo cultural- As pessoas desenvolve,m-se como pmticipantes

nas suas comrmidades cúturais. As diferentes cultr:ras determinam de manreira decisiva

os processos de desenvolvimento, pr meio da orgaÍizÂúD de práfioas culturais, na

medida e,m que estruhram e organium as acções dos indivíduos e as ap,rendizagens que

pod€m serrealizadas.

Pode,mos definir as práticas ducativas como autêNÍicos contextos de

desenvolvime,rÍo pessoal. As práticas educaÍivas são um factor decisivo pan:a a aquisição

de cultura, para o dmenvolvime,lrto e para a apre,lrdizagem- Por meio das experiências

educativas, o indiúduo torna-se nm msmb,ro activo e participativo do sêu grqn cultural

à medida que vai (com) paúilhando essa cultura- Ao mesmo bmpo, as aprendizagens

que adquirem são o meio para desenvolver todas as suas capacidades. EntÍlo, a educação

só cr:mpre o szu papel quando se apoiar no nível de deselrvolvimento existente para

facilitar a constnrção de novas aprendizagens e de novas capacidades. O ponto celrtral é

saber de que forma se pode proprcionar ajudas e suportes parra o deseirvolvime,trto de

indivídtros em

Bruner (1983) desenvolveu um conceito que procede teoricamente dos trabalhos de

Vygotslry: nas situaçõe de interacções adulto - çtiança, o adulto implementa *processos

de snportd'que se estabelecem através da comrmicação e que fimcionam como apoio ou
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"andaimação". O conceito úilizado por Bruner refere-se à necessidade da intervenção

do aftrlto para apoio do ahmo 16t?ÃlizÂ#a de uma tanefa complexa que ele, por si só,

seria incapaz de lwar a cabo. O controlo da tarcfa é transferido gradualmente do adulto

(o apoio/'andaime') para a sriança, ou do espocialista para o principiante úrrante o

processo de e,nsino. Uma vez aprendida a competência ou capacidade em questão, pode

então prescindir- se de tal apoio.

Assim e embora os estudos iniciais sobre o desenvolvimeNrto cognitivo arribuam

pouca importância ao socral, e'm meados da déeda de setenta, qomeça-§§ a dar alguma

atenção à int@cção do aluno com o meio social e aos seus possíveis efeitos sobne a

aqúsição do coúecimento- Procurando compreender os mecanismos responsáveis

pelos progressos sm consequência da resolução de uma taÍefa através da interacção no

grupo de pares, Pemet - Clsrmont (1978) as51lme que *a inteligência constrói-se na

intfficção social".

Os investigadores da escola de Genebra como Doise, Mugny e Perret - Clsrmont

com esfe tipo de afirmaçiio, não p§gm em causa que o zujeito esteja activo na sua

relação com o meio, e fiéis à tradição piagetiana reconhecem que o conhecimento

depende das estnúuras surgidas das condições das pÚprias acções. No entanto, mostram

também que a interacção sociat pode ter efeitos de desequilíbrio e de reestuturação

cognitiva A esüa regulação pelo tabalho cognitivo, no seguimento das interacç0es e

comportando efeito sobne a consbrução do coúecimento, Doise e Mugny (1981) chama

o ooconflito sócio - cognitivo"- Doise define o conflito sósio - copitivo nos sqguintes

termos:

'O conflito sócio - copitivo exisüe quando, nulna única e merilna situação, várias

úordagens cognitivas de um mesmo proble,ma são produzidas socialmente- Ne§tá§

condições, o confronto destas diversas abrdagens terá como resultado a sua

coordenação nurna nova abordagem mais complexa e mais adaptaÁz à solu@o do

problema do que qualquer das abordagens anteriores tomadas separadamelrte' (Doise,

1e81).

Numa siüução de interacção social esüamos prante uma situação de conflito sócio

- copitivo quando o zujeito tem que se confrontar com uma perspectiva de resolução de

uma tarefa difereirte da sua, constituindo esta diferença o taço cognitivo do conflito.

Mas, além deste lado copitivo, o zujeito tem igualmente de conseguir gerir o a§p€cto

sosial da interacção, exprssso no comportamento do outro, com que'm interage.
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Resolver um conflito sócio - cognitivo obriga o sujeito a ultrapassar uma situação

de conflito cognitivo e, ao mesmo tempo, gerirumarelação social com umparceiro com

quem teú de coorde,nar pontos de úsüa com o objectivo de chegar a um con§lsl§o parÍl

resolver a tarefa, ou seja, é a telrtativa de útapassar um deseqúlÍbrio copitivo inter -

individual que a criança consegue resolver o seu púprio desequilíb'rio cognitivo inüa -

indiúdual. Com a noção de conflito sócio - copitivo, é possível comlreender a

dinâmica ente o social e o indiüdual, presents quando o sujeito se confronta com

oúro, em relação a uma tarefa que têm que resolver em coqjtmto, com os vfuios saberes

e comptências que cada rrm possui e acontecendo [rdo isto nrxn oontexto social que

rão é neuto, no qual são tambémestabelecidas relações de @er e liderança

Também nos Estados Unidos surgem duas râreas de investigação: uÍra no âmbito da

aprrndizagem cmperativa e outra no campo dos méüodos üÚoriais. Esten tipo de

investigpção em€rge poÍque, a vasta maioria dos aftmos não t€m possibilidade de

esoolha entre tópicos a eshrdar e que es6o relacionados com os objectivos da

aprendizagem. Os objectivos ,las matérias deveriam ser inseridos num conteúdo que

fosse rÍil para a experiência de vida do aluno e pra as suas necessidades e este deveria

envolver-se em tarefa.q em conjmto com os colegas e o professor. Para @er

incrementar o proce$lo de envolvimento, o alrmo necessita de partilhar a

responsabilidade de realizaÍ experiências de aprendizagem com o§ seus colegas e de

desenvolver com eles, oportunidades de múua int€r - ajuda A aprendizagem

cooperativa envolve grupos de alunos trabalhando em coqitmto, num edorço comum,

ajudando-se mtúuam.e,lrte a rcafizaÍ uma tarefa ou um projecto. Os alunos e,lrvolvidos

com outros nestes prccessos de aprendizagem desenvolve,m seirtimentos positivos

acerca de si próprios, aprendem a interagir em situações sociais e revelam maior

capacidade de reriliru§a. Por sua vez os métodos tuúoriais implicam a existê.lrcia de

duas pessoas em gue uma ensina ou ajuda a outa numa tarefa ou na resolução de um

problema Geralmente são úilizados os alunos mais avançados que tentam ajudar os

menos avançados. Para tal é necesMrio que exista urur situação de

ensino/aprendizage,m, na qual se pretende atingir um objectivo ou ulna meta e em que

duas pessoas, uma com mais habilidade/conhecimentos que ouha atente ajudar-

Assino, oom as alterações na concepfiializaSa do dese[volvimento psicológico das

últimas décadas, a concepção do desenvolvimento psicológico decorrente da maturação

biológica foi sendo progressivamente rcltivizaÁa s rtma perspectiva construtivisüa foi
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surgindo. Súemos hoje que a mutação cognitiva é um facto (Morais, 1996). Pode,mos

intüvir no desenvolvimento cop.itivo, nomeadamente no desenvolvimento da

inteligência e de competências metacognitivas: aprender a pensar, aprender a Elrender,

pensar sobre o pensar.

" O dese,nvolvimento psicológico é hoje considerado um fenómeno interastivo,

fruto da dinâmica processual entre as potencialidades e características indiüduais e os

contextos educacionais em que o sujeito, num processo nrmca acúado de integmçao

reestruturante das suas vivências, interactua" (Ramos, 1995). O zujeito tem, portanto,

um papel activo muito importante na constução do coúecime,nto e na cons,bução de si

próprio.

Esta perspectiva tem muito a ver oom a concepção de que o ser humano é um

organismo proactivo, com motivos inatos e intrÍnsecos que o orientam, naturalmente,

para estúelecer relações com o mundo e determinam um modo de funcionamento

interactivo que favorece o dese,nvolvimento de potencialidades pessoais inatas. Está

também ligada à progressiva valoização das múltiplas tarefas que a criança vai

realizando ao longo da sua vida e que, poÍ si só, constituem ocasião e oportunidade de

desenvolvimento. A nossa sociedade é hoje essencialmente copitivq isto é, aprende e

desenvolve-se continuamente com os novos conhecimentos e com aqúlo que faz,

reconstuindo-se numa aprendizagem acelemda-

Ao sabennos que o ser humano não nasce com toda "a perfeição' que

potencialmente pode vir a ter, mas que, no exltanto, é dotado de capacidade de atingir

essa perfeição e para a desenvolver, tentamos ajudá-lo a aceder ao seu máximo e a

desenvolvê-lo, qualificando os contextos educativos. Então, poderemos dizer que a

finalidade da *klucação" é a activação do desenvolvimento psicológico" (Tavares,

1995). Formar psssoÍts para intervir de forma crítica e criativa na sociedade

em construção acelerada, pessoÍts disponíveis para a mudança, com capaci.lade de

aprender em cada dia com os factos novos que experienciam, com capacidade de se

desenvolver, concomitantemente, com a sociedade em que interagem, são objectivos da

"Educação".

Aos agentes de e,nsino cabe a árdua tarefa de, afoavés do processo de

ensino/aprendizagem que implementam, promover intsncionalment€ o desenvolvimelrto

dos seus alunos, paftr que estes se continuern a construir/desenvolver, mestno depois de
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sair da escola, intervenham na sociedade como plenos cidadiios, realizando-se nessa

mesma sociedade que ajudam a construir.
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cApÍTrrr-.o rr - r'uNDÂMEI{Tos Do ENsrNo nÁsrco

1- O conceito de Ensino Básico

A expressão 'ensino biásico" designa a parte do sistema e o t€mpo de escolaridade

destinados a pÍomover e alcançar aquilo que foi definido como educação escolar brásica,

ou seja, as aprendizagens fimdamentais para conseguir aqúo que o nosso t€mpo

considera como essencial e necessírio atodos.

No ente,nder de Pires (1989), e,nsino básico é a base de todas as escolaridades,

servindo de suporte às restantes escolaridades e sobre a qual estas se desenvolvem- Isto

significa uma actiüdade educaÍiva rqrresentada por dois aspectos importanües. O

primeiro firnda-se na ordenação da actividade educativa segundo um plano a que se

chama currículo, antecipadamente sistematizado, elaborado e racionalmente organizado.

O segrmdo baseia-se na certificação dos conhecimentos e das competê,ncias adquiridas.

O primeiro aspecto tem a ver som o ensino e o segundo aspecto diz Í€§peito à

aprendizagern.

Para este aúor, escolaridade é entendida como um conjrmto de actividades

educativas caactenzaÁas pelo currículo formal que condiciona o prccesso de ensino e

pela certificaçiio que formaliza o resultado aparente da aprendizagem realizada to
decurso das actiüdades (p.15).

Ainda segundo o mesrno autor, o conceito de escolaridade básica surge associado

ao conceito de ccolaridade miversal, contudo, não existe uma relação de causalidade

nesta associação. Com o termo universalidade pretende-se lmna escolaridade para todos,

isto é, representa um intuito no sentido da demmratizaçâo da escolaridade hásica- O

objectivo de tomar a escolaridade obrigatória universal impücou o rseurso a dois

instrum.entos operaÍórios: a obrigatoriedade e a gratuitidade (idem, ibidem).

Nestss t€trmos, e tendo eÍn conta as cresc€ntes de aprendizagem das

sooiedades achnis, tem-se vindo a assistir a um armrento do tempo de obrig:atoriedade

de freqúncia escolar, sendo por isso compreensível que o lo ciclo do ensino básico se

alargue e venha a englobar tamHm o 2o ciclo do ensino brísico, formando com ele um

todo coerente e articulado.
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2- Estrutura e composição do Ensino Básico

Actualmente o ersino brísico é obrigatório para todog dishibui-se pr nove anos e

compreende três ciclos: o l" ciclo, de quatro anoq é tla responsúitdade de um

professor rmico e assegura o desenvolvimento da linguagem oral e a iniciação e

progressivo domínio da leitura e da escdta, das noções essenciais da arituética e do

cálcúo, do estudo do meio, das expressões plástica, dramática, musical e motora A

partir de 2005, foi inclúdo o ensino do inglês. O 2" ciclo, de dois anos, organiza-se por

áreas interrrlisciplinares de formação básica, havendo, predominanrtemente, um professor

por áreas;

Por fimo o 3o ciclo, de tês anos, visa a aquisição sistemática e diferenciada da

cultura modernq nas suasi dimensõ€s humanísticq üter.ária, artística, fisica e desportiva,

ciendfica e tecnológica, indispensável ao ingresso na üda activa e ao prosseguimento

de estudos, bem como a orientação escolar e profissional que faculte a opção de

formação súseque,nte ou de inscrição naúda

Para uma melhor compreensão desta estrutr.na aprese,ntamos o seguinte quadro, que

nos mostra como foi a evoluçÍlo do número de alunos maÍriculados nos três ciclos do

ersino básico nos últimos anos, em Portugal continental.

Quadro n"l

ENslNo BÁsrco REGULÂR - EvotuÉo do número de alunos

Continente

Legenda: a) Estúlsticas Preliminares; b) Projecções

f,'onte: GIASE - Direcção de Serviços de EsffiÍstica

Ensino Básico tL2O693 1104a85 t@3752 !@8732 706trx,7 7@1343 1O36G)O

lsidclo 44fl44 4É6957 445517 47t3§ 46Á6197 474296 459qX)

255391 25L167 246336 249871 251360 2s6306 2470Ú,02e Cldo

3785s8 366767 361899 377523 344940 360741 33(UX)3eOdo
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Evolução do Ensino Básico Regular
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GníÍico n"l - Evolução do ensino biásico regular

Fonte: GIASE - Direcção de Serviços de Estatística

Distribuição dos alunos do Ensino Básico Regular em 2004/05
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GráÍico n" 2 - Distribuição dos alunos do ensino biísico regular em 2004/05

Fonte: GIASE - Direcção de Serviços de Estatística

Segundo dados do Ministério da Educação, o sector educativo foi um dos que mais

reflectiu as mudanças demográÍicas, económicas e sociais das ultimas décadas em
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Portugal. Deüdo à quebra da natalidadeo o número de alunos no e,lrsino básico tem

vindo a diminuir. Em contrapartid4 o 3.o ciclo registou, pela entrada em vigor da

escolaridade ob,rigatória de 9 anos, e,m 1986, 'm acéscimo sipificaÍivo no número ds

alunos mafuiculados nos anos 80, sendo de assinalar um decrescimo na década seguinte.

O aume,nto do nrfusro de alunos no secundário, de csrto modo ate,lruou írs psrdas nos

ouhos níveis de e,nsino. No e,lrtanto, razões demofficas voltam a estaÍ na origem da

inflexão observada a partir de meados da década de 90. Entre 1991 e 2003 form

enc€,Íradas 371 escolas do 2.o e 3.o ciclos e do ensino secundfoio, pa além das 881 do

ensino básico mediatizado extintas no mesmo período, deüdo à reorgpnização da rede

escolar e a extinção das designadas otele*scolas'. EnüetanÍo foram criadas 79 escolas

básicas integradas Q4 das quais com jardim de inftincia) que sústituem algumas das

que tinhann sido encqradas, e cuja dishibúÉo não obedece a um padrão geognífico

homogéneo.

il.Finalidades e fonçõs do ensino básico

O e,nsino básico possui rrma finalidade pópria e aúónoma ahrager a totalidade da

população. Este fasto vem suportar três tipos ds finalidades:

a) Promover o desenvolvimento técnico e económico asseúe num nfuel
educaivo básico, rmo e ge,neralizadq tão elerado qumto posdvel;
b) Assegmr uma igualdade de dishibui@o deste bem educdivo a todoq de
modo a garanth-Ihes Ína igualdade de oportmidades ducdivas zubsequentes;
c) Proporcionar um meio pacÍfico e subrtil de controlo social por rrma

adequada esftrhrra escolr que permita uma dada e inüencionada socialização

@ires, 1989, p22).

A escolaridade básica apaece como um facto social, ssndo várias asjustificações

para explicar esê facto. A explicação mais simples assume a escolaridade básica como

natural. No entanto, devemos considerar que esta naturalidade é apenas uma

camcterística do mrmdo indushializado/desenvolvido que depois é expedida para as

sociedades mais dependentes. Asslm, dever-se-á ant€s, associar a escolaÍidade brásica a

um investime,nto essencial ao progrcsso técnico e económico das sociedades.

Actualmente, drá-se cada vez mais êmfase ao investimento na qualifica$o dos cidadãos,

afinnando-se como uma opção esEatégica na prom@o do desenvolvimento sustentado.

A forma como a escola é encarada e sentida pelos alunos e dsmais ag€xrtes educativos

traduz, hoje, um novo paradigma educacional e re,prcsenta, por isso, uma flmção

técnico-funcional que convergiu com ademocrdização da educação.

26



PARTE I-REV§ÃO DA LITERATURA

cApÍTULo u -FUNDAMENToS Do ENstNo gÁstco

Os objectivos do e,lrsino básico encontram-se explicitados na lei de Base5 do

Sistema Rlucativo, LeinP 46186, de 14 de Novembro, e,m particula nos artigos 7" e 8o.

O sisüema educativo português estií então, organizado de acordo com a referida Lei e

compree,lrde a educação pré-escolar, a educação escola que abrange os ensinos básicos,

secundáÍio e superior q aintla as actividades de enriquecimento curricular.

No que respeita ao e,nsino básico, esta Lsi, no seu atigo 7o, alínea m) destaca como

objectivo *participar no processo de informação e orientações educacionais em

colahraçiio com asi famílias" @.174) e no artigo 8oo nrlmero dois, alude à importância

da articúação ente ciclos, no se,ntido de uma sequencialidade que conceda a cada ciclo

a funçâo de aprofimdar e alargar o ciclo anterior, numa óptica de rmidade do ensino

básico-

4- Evolução da escolaridade básica

O caácter rmiversal da escolaridade básica teve origem no pensame,lrto dos

enciclo@istas e iluministas do século XVII. No entanto, uma quase inexistent€ rede

escolar capaz de dar resposta a todos e, ainda, uma falta de condições económicas e

sociais levavam ao insucesso e consequentemente ao úandono escolar. Esta

escolaridade básica resumia-se àquilo a que mútos apelidavam de "primeims letras" e

correspondia ao lo grau do ensino primário. Com o pssar do @mpo, foram surgindo

orÍras exigênciad necessidades e foi necessiário alar:ger os conteúdos curriculares e

também o período da escolaridade.

Em Portugal, a escolaridade passou a ter verdadeiramente o canácter rmiversal após

a sriação da Carta ConstitucionaÍ de 7826- que no seu aúigo 145o, purágrafo 30o, define

a instrução primrária com sendo graÍuita Foi necessfuio o Esüado impor a

obrigatoriedade do ensino hisico, justificando esta obrigação pela necessidade de

promover o dese,nvolvimento pessoat, como um direito que assiste a todos os

indivíduos, para que esta rmiversalidade se toÍDass€ mais notória

No início do século )O( os ideais republicanos influe,rrciaram o sist€,ma ds e,nsino,

declarando que oo o homem vale sobretudo pela educação que possui, porque so ela é

cqaz de desenvolver hamonicamente as suas faculdades de maneira a elevaena-se ao

márimo em proveito dele e dos outros" (Rocha citado pr Abreu e Roldão, 1989, p.45).

Assitro, o Desreto de29 de Março de 19ll vem Íeestnfitrú o ensino infantil e

primiirio, que passa a compree,nder três graus:
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- Ele,mentar, de frequência obrigatória Pam todas as crianças com idades

compreenúdas entre os sete e os calotzs anos e com uma duração de três anos;

- Compleme,ntar, com uma dr.rração de dois anos;

- Superior, com duraçiio de três anos e que prmite a continuação dos estudos e

saídas profissionais.

Para que a escolaridade úrangesse toda a população, esÍava preüsto uma rede

escolar, oom uma escola primáriapua cada sexo, em todas as freguesias do contine,núe e

ilhas. Contudo, a.s várias crises económicas e sociais da época, justificam a baixa

frequência escolar. Os republicanos preocupados com esta situação passaram porm

lado, a defender uma escola rlnica, para todas as crianças indepndentemente do sexo e

por outro, procuÍaÍam criar escolas móveis, que fimcionavam nas loaalidades onde nâo

existiam escolas fixas.

A Constituição de 191 l, no seu artigo 3o, nr',mero l1 garantia o caráster obrigatório

e gratuito ao e,nsino primário elementar. Em 1919, esta obrrigatoriedade estendeu-se ao

ensino complementar.

Mais tade em 1926, as transformações políticas influenciaram o dese,lrvolvimento

da escolaridade ob,rigaróriq nomeadamente os princípios do Estado Novo sobre o

Ensino Primfuio. A Constituição de 1933 vem reforçar tamffi estas ideias, ao liMar
o Estarlo da responsabilidade de garantir o ac€sso à escolaridade básica obrigatória

Neste âmbito, seu artigo 42o refere que "a educação e insrução são obrigaÍórias e

pertencem à família e aos estabelecimentos de emino oficiais ou particulaes em

cooperação com ela". Apesar disso, o Estado continua a centar nas escolas primátias as

suas direshizes ideológicas, com üsta à formação de cidadãos cristãos, ordeiros e

conformados.

Seguem-se um conjrmto de medidas que irão influeirciar negativamente o ensino

prim,ário ünante mútos anos: tsrmina o ensino pÍimáÍio supsrior, os programas de

ensino tomam-se mais reduzidos, reduz-se tambéNn o período da obrrigatoriedade, o

limite de idade diminú, suspende,m-se as escolari móveis, extingue,m-se as associações

de professorese €n@lrârD-s€ as escolas do magistÉrir pÍimftio durante seis anos e

diminui o nível de formação dos docentes, surgindo as chamadas Íegeotes escolanes, que

possÍann apenas a 4P classe...

Só e,m 1964, çom a implementação do Decreto.Lei no 45810, de 9 de Julho, se

institui legalmente o alargame,nto para seis anos da escolaridade obrigatória É tambgm
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nessa década que Portugal t€ílta romper com o isolamento em relação à Ernopa, devido

a pressões de organismos intemacionais como a OCDE. Esta organizaçâo infltrsnciou

iniciativas com o objectivo de imple,mentar púticas de planeamento na educação

adequadas aos contextos e necessidades. As alternativas apresentadas como solução

para o alargamento da escolaridade eram:

- A obrigatoriedade de frequentar o 1o ciclo liceal ou o do ciclo preparatório do

e,nsino técnico;

- A formação de um ciclo complementar do ensino primário, em substituição do 1o

ciclo do e'nsino secundiírio;

- A foÍmaçâo do referido ciclo concomitantemsnts com o 1o ciclo do e,nsino

secundário.

Ainda e,m 1964 surgiu a Telescola, considerada outra opção para o cumprimento da

escolaridade obrigarória e cujo programa era equivalente ao do ciclo preparatório do

ensino técnico. Três anos mais tarde, em 1967, com o DecretG'lei n" 47480, de 2 de

Janeiro, d.â-se a rmificação do l" ciclo liceal com o ciçlo prepamtóÍio do ensino téc'nico-

profissional. Foi criado o Ciclo PrepraÍório do Ensino Secrmdário, com o

fimcioname,nto a iniciar-se no auo lectivo 1968/69.

A partiÍ de Janeiro de 1970, emergem novas tentativas para a consolidação da

escolaridade obrigaúria Uma destas tentativas de reforma do Siste,ma Educativo, cujo

projecto foi enviado às escolas, veio a ser coúecida como ki f 5173 ou Reforma

Veiga Simiio. Esta Lei tinha como principal objectivo pÍovocar alterações sipificativas

no ensino Msico:

- A escolaridade ob,rigatoria passa a ser por um per:íodo de oito anos. Estes oito

anos dishibuíam-se por qudo anos de ensino primário e quato anos de eosino

preparatório;

- Para assegurar a escolaridade obrigatoria a todos os alunos que não pudesseÍn

recorrer ao ensino directo, admitia-se aviliz.adao dos postos da Telescola;

- Dos objectivos do Ensino Básico passaram a fazer part€, aspectos relativo à

formação da personalidade (domínios fisico, intelectual, moral, social...);

- Foram integradas no sistema as c.ianças inadaptadas, deficientes e precoces;

- O ensino preparatório apontava Wa a ampliação da formação do aluno, na

medida em qrrc favorecia o desenvolvimento das suas aptidões, com vista a ,ma via

escolar ou profissional adequada à sua personalidade.
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Com o 25 de Abril de 1974 e num contexto de sociedade democrálica $Ege uma

nova visão do papel social da educação. As preocupações dos vários govemos @s -25

de Abril reflectiÍam-se principalmente na melhoria da qualidade do ensino, na

generalizaqlo do psríodo de seis anos e Íra ampliação do Írcesso e do sucesso dos alunos.

Para isso, foram definidas medidas no que diz respeito à regulamentaçiio do acesso e

frequência da escola, à ampliaçiio da rede escolar, na tansformação dos curriculog dos

maúffiais e formas de avaliação e aindano âmbito daformação deprofesxires.

Em 24 de Julho de 1986, é aprovada a Lei de Bases do Sistema Educativo que

define os objectivos da educação pré-escola e dos ensinos Msico e secundiário e

regulamenta as medidas que üsam a melhoria da qualidade do ensino.

Nos ri,ltimos anos, o Estado tem vindo a defender uma educação de base para todos,

definindo-a como um pÍocesso de formaçâo ao longo da üda Para a concretização

destes princípios, foram organizadas medidas que entre orúras, pssarann pela

curricular do ensino básico. F-m 1998, o Decreto-lei no 115 - A/98 aprova

o Regime de ArÍonomia, Administração e Ges"tiio dos estabelecimentos de educaÉo

pré-escolar e dos ensinos hísico e secundfoio. Com wte documento prete, de-se

reconhecerma autonomia a nível @agógico, adminisEativo, financerirsr e

organizacional a todas as escolas. Com a aprovação desta lei, prevê-se ainda a

construçiio de projectos educativos comuns e a articulação curricular e,ntre os vários

níveis de ensino.

$ O currículo no ensino básico

Psrmte todas as medidas tomadas e que foram referidas anteriormente, úo faz

se,ntido conceber o currículo ap€rms como o coqjunto dos conteúdos a ensinaÍ e afazsr

aprender. Ouhorq o conceito de escola veiculavq essencialmelrte, a ideia de uma

instituiçâo distante, com reduzidas interacçOes com a $la envolveirte sósie-familiaÍ, e,m

que a figura do docente desempenhava um papel preponderante. Privilegimdo o método

de ensino expositivo, a avaliaqão de conhecimentos era orientada para o*saber-sabef -

através, por exemplo, do 'exame da insmaao primifoda".

No presente, esta instituição é perspectivada como um meio e não como um fim,

um meio para um conceito mais laÍo de Educação onde "saber-saber' cede a sua posição

ao oosúer-ssfl, em que o aluno passa a ser encarado somo rm ser humano e,rn

Frmanente desenvolvimento na sua compnente fisica cognitiva e social. Neste novo
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paradigma, em que o ahmo é o actor principal, a escola é uma entidade que, ao inv& de

pretender depositar conhecimentoso antes ensina o que fazer com tais conhecimentos.

Por isso, é um ponto de convergência: recebe e emana informação, ntm fluxo dinârnico.

Neste contexto, 6ta tem de ser, cadavez mais, considerada como nódulo de uma

rede que é o Sistema Educativo - siste'ma esüe que se assume, nrma perspectiva de

inclusão, çomo um t€rritório comum onde as responsabilidades de formação são,

cooperativamente, partilhadas por todos os astores educaÍivos.

Ao reconhecer-se que a escola exisüe, também, para formar e educar, aceita-se que o

currículo compreendg para além desses conteúdos, actiúdades desenvolvidas fora do

contexto das disciplinas, e, mesrno, as vivências que decorrem daorgúzliçÃs escolar e

do tipo de procedimentos seguidos no desenvolvimento daasção educativa Recoúece-

se, até, que muitas das acções e situações que ocorrem na escola geram aprendizagens

que, à partida, não estavam nas nossas intenções.

De facto, a forma como o currículo se organiza não é uma questão neufa, não é

neuta a selecção do saber considerado importante e não é netÍra a forma como o saber

é disúibuído, isto é, nos processos a que reçorre para ensinar e fazçr aprender. A

curricular e a forma oomo se desemvolve o crrrículo são factores que estão

na base do desigual zucesso escolar dos alunos. Quando se selecciona conteúdos não

familiares a det€rminados alunos e quando se Íecorre a procedimentos de ensino

afastados das suas experiências de üda forçosamente es6o a ser colocados sm situação

de desvmtagem. Por isso, uma escola que se deseja para todos tem de Í€peosaÍ o

currículo que oferece e reconfigurar o que é prescrito a nível nacional, de forma a

incorporar as situaçõe locais e sust€atar-se em processns que o tomem sipificativo

para aqueles que o vão viver.

Associado a estas ideias que atravessam o currícúo, o Estado no Diiário

da República" Série À n" 15, de 18 de Janeiro de 2001, o Decreto-lei no 6/2001, onde

são estabelecidos os princípios orientadores da oryamizatfia e da gesÊo ctnricular do

ensino brísico, assim como, da avaliação das aprendizagens e do processo de

dese,nvolvimento do currículo nacional. De acordo com o referido DecretoJei ente,nde-

se por currículo nacional" (...) o conjunto de aprendizagens e competências a

dese,nvolver pelos alunos ao longo do ensino básico, de acordo com os objectivos

consagrados na ki de Bases do Sistema para este nível de ensino" (.. .).

31



PARTE I-REUSÃO DA UTERATURA

cÂpíTULo u -FUNDAMENToS Do ENslNo eÁstco

O presente Decreto, no seu attgo 2", ponto três, con§agra "as estrdfuias de

desenvolvimsnto do cr:rrículo nacional, visando adeqú-lo ao contexto de cada escol4

são objecto de um prqiecto curricular de escola, concebido, aprovado e avaliado plos

respectivos órgãos ds aÍlminishação e gestiü0". Ou seja, o conceito de gestão curricular,

ou o de flexibiüzação, tsrn, zubjacente a ideia de que o currículo prescrito a nível

nacional tem mais probabilidades de se adequar às especificidades das populações

escolares, e de cada situação, se nele intervierem os actor€s educativos locais. No

entanto, este conceito de flexibilização do currículo nâo é, por vezes, completame,lrte

claro, tanto no que ele sigpifica como no que implica

Flexibilizar o curríqÍo sipiflca oodeslocar e diversifictr os centros de decisão

curricular, e por isso visibilizar níveis de gestão que até aqoi tinham pouca relevância

neste campo- @oldão, M. do Céu, 2(XX), p. 86). Flexibilizar o currículo sisnific4 tal

como atás foi dito, entender o currículo prescrito a nível nacional como ulna proposta

que t€m de ganhar sentido nos processos de acção e de interacção que ocorrem nas

escolas.

Sobre esüa mesma temrática, Barbosa (2004), refere que:

vem dizendo aos novos agentes educdivos a forma Sue já não sâo só as

metodologias de ensino que os devem prêmupa.r, mas sim a Criança e a Escola" a
primeira enquanto ahmo, ençanto tersonna" em dese,nvolvimento, e a segunda
como estutura viva onde há que intrir as caractsrísticas da relaçâo @agógica e
a dimen§o educati que lhe sújaz É nesas instituiçõ€s que se afirma que os
conteúdos de ensino não são semão peças de rm puzzle alagado a que se vem
chamando currÍculo. G. I 73)

Corroborannos com ests autor, quando refere que o agente educativo não pode

actuar somente em frmçâo dos conteúdos didácticos e, principalmente, na perspectiva de

que a suÍr intervenção se cumpre desde que submeta alguém aos seusi métodos e

técnicas. A este propósito, o mesmo autor salienta que o'tal frcto permite-nos vir

afinnando que o que está em causa é a ausência de um pensamento sistémico face à

dinâmica da acção educativa" (idem, p.173).

G A Necessidade de Coerência e Articulação do Ensino Brísico

A história de milhares de crianças e jovens envolvidos numa mudança brusca em

alguma das tamsições entre ciclos remete-nos paÍa uma série de questões relacionadas

com a (inter) ac4ão,a socializaçâo e os prccessos de constnrção identitfuia A mudança

de contexto social ger4 nos actores, r',m 5satimento de "começar de novo"o, implicamdo
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um prgcesso de ruptr:ra com ulna ordem estabelecida, com efeitos de desestrutuação

identitária e social e úertura de um campo de possibilidades pam o desenvolvimento de

novas ideirtidades e relações. Tendo-se intensificado nas sociedades modernas até um

estado quase contínuo, a passagem do indivÍduo ente contextos tem um significativo

potencial emancipatório no indiüduo, mas é também um tef,reno f&til à cÍiação de

conflitos, srises e exclusões.

Os modos de entender e de construir o *oficio de aluno" e o "s€ntido do trabalho

escolar" @errenoud 1994) devem também ser objectivados, üsto basearem os

esquemas de pensamento e de acção dos estudantes. Apesar de nÍio se poder provar que

esse oficio e esse sentido são dados adquiridos e estriveis ao longo do percurso escolar,

deve,mos supor que são frrÍo de negociações corstantes, particularme,lrte

úertos em momentos de indefinição como Írs passagens entre ciclos de ensino.

A questiio da linguagem, até pelo seu papel basilar nas formas de estrrúuração do

FnsamelÍo e da (inter) acçâo, pode aqú ser etfatizaÁa (Bsrnsúein, 1975; Bourdieru

1982; Elias, 1989; Iahire, 1998). A mudança de ciclo de ensino acarretq múto

frequente,mente, alterações nÍio apenas nos níveis de exigência rms na própria forma de

tratar a linguagem. Será imprtante compreender os modos pelos quais os actores se

arúonomizam de anteriores universos linguísticos e se integram em novos,

compree,nde,ndo as mudanças nas relações que lhes estão subjacentes e evitando

úordagens demasiado estnúuralistas, segundo as quais tais metamorfoses seriam

Petsr Woods (1980), por exemplo, analisou como a taosição entre ciclos é gerida

pelos jovens afiavés de múltiplas eshatégias, mútas vezes com o apoio de colegas, pais

e professores, e é compsta por episódios com grande potencial transformador nas

práticas e identidades. Ambos os processos contariam rrma concepção estlitica dgs

culturas esfudantis, bem como uma úsão graauA e contínua das úansições.

Mas o modo como professores e colegas integram, na pútica, os novos alunos,

levando-os a incorporar novos códigos de conduta, valotes, linguagens, transcende a

difusão de alguns mitos. As mudanças nos modos de ge.i. o tempo e o eqpaço, por

exernplo, são fimdamentais nestas transi@§ ente ciclog aÍé por serem aspctos tão

imbrincados na acefio quotidiama que rammsnte chegam a ser racionalizados (Lopes,

r9e6).
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O que torna particularmente delicados (e decisivos) estes pÍocessos de tansição

entre ciclos de ensino é o facto de, não apsnas estarem enquadrados, mas condicionarem

significativamente transições mais abrangentes que regulam a vida e,m sociedade. Neste

casio, a transição da infancia para a juventude e desta para a idade adúta adquirsm

especial destaque, como processios de reconstnrção ide,ntitária que e,lrvolvem a

totalidade do indivíduo e das suas relações. Se em sociedadm primitivas essas

transições ocorrirm em moldes rígrdos e ritualizados, a modernidade é marcada por

transições mais flúdas, mas que não deixam de constituir pÍocessos sipnrificativos.

Aliiis, a juve,ntude, uma construçiio sócio-histórica relativame,lrte Íecente, projecta hoje

as condições e disposições específicas que um grupo etário deve incorporar como forma

de integraçao, conduzindo a reestruhrações das práticas, identidades e redes sociais

(Pais, 1993; GuerÍefuo e Abrantes,2(M).

A escola primária instituição foúe e er;ranüÍdizaÃ4 definiu os parâmetros, ao

longo de grande parte do século )OÇ de construçâo da inftincia, sobretudo em conteúos

de recursos escolares escassos (Mónica, 1978). Aos 10 anos (muitas vezes, as

reprovações empurravam paxa os 17, 12 oa 13), deixava-se de ser criança, para assumir

tarcfas e responsúilidades dos adultos (Iturr4 1990) oq no caso de um grq» cresce,nte

de populações favorecidas, ascsndia-se ao ensino secrmdiirio, rma instituição com

regras, códigos e linguagens bem difercntes, e que contribúu em muito Wà a

constituição do 'lmiverso juvenil". O formalismo, sofrimento e (eventual) celebração

impücados nos exames nacionais da 4u classe fimcionavam como "Íitual de passagem"

com forte carga simboüca Estes marcos oficiais definiam os parâmetos para o término

da infimcia e tendencial incorporação no mundo dos adultos, em alguns casos, e no

smsrgsnte mundo juvenil em cada vez mais casos. Para a minoria "sobrevivente", a

entrada na faculdade, muitas vez€§ associada à mudança geográfica para as grandes

cidades, constituía unur nova transformação identitfuia, com a úrpla ascensão ao

estafrÍo de adulto e a uma elite cultural.

Assino, as quafo tansições principais denúo do sistema de ensino - no final dos

4o, 6o,9o e 12o ano - parcc€ln continuar a fornecer rm enquadramento formal para o

pr<rc€sso de (re) construção das identidades dos indivíduos, ainda que de forma mais

progressiva do que noutros tsmpos. Ao longo destas várias transições, os indivíduos vão

conquistando níveis crescentes de liberdade s ind€pendêxrci4 à custa de, em se,ntido
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inverso, irem incorporando, de modo caÁa vez mais nítido e operacional, esüatutoü

pníticas, valores e estilos de vida

Então, qual o efeito ds ,,ma mudança. ú-pt , aos l0-11 anos, de 'ma relação (tipo

'lnateÍnal") com um professor para uma relação difusa çom 8-9 professores logo na

entrada do 2"ciclo, se somannos a essa a mudança nos espaços, &-poü

avaliação? Sendo que nma trmrte múto substancial desta transição se joga na aÁaptaqÃo

a um novo cenário de interacção, é müto importanrte recupeÍaÍ *criti@mente" a

obsenração apurada sobre os complexos e poderosos jogos de comunicação e poder

accionados no quadro da turma e, em particúar, na sala de aula

Por exemplo, a emergência de (novos) líderes, associados a novas redes e estilos de

sociabiüdade, parece ter um papel fimdamental. E, neste caso, os alunos repetenteg que

em Portugal as$rmem uma proprçâo ainda muito significaÍiva da pputação estudantil,

estão numa situação pn"ileglda para fimcionar como 'modelos de referência'', visto

poderem accionar um epital de expriência q portanto, 'ã vontade" no novo contexto

que os sens colegas novatos não dominam e no qual não pode,m, pois, competir.

Em Portugal, num dos poucos estudos dedicados ao t€ma, Fereira (2001)

debruçou-se sobre as descontinuidades verificadas e,nte os três ciclos que constitue,m

hoje o e,nsino básico. Através de uma análise apurada da documentaçâo oficial, o aúor

identifica rnna desaÍticulacrão clara entre os objectivos e modos de organização do 1o e

os do 2ol3o ciclos, estuturados ainda em toÍno da oposição tradicional e,lrtre ensino

primário e secundário, e os avanços e recúos, tensões e ambiguidades, entre a criação de

um ensino Msico de 9 anos e a simples exte,nsão do ensino obrigaÍório, cobrindo uês

ciclos com tradições e lógicas de fimcionamento claramente dife,renciadas.

Se estas ambiguidades e contradições súsistem na legislação, a distância

conhecida entre políticas oficiais e realidades escolares obriga-nos a ponderm o modo

como se reconfiguram as culturas dos viírios ciclos de ensino no nível mais quotidiano e

local.

Herdeiros de uma tadição rccsnÍe que distiguia claramente o leitor primrârio

missiorário e o professor secundário erúito, será curioso analisar como os agente de

ensino dos vilrios ciclos (re) conshóem concepções educativas e identidades

profissionais, num cenário de mificação das condi@ materiais rnas não

necessariamente de estatutos sim6licos, accionando mecanismos de identificaçâo mas

tâmbém ale distinção, enredando-se em complexos jogos de poder. De notar que os
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agentes de ersino dos vários ciclos de ensino (lo, 2" e 3o do básico e secundáio)

continuam a pqrt€nc€r a grupos profissionais distintos e a caracterizar-se por formações

múto difer€ntes. E, curiosamente, a maior diferença entÍe a formação e,nconta-se sntre

o 2o e o 3o ciclo, aqueles cujos objectivos e lógicas formais mais se aproximam, üsto

que os ag€,!rt6 de ensino do 2" ciclo são provenientes de Escolas Superiores de

Educação (ênfase na didáctica) e os do 3o ciclo são formados nas Universidades (fufase

no conhecime,nto disciplinar), sendo que os currículos dos cursos são completamente

distintos.

Como referimos anteriormeirte, a história rccexÍe do 2o ciclo é, a este pro@sito,

múto reveladora- Foi criado nos anos 70, atrida sob a égide do anügo regime, mâs com

o claro objectivo de servir de'plaÍaforma giÍúórid'do siste,ma de ensino e apostado em

ç:riar uma nova cútura, inspirada nas 'hiddle-schools" anglo-saxónicas, que firndisse as

culturas técnicas e académicas (Carvalho, 2001). Todaüq as pressõs político-

profissionais, quer antes, quer depois do 25 de Abril, foram ge,nericamente no sentido

de limitar a extensâo deste ciclo e o seu crrásjÊÍ transformador e,m termos culfirais,

se,ndo este oryanizado por uma lógica bastante semelhante ao ensino secundário de

caÍáctsr geral- Este pÍocesso conduziu a úsurdos, como o facto de os joveirs terein

hoje, aos 10 anos, uma dezena de professores, quando inclusivame,nte a formação desües

em escolas superiores de educação p€rmit€ que esse número se reduzapara metade.

Porque que razão, dentro da escolaridade básicq universal e obrigatória, cujas

lógicas e finalidades foram (formalmente) unificadas 1lácerta de 20 anos, os primeiros

quato anos assentam em relações @agógicas estáveis, próximas, continuadas e

integradas (1 so professor paÍa I tuÍm4 durante 4 anos), e os restantes cinco anos se

baseiam nanegação desse princípio, zuhituído por relações distanciadas, temporfuias e

fragmentadas?

Podemos, po§ supor que a cultura profissional dos agentes de ensino, além de

tadicionalmente indiüdualizada é entecortada por fronteiras verticais (ente ciclos de

ensino) e horizontais (ente disciplinas). Estas fronteiras minam o desenvolvimento de

trabalhos mais colectivos e integrados, especialmente importantes püa a formação e

integração dos jovens em momentos sensíveis como a transição ente ciclos de ensino.

Por múto boa vontade que terham os age,ntes de ensino, durante um ano, em seguir um

aluno e facilitaÍ a sua aprendizage,m, quando transita paÍa o ciclo seguinte (muitas

vezes, paÍa o ano seguinte dentro da mesna escola e ciclo), um aluno volta a sier mais
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um ntimsro no sistema, mais um rosto anónimo e sem hisüóÍi4 mais um jovem rodeado

pr professores desconhecidos.

A articulação entre os diversos ciclos de ensino deveú po§ obedecer a ulna

seque,ucialidade progressiva, cabendo a cada ciclo a fimção de comple,mentar,

aprofrmdar e alargar o ciclo anterior na perspectiva da unidade global do ensino básico.

Enae o 1o e o 2o ciclo do ensino básico esta articulação deve fazer-se ainda de uma

forma mais esúeita na promoçâo de uma equilibrada harmonia nos planos horizontal e

vertical daoryanizaqÃa do curículo escolar, por razões de ordem diversa:

r Pela proximidade em termos etários e ao nível das caracterlsticas psicológicas

destes alunos (o eúárlio das operações formais inicia-se por volta dos 13 anos);

o Pelo caúr.ter interdisciplinar dos súeres leccionados em ambos os ciclos (lo e

2" ciclos);

r Pela necessidade de diversificação de respostas educativas e de flexibiüzação

curricular ao longo da escolaridade básica com üsta a uma melhor adaptação as

características socioculturais da populaçâo que a ela acede.
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CÀPTTULO Itr _ AS QUESTÔE§ QIIE O ESTT]IX) EMPÍRICO LEVAI\TTA

Os princípios e as orientações definidas quer pela Reorganização Cunicúar do

F.nsino Básico @ecreto [,ei no 6nü0l de 18 de Janeiro), quer pelo Regime da

Aúonomiq Adminishação e kiio das Escolas @ecreto Lei no 115 - A/98) apontam,

como referimos nos capíhrlos anteriores, para uma üsão da escola como eírpaço comum

onde cada criançq e,m contacto com outras de idades diferentes, posm desenvolver as

aprendizagens e/ou as competÊncias essenciais a 'm crescimento equilibrado e

integrado.

No entanto, no decorrer da investigação verificámos que aquilo que se observa é

tma desarticulação ente os viários níveis de e,nsino que um agrupamento vertical

compreende, pelo que daremos conta ao longo do estudo empírico que:

- As crianças emitem sinais reveladores de necessidades diferenciadas de educaçâo;

- Cada agente de ensino conhsce apenas as compotências essenciais a adquirir na sua

disciplina e,/ou nível de escolaridadg desconhecendo o que se passa nos níveis

antecedentes e/ou precedentes.

Apesar de a lei em ügor consagrer um currículo flexível, que valoriza

aprendizagens divesificadas e sipificativas e embora o espaço onde se dme,nrola a

acção educativa seja comum, as questões que se colocam são:

- Existe nma relação causa/efeito entre o regime de ensino e o comprtame,nto/ atitudes

das crianças que motiva indisciplina, desconforto, enqústamento e, consequentemente

insucesso escolar?

- Os agentes de ensino esquocem o 'fistorial do aluno" e organizam a acçâo educativa

mais e,m flrnção das teorias e dos métodos, tendo €m conta os objectivos pessoais e

organizacionais?

Oúras investigações reafizaÁas e o pres€nte estudo de caso possibilitam-nos

afirmar que aos dez anos, as crianças são zujeitas a uma mudança de nível de ensino que

até aqui estavam habituadas. fu *ja passam de um regime de monodocênci4

marcadamqÍe o'protector", para um regime de pluridocênci4 com grande número de

docentes, de áÍeas disciplinares interligadas, para disciplinas assim como
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uma carga honfuia s€,manal baseada quase exclusivamente em sequências de aulas, sem

que a isso correspondam mais e melhores aprendizagens.

Devido a estas preocupações, ancoramos a presente tese, baseando-nos em Barbosa

Q004), com o qual compartilhamos a necessidade de tansformar as organizações

educativas em observatórios de necessidades educativas dos alunos e formativas dos

docentes. Este aúor concebeu e desenvolveu um novo modelo de escola - A Escola

Sensfuel e Transformacionista - projecto esse que vem promovendo com a zua equipa

de investigadores da Universidade de Evora

Urge ',ma efectiva articulação entrs os diversos agentes de ensino, para que surjam

projectos integrados onde o mais importante sej4 não so as técnicas e os conteúdos,

mas essencialmente a canstsriza#a dos contexüos familiares e escolares das crianças,

atendendo às suas expectativas e necessidades. Esta caractsnza$a servifti €m

simultâneo para diagnosticar as neçessidades e motivações dos doce,lrtes, pois nem

sempre estes possuem formação para este tipo de p.áti"a Desta forma, concordamos

com Barbosa Q004), quando est€ €nfatiza que embra o sistema educativo esteja

espartilhado em níveig o ser humano (criança) que o @uenta é sempre o mesno,

devendo aaçcÃa educativa/@agógica exencida sob,re si Írr e,m ate,nção que qualquer ser

humano evolú na vida segundo dois processos de dinâmica progressiva: o processo de

crescime,nto e complementarmente a este o pÍocesso de desenvolvimento. Por isso, é

determinante que a acção educativa seja condicionada por aquilo que este aúor designa

de «Tranwersalidade Educativar», em que as póprias organizações educativas posstlm

estaÍ intedigadas eirte si e em que os agentes eduçativos funcionem em estreita relação

entre pares, para que o prooesso de ensino seja cada vez mais próximo do

desenvolvimerÍo da criança ou do jovem (p.28).

Neste âmbito, os agentes educativos achrarão sempre com base numa pútica de

diagnóstico de necessidades, organizando a sua internençâb na sala de aula a partir da

utilizaçãio de cartas de sinais com duas rrertentes - educdivas, quando se refe,Íem às

crianças e formativas, quando cada educador/professor identificar as temáücas de aúo-

formação de acordo com aquele para quem desenvolve o seu trabalho.

1- A Relação Pdagógica Sustentada por -ma Pedagogra de Aiuda

É atraves da comunicação que se estabelece arela$a pedagógica, sendo mútas as

variáveis que interferem nesta relação. Relação @agógica podeú ser definida como
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um conjmto de relações institucionais, culturais e psico-sociológicas que irão

influenciar bastante a interacção estabelecida enae agentes educativos, alunos e restante

comunidade educativa

Barbosa Q004), realça que o sucesso ou insucesso de todo o proce§so

ensino/aprendizage,m depende de uma boa qualidade da relação psdagógica ente,ndida

como trrna fonte de sabedoria Neste sentido, cada agente educativo deveni oosabsr

cÃÍastsnztr a especificidade da situação pedagógica procurmdo ide,lrtificar a possível

dimensâo cútural da relaçâo pedagógica que lhe serve de zuporte" (p.86).

Como se preteirde demonstrar, toda a relação grdragíglLca assume-se como 'ma tede

que faz ahgafio ente as viírias compnentes do sistema educativo. Sistema Educativo

entendido somo a estnúura superiormeirte defuida que snquadÍa toda a actiüdade

educativq operacionalizado através de um coqirmto de acções de natureza

teórico/práfica (processo ensino/aprendizagem).

Se,ndo:

a) A estrúura definida superiormente pelas politicas de educaçiio que e,nquadra

toda a actiüdade educacional.

b) Todas as acções que operacionalizam o sistema educdivo.

c) O processo que liga os actos de ensino/aprendizagem, pondo em prática os actos

educaÍivos e consequent€mente o siste,ma educativo.

d) O conjunto de factos que resultam da <linâmica interactiva das variáveis

anterioÍes e que são em€rgentes das situações pedagógicas.
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(a) Sistema Educativo

(d) Acto Educativo

(b) Processo Educativo (c) Processo

Ensinoiaprendizagem

Figura 1 - Interacção estabelecida enüe as componerÍes do Sistema Educativo

X'onte: Barbosq (20Oa), p.E6. A Escola Senslvel e Trmsformacionisu, rma Orgpnização Educaiva pra
o Frúrro. Chamusca: Edições Cosmos.

Assrm, a Íelaúa pedagógica que se constitui srgge do interior da situaçÍio

pedagógica e depende directamente da interacção ente o agente educativo,

condicionado pela sua formação, pelo aluno e pela educação que até aí recebeu e pla
cultur+ que o agente que dcempenha fimções de tutor possui. As variáveis da figura

anterior são substituídas pelas da seguinte.

Sendo:

e) Situação resultante da dinâmiça intsrastiva dos factos educativos/@agógicos,

onde os actos educativos se manifestam.

f) O encarregado da educação daquele que aprende (aluno).

g) Aquele que aprende.

h) Agente educativo que pelas acçõ€s do ensino tenta mudar quem aprende.
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(f) Túor (CultuÍa)

(e) Situação PedaCÓg:Lca

(g)Aluno @ducação) (h) Profes,sor (Formação)

F.lgura 2 - Intemc$o es@belecida e ftctores que determinam a relação pedagógica

Fonte Brbos4 @0M), p.88. A Escola Sensivel e Transformacionisb, uma Organização Educdiva prra

o Frúro. Chamusca: Edições Cosmos.

Face ao exposto, a ÍelaçAo pedagógica é uma estruhrÍa bastaürte complexa que

resulta da int€racção enúe educação, formagÍlo e cultmq que cada um dos

intervenieirtes possui ou pretende possuir.

Se cada indivíduo é um ser único, com características proprias, condicionado por

uma multiplicidade de factores (biológicos, sociológicos, económicos, ...), a relação

pdagógica depende directamente desses factores, na medida em que estes irão

deteminara situação pedagógica onde os indivíduos interagem.

Cabe, pois, a caÃa agente educativo percekr os pdidos de ajuda que cada aluno

formula verbalmente ou através de sinais e intervir difere,lrciadamente em fimção de

cada caso. A escola de hoje impõe aos agentes educativos uma diversidade de papéis,

pelo que é necessário, uma mudança na formação dos doceirtes que permita dar resposta

a esta diversidade.

2- A CaractefizaSo dos Contextos Educativos

Do pnto de vista do método cienüfico, nâo é possível elaborar neúum projecto

sem o conhecime,nto da realidade a que este se refere. Na opinião de Eshela (1994), são

os dados recolhidos a partir da observação dos fenómenos que permite,m obter as
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primeiras caractsirurfts do real. Aliás o autor refeÍido considera que" uma ciência

começa sempre poÍ ser descritiva" (p.13).

Podemos então salientaÍ que sm qualquer investigação, mas particularmente, em

Pedagogia, é necesúrio que a investigação se centre na observação e descrição de uma

realidade científic4 ou seja, se proceda aumLa*ffizaçÃo" de situaçõeVac@es do

grupo, em relação à qual deve,m concent?Í-se instrum.entos e técnicas de observação e

de anáise de dados.

No entender de Barbosa Q0M), o termo metodologia científica designa autilização

do pe,nsamento e téc,nicas científicas na forma somo so intsrpeta a realidadq porque

sugere que se Íecorra a constantes análises e sínteses. Deste modo, procurando

sistemáticas deduções ou fazendo induções sobre o que se observa, ouve ou lê, são

infsÍidos indicadores a partir dos dados, com os quais se podem construiÍ hipóteses, se

organize,m esharégias de intervenção, se deduzam consequências, ou se verifiquem

rrsultados.

Na análise de contoxtos educaÍivos, a atiürde de pesqúm deve despontar de uma

apropriada relação entre as imagens visuais e as imagens mentais gue, à psteriori, se

vão consEuindo. Isto é, após uma observação cúdadosa das diversas situações

pedagógicas, se reflicta e sintetize com profundidade os dados que são propostos para

análise.

No entender de Bruner, citado por Barbosa Q0M), a as$o é um sistema que

permite o desabrochar do pensamento manipulativo. fu seja 'de uma forma de pensar,

que sustsntada pela observação, a exemplificação ou a exporiência, vá libertmdo

intuições, reorientando percepções e evidenciando o divergelrte, ou o comum,

pamitindo a organização de conceitos ou a sua reformulação' (p.156). A intenção do

autor é que o saber se corshua, frzendo com que os indivíduos pass€m do mero

entendimento das coisas à sua compreensão.

Perante o referido, as organizações educativas deverão constituir-se em

obsernatorios de necessidades educativas e formativas, aÍexrtas a questões como as

necessidades difere,rciadas dos aftmos e ao facto de que as relações que se estabelecem

nas diferentes organizações educativas serem @agógicas, educativas, formativas,

institucionais, mas tamh culturais.

Concordamos então com o autor referido, quando este salienta que os agentes

educativos deverão utilizaÍ a investigaçâo com inskumento de uso difuio,
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nomeadamexÍe na oryanizÂtÃa de cartas ds 5inais indicadores de diagnóstico de

necessidades diferençiadas de educação. Convém não esquecer, porém, a imprtlància

de se reflectir na rclação esteita e,nte esses sinais e as estratégias que cada agente

educativo desenvolve em fimção dos actos e/ou factos experienciados ao longo das

situações pedagógicas @arbosa, 2004).

Assim, torna-se imprescindível que todos os agentes educaüvos sejam bons a

diagnosticar as necessidades educativas da escola dos alunos e de ouEos ag€lrtes que

interajam nas organizaçõçs educativas. Para tal, é necessário sakr descrever, tipificar,

avaliar e diagnosticar os mütos e complexos fe,nómenos qne ocorrem nos

contextos educativos e, simultaneamente, que as instituiçíes educaÍivas estejam

organizada como um banco de dados ao serviço de que,m necessite.

É urgente que snrjam agentes educativos capazes de organizar a sua acção

educativ4 sustentada numa caractsdução da realidade, paxa que segundo o autor

refere,nciado anteriormente, o saber se possa constuir patindo das multivivências,

teirdo em conta uma p€rmanente atitude de pesquisa

Sensibilizados paÍa esta mudança, que ajuda a construir uma teoria emergente da

práticq pre'tendemos ajudar a despertar os agetúes educativos paula a importância de

valorizar rrma pnática de anáIise contextual, recorrendo àrazão mas também à intui$o e

imaeinação.

Segrmdo Barbosa citado por Maximino QÜM), a possibilidade de uma teoria a

partir da pnâÍica assenta em dois pressupostos essenciais:

- O Homem encontra significado pam a sua existência a partir do momento sm que

demonstra vontade em percepcionar o mundo;

- Recorre a uma prática sustentada por uma çeractsrrzaçaru"^ que em€rge de uma

dimemsão teleolôgica que se assume teoria apanr daprilicz

Seguindo esta linha de pensamento o súer - esüar e o sabsr - fazer tornam o acto de

descrever e tipificar a realidade, em competências de interpretação e re - interpretação

do Mundo. Para que ocora uma interpretação, é necessário que o zujeito esteja de

acordo, logo o re- interpretar é já,tma forma consciente de tansformar o objecto em

objeoto/objectivado.
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3- A análise de conteÍos educativos e os princípios fondante

Concordamos com Barbosa QAM), quando recomenda uma escola perspectivada

em função do aluno, dando especial atenção às questões de canáctsr biológico,

copitivo, afectivo e espiritual. Neste contexto, é enfúizada a necessidade de formar

organizaç&s educativas com base 1q63 análise dos contextos educaüvos, onde o rigor

científico é rm instnrmento essencial para urna caractsiarfia/construção de uma nova

escola mais sensível e transformadora do conheçime,nto. Passamos de seguida a definir

os novos princípios frrndantes indispensáveis na análise de contextos educativos.

3.1- PrincÍpio da reorienta@o perceptiva

Perante as concelções anteriormente apresentadas, este princípio surge do

pressuposto de que esLi por aparecer um agente educativo que tabalhe com base em

adequadas caract€Íizações da realidade, que saiba orgaaizar os actos educativos de

forma eficaz, partindo das necessidades das crianças, a quem se destina a sua

intervenção. Barbosa QO04.), identifica uma tripla dimensão no enquadramento do

objectivo geral que regula a sua linha de açÍua§o, refeÍindo ser necesúrio

'$zer aparecer educadores e professores capzes de organizar, gerir e intervir
nas instituições educativas por forma a que nelas se insble a ditude de bem
descrever os a6tos e os Êctos educarivos e @agógicos, tipificando+s
Íigorosamente e enquadraldms em corespondentes nomenclúrras cie,ntificas
a fim de que as estrdégias de intervenção se realizem a prtir de diagnósticos
também eles rigorosos e científicos". (p.168)

Assim, à luz dos princípios da Escola Seirsível e Transformasionista, urge a

necessidade de aparecer ,'m profissional cqaz de lutar por uma relaçâo pedagógica

fimdada não em práticas empíricas, nus na orientação planeada e oÍganizzrda com base

em cartas de intervenção eshaúégica e que as mesmas sejam concordantes com as

necessidades diagnosticadas e explicitadas pslas crianças e pelos agentes educativos.

E entâo fimdamental que esües agentes adquiram competências que lhes facilitem

uma boa articulação das dime,nsões rlacro, meso e micro sistémicas da acÉo educativ4

ainda que os acüos e os factos que a determinam se insiram em contextos fora do ensino

formal. Esta óptica de acção, insere-se ao nível das análises meta compÍeensivas, pois

sabsmos que por deffis do que se diz ou faz, exisúem outros factores que influenciam os

desempenhos de quem aprende e de quem ensina Enffiza-ss, por isso, a necessidade

dq no âmbito das Ciências da Educação, se investigar para além dos coúecimentos
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formalmente construídos, a fim de se eütar a inibição da vsrdadeira dimensão do

paradigma científico.

Em síntese o princípio da reorientação perceptiva determina que se múem as

praxes rotineiras, se conceba uma escola sustsntada sm novas formas de pensar e agir e

persfctive um profissional reflexivo, téc,nico e científico. Em consequência disso, os

profissionais de educação deveÍão ter acssso a uma formaçÍio no âmbito dos métodos e

técnicas de investigação em Educação, nomeadamente, métodos e técnicas de

observação, com objectivo de observar com maior rigor científico.

3.2- Princípio da multireferencialidade paúilhada

Na sequência do princípio antsrior em que se paÍenteou a necessidade do estudo da

relação educativa e pdagógica nos difere,ntes contextos, çoncordamos com Barbosa

Q0M) quando refere que

essa bÍEâ é essencial para que os agenúes educativos do fituro sejm profissionais com
sólidas competências tmsversais que p€Ímitam agh com eficácia na orgmização dos
prognósticos de suporte às esffiégias de intervenção na sala de aula, çer estas sejm
preventivas de inêxitos, curativas de disfuncionamentos, ou simplesmente rsmediativas,
sabendo em deco,rrência dessa acÉo, de organizar a Crechg o Jardim{e-Infucia ou a
Escola como bmco de dados interactivo. (p.171)

Com base nos aÍgunentos anteriores pensamos que, num firturo próximo, os

agentes educativos @erão/deverâo fazcr a sua formação nos espaços onde intervêm,

utilizando as próprias organizações educativas como esErúuras de suporte e

estabelecendo parcerias com ouhas entidades, Para tal, dever-se-á providenciar para que

estas organizações se assumam como frlos de formaçâo, possibilitando a todos os

agentes, Fáticas de investigação que ultrapasse,m a dimensão da sua tradicional

formaçâo e tomem a formação nm meio para elevar a sua profissionalidade.

33- PrincÍpio da multireferencialidade pedagógica - pedagogia de ajuda

Dos conteúdos anteriores advém a ideia de que a pútica pedagógica é uma

intervenção apoiada porm coqjrmto de refere,rtes complexos que estão interligados.

Neste sentido, qualquer actuaçao que se desenvolva em termos de acção educaÍiva

deverá ser pensada como um sistema dinâmico e int€,Íastivo. Porque, oomo refere

Barbosa QAO/.), à escola têm sido atibúdas novas fim@s e aos agentes educativos

muitas e também novas atribuições. EntÍio, será urgente que logo desde a formação,

estes agentes educativos deixem de actuar apenas em função dos conteúdos didácticos e
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passsm a intsrvir nos diveÍsos contexúos tendo em conta, a criaÍrçq enquanto ser em

dese,nvolvimento, com necessidades e com características póprias e passem a olhar a

escola como Ína estruhrra üv4 considerando a relação @agógica e a dimensão

educaÍiva que lhe está zubjacente.
+E neçessário as organizaçõss educativas modemas segundo um sistema

com cinco objectos dinâmicos que, emhra com um regime de fi.rncionamsnto distinto,

estão em permanente interasção. Esse sistema pode desenhar-se da seguinte maneira:

Hgura 3 - trteracaao dos úrios elementos do sistemq segrmdo a estrrúrra da escola moderna-

F onte: Brbosa, Q0@.),p.na. A Escola Sensível e Traosformacionish, uma Organizaçâo Educaúiva pra
o Ftúno. Chamusca: Erlições Cosmos-

O que se pretende, de açordo com a linha fls pensamerúo do Professor Dorúor

Marques Barbosq é :

pôr em mrcha "ma estrufira onde os seus órgãos se oryanizexn no respeito pela nduml
tendência que os seres hrmanos têm de actualizm p€rmanmtemeúe as suas capacidades

servindo-se do meio e procurmdo nas siülações em que üvem, os rectrmos essenciais
para teleologicamente irem percorrendo o camiúo do seu próprio desenvolvimâto.
(p.l7O

CONIEÚDOS
DIDÁCTICOS

(l)

CRrANÇAS
JOVENS

ADTJLTOS

a)

AGENTESDE
ENSINOEM
FORMAÇÃO

í5)

ÀESCOI-A
ORGANZAÇÃO

VIVA
(4)

CT]RRÍCT]LOS
DIFERENCIADOS

(3)
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O autor citado considera que se devení actuar sistematicamente, de acordo com o

seguinte esquemü

Figura 4 - O modelo de escola construlda em futr@o do aluno.

Fonte: Barbosa, QWfl, p.176. A Escola Sensível e Transformacionista, uma Organiza$o Ertucativa p6'a

o Frúrro. Chamusca: Edições Cosmos.

Desta estnÍura Íessalta a necessidade da escola se perspectivar na 4iuda ao outro.

Num primeiro mom€nto, na ajuda à cÍiança e an jovem/adulto, considerados como seÍes

com diversas necessidades e influenciados por factores de orde,m biológica, cognitiva,

afectiva e emocional, para de seguidamente propor rÍna ajuda aos agentes educativos,

pois deixaram de ter apenas essa criança{ovem/adulto como objecio de estúo e vêem-

se confrontados com a necessidade/responsabilidade de actuarem em mriúüplos

Conteúdos

Didrácticos

Currículos
difercnciados
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contextos. Por fim, salienta-se a necessidade de ajudar também, os arDdliarss de acção

educaÍiva e os pais a lidar com esúa nova e complexa realidade.

Tendo em conta esta preocupação Barbosa (20M) refere que'oembora a escola de

hojejá não esteja apenas orientada para incúir na criança as competências essenciais a

saber ler, escÍever e contar, ainda não está aberta à descoberta permanente da

criança{ovem/adulto". TraÍa-se de pensar a escola como uma oryanizar$o onde todos

são pares que se @em e devem ajudar mutuameirte.

A pedagogia de ajuda que o Professor Doutor Lús Marques Barbosa defende e que

vem estudando,rlãa é ap€nas pensada em contexüo de educação especial, qualrdo esta

ajuda é dirigda para interve,nções com crianças/joveníadultos com dificuldades, a sua

implementação deveá estender-se às práÍicas e interacções de todos os agentes

educativos e outros que desenvolvem acções no âmbito de um processo

ensino/aprendizage,m cada vez mais exigeirte.

Aproveitando e veicúando nas Ciências da Educação, os ensinamentos de outras

ráreas do saba, nomeadame,nte da medicina e enfermage,m, susüsúa-se que estes

contribuam para o atingir mais rápido do objectivo de levar todos os agentes e as

instituições educativas a organizalem-se partindo daquele que aprende, ou sejq mais

importante que valorizar os factores de ensino é çolocarmo-nos no lugar do aluno.

Hoje, esta provado cientificamente, que qualquer tipo de qrenüzagem dess,lrcadeia

fenómenos de ansiedade em quem aprende, por outro lado, também é corhecido que os

mecanismos cop.itivos se retasm sempre que a emoção de aprender surge e, que o

nosso organismo rejeita assimilar a informação, quando estes acontecimentos se

processam. Então, considerando que estes factos acontecem naturalmente nos seres

humanos e sendo normais asi suas manifestações para as aprendizageos, logo não

poderão estar ausente da sala de aula e não podená haver ne,nhum aluno que os possa

eütar. Concordamos pois, com o autoÍ aÍnâs referenciado, quando afirma que "continuar

a ensinan sem tomar consciê,nçia de que estes mecanismos são o êmbolo de todas as

é a mesma coisa que continuar a agir no interior da Escola como se o

conflito não fosse o motor da sua própria dinâmi d" @.779).

Em consequência disso, ajudar quem aprelrde a faztê-lo e em simulüineo quem

ensina a tomar consciência dessa dupla problemrática, é criff 'rna escola sensível aos

afectos, com base numa pedagogia de {uda mrútua, onde o que estií em

causa é a construÉo do coúecimento. E eqúpar rma organi.açáo educativa onde a
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informaçilo que zuporüa todas as aprendizagens se explicita segundo o esquema qu€ a

seguir se apresenta:

Necssidades
Educativas
Da Criança

Educação

". (À

q\
SEP SEP

PEA

Formação

PEA

SEP Cultura

-""T@.:-=.-".=]:
Saber quais as emoçls

das crianças, face às actividade

I
É

Organizando Ptano

Legenda:

PEA - Processo Ensino/Aprendizagem

de Actividades

SEP_ Sihtação Educatira/Pedagógica da Criança

Situaçâo onde se desenvolve a relação educativa e @agógica de ajuda à crimça e aos pais.

Figura 5 - IMútz de susúentação das ryrendiagens, segundo os princÍpios da Escola Semsfuel e

Trmsformacionish-

Fonte: Barbosa, (20M), p.181. A Escola Semlvel e Transformacionista, 'ma Organização Eductiva para

o Fuüno. Chamusca: Edições Cosmos.

Conúexto dainfoma@o
do educador

l.História d6 vida
da criança

2, História do
pÍocesso d6

aprendizag€ún

(fiacassos, su@§sos,

motivações e

expectativas)

Aceder às...
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A @agogia de ajuda veicúa a criação de uma atitude que Barbosa (2004) chama

de *saber eshÍ com-, que significa acompanhar o aluno no desenvolvimento das suas

apre,ndizage,ns, ouvindo-o, paÍtilhando os sucessos e insucessos e ajudando-o a

descobú as suas capacidades. Este tipo de @agogia necessita que o perfiI dos agentes

educativos se altere. Daí, torna-se evidente que a formação profissional precisa de

formar um agente capazde aar*fia educativq partindo das necessidades de

quem aprende Imra com elas construir cartas de sirais com indicadores das mesmas,

para a elaboração de adequadas mafiizes de intervenção eshatégica O que se pretende é

um agente educativo que seja bom manipulador das tfunicas de observação, que consiga

catsgoiar toda a informação e que contribua para que, na organização onde actua se

monte,m prooessos de observação que permitam conceber o pÍocesso

ensino/aprendizagem dos aftmos ern conformidade com os de fonnação dos agentes

educativos. Em suma, um profissional ca;pzde actuar servindo-se da investigação para

melhorm o processo que a figura seguinte ilustra:
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Sinais

ObseIva@e

Necessidades

das

Crianças

Necessidads de

fomação dos educadores

X'igura 6 - Procedimentos para a elaboração da carta de sinais.

X'onte: Baüosa, (200a), p.t 84. A Escola Sensivel e Trmsformacionista, 'rna Organizaçâo Educativa pra

o Fuhtro. Chamuscu Edições Cosmos.

Um profissional com ests perfil deverá possuir de reconhecer

mome,ntos fortes e fracos nas aprendizagens, ou sejq ser um agente de ensino capaz de

se colocar no lugar do outro, escutando-o e observando{) sem rcssrvas e ajudando-o a

explorar as suas aptidões enquanto aprendente. Este conceito haüa sido focado por Jean

Bsrbaum, na sua obra sobre o PADECA, mas Barbosa (20M) pretende ir além desta

abordagem, pois considera que os agentes além de serem bons avaliadores da

aprendizage,m, deverão estar també,m implicados afectivameirte com os aftmos. A

pedagogia de ajuda depnde, segundo o autor supracitado, de duas taves meshas: 'oque

Indicadores
Categorias

Carta de sinais
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quem ensina possua uma boa concepçiiro holística do homem e que se afirme no terr§no

um actor com elevado grau de disponibilidade msntal para o outo" (p.185).

Mais do que preocupados com os resultados das aprendizagens, estes age,ntes de

ensino terão de orientar o seu dese,mpúo para a constução de apropriadas situações

de aprendizagem e estabelecer relações ds afinidade qom o outro. Criar afinidade com o

oufioo no sentido de porcepcionar a maneiÍa como ele se sente em cada momento da

aprendizagem, de mudar de estatégias, a fim de o aprendente experime,ntar novas

possibiüdades de actuação. É sabsr recriar no presenteo atavés de imaginação, situações

que possam ocorrer no fiúuro. Para Barbosa QO04), estas capacidades se forem

treinadas, toma-se-ão competências para a acção do ensinar e são apelidadas por e1e de

competências 6s lqcsira dimensão.

Do domínio e úilizaçâo destas competências, advém o facto do ageúe de e'nsino

ser solidário com os sucessos dos ahmos, mas principalmente com os insucmsos, sem

esqueser que o afecto deverá ser o elo de ligação indispenúvel na ajuda a quem

aprende.

A Escola Sensível e Transformacionista que o Pmfessor Doutor Lús Barbosa

sustenta, sugeÍe que o agente educativo saiba organizar o grupo, estahlec€ndo tm

dirálogo adequado à ajuda- Daí que, a relação de ajuda serve para aumentar e alimentar a

comunicação sntre os pares.

A Pedagogia de Ajuda pode então seÍ encaÍada como um sistema em que saber

ensinar é .rna determinação importante, ao mesmo tempo que saber organizar grupos se

torna imprescindível. Sabendo de antemão que não existe uma homogeneidade nos

grulns, é atavés das cartas de sinais que as diferenças serão explicitadas, permitindo

um diagnóstico das necessidades educativas dos discentes, assim como estabelece as

póprias necessidades de aúeformação dos agentes educativos. Como foi refsrido

anteriormente, este processo exige rm pensamento sistémico, com a finalidade de

orienur üês tipos de esmafégias de intervençÍio:

- CuraÍivas porque existem problemas que requsrem uma solução urgente e

imediata

- Remediativas porque exisüem necessidades latentes que a todo o momento, @em
surgir e provocaÍ "danos'nas situações de ensino/aprendizagem;

- Preventivas porque o equillbrio no processo ensino/aprendizage,m é tanto maior

quanto menor for a instabilidade registada

53



PARTE I -REVISAO DA LITERATURA

CÂPÍTULO III-AS QUESTÕES QUE O ESTUDO EMPÍRICO LEVANTA

Neste modelo de escol4 a rms pede-se que aprendam e a olÍros que e,nsine,m, mas

sobretudo pede-se a ambos que se disponham permanentemente a RE-aprender ou a RE-

ensinar, não apenas para assimilsÍ e consolidar os conhecimentos, mas também pas$lr a

üver face à constarúe necessidade de criar novas maneiras de compreender a realidade

(idem, p.192). Deste modo, o agente educativo deixa de ser um mero profissional

reflexivo e passa a agente técnico-crítico, isto é, um agente que não se preoct4)a apenas

com a sua priádca e passa a ser um organizador de sínteses compreensivas das mesmas.

Mais uma vez podemos afiÍmar que este é um modelo sistemico, na medida em que

embora o aluno e o agente educativo sejam rmiversos singulares e inde,pe,lrdents, para o

seu crescimento/desenvolvimsnÍo se efectivar, são esssnciais movimentos de entrada e

saída de informação que sendo rcalizados em diferentes momentos,- prcvocam a

emergência de ondas de ressonância cognitiva semelhantes as ondas energéticas que

@rustrldlz.an a tr:rbulênçia sistémica" (Barbosa, ZA0/, p.193). Por ocorrência desse

ondúado, gera-se r',ma espiral de crescimento do conhecimento (figura 7), que tendo em

conta as diferenças de espaço e de tempo, faz despontar saber-fazer específicos e evita a

instalação de conformismos institucionais.
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C4

C3

a,

c1

A

dl

d2

ül il4

kgenda:

AX- Espiral da existência do Homem

AB - Plmo das firalidades do Homem (cl,bl, dl); (c2,bd2); (c3, b3, d!); (cL,b4, M) - cÍrculos dos

modos de existência do Homem.

Ftgura 7 - Espiràl do coúecimento humano.

Fonte: Barbosa" Q0U),p.194. A Escola SensÍvel e Transfomacionista, uma Organização Educdiva para

o FrúrÍo. Chamusca: Edições Cosmos.

No âmbito ds rrma Pedagogia de {uda não se pode avaliar o suoesso das

organizações educativas somente Flo zucesso das aprendizagens. O modelo que te,mos

vindo a descrevsr adequa a ajuda as pessoas, à tarefas e às diversas formas de actuar,

com o objectivo de compensar as formas de acçÍio. Pactuamos com o auüor quando

refere que não pode existir aprendizagem sem tensão, por isso saliente-se que o modelo

pode s€r tensional. Importa portanto, que os agentes educaúivos saibam identificar essa

tensão e regishâ-la Como menciona Barbosa (2004):

(...) essa tensão é o indicador prineiro que uqge *r Wüz de regishÍ, pois é ele que nos
p€rmite infedr dos nlveis de conforto ou desconforto, prazer ou desprazer, motivação ou
desnotivaçâo segundo os quais se vai úvendo o proo€sso de ensino/apre,lrdizagem e

x
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soMrdo tlos nlveis de quebra de Ftilha oom quo muitas vezes se está na situaçô€s
pedaeógicas G.19O.

O esquema que a seguiÍ apresenfamos visa explicar segundo Barbosa (2004), como

aprende,lrdo a registar os níveis padronizadores anteriormsnt€ referenciados se pode

estabelecer .rma apropriada carta esEaÍégica de intervenso educativa quê valide

qualquer projecto educativo que se queira por em prática

I
Oboerver a cr'rança ern

sihação de perigo

2
Iilendtrcar os elementos

de:

3
D€scrsvcr

Educação

SEP SEP

PEA PEA

FormaÉo SEP

t
RE-irtlgrâr

SEP - Situ@ Educativa/Pedagôgica da criamça
PEA -Processo de F-osino Aprmdizagem

- Sitrnçâo onde se desenvolve a rclaÉo
educdiva@agógica de ajuda à crimça e aos pis

Ilecidir Planear T'lpificar

I*genda:

lr2r3r+51617' E: Competências gerais de desempeúo do educador.

F'igura I - Metodologia para a elaboração da cilA esharégica de interven@o.
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Fonte: Barbosa, QO0/.),p.197. A Escola Sensível e Transformacionisüa, uma Organizaçâo Educativa pra

o Frúrro. Chamusca: Edições Cosmos.

O esquema anterior psrmite explicitff de uma forma clara quais são as condi@s

necessírias para que se realizem os actos de ensino e de aprendizagem, em esEeita

sintonia com as necessidades dos alunos e em simulüineo oom as dos agentes de ensino.

Este tipo de escola exige um novo modelo de aprendiz mas sobretudo apela a novo

perfil de educador. Este educador deverá privilegiar o conhecime,nto e o afecto,

intsragindo pedagogicamente em organizações onde exista um unico processo de

aprendizagem.

3.4- Princípio do Espelhamento Mediatizado

O esplhame,nto é uma téc,nica üÍrlizaÃa para introduzir jrmto dos profissionais,

práticas de reflexão sistemrátic4 fazendo-os passar da simples descrição dos factos

observados para a úilização 6s rma análise natuÍalist4 tendo em vista uma análise mais

crítica É r,rna técnica que pode ser Íealiada a paÍesi, ou em grypo, recorrendo no início

à observaçâo raturalista- Efectivamente se as observações naülzlistas forem

sist€m.áticas, o recuso ao espelhamento permite fazer uma caracterizaçâo dos

fenómenos, tal qual eles ocorre,m.

Deste modo, o espelhamento podená ser urna técnica usada para investigar como

cada agente de e,nsino realiza as suÍrs aprendizagens e as dos outros, sendo firndamental

diriglr a investigação no sentido de ajudar cada profissional a efectuar diagnósticos de

necessidades educativas de forma a poderem inferir sobre formas de intervenção. Estas

idsias estão próximas das de Zabalza (1994) e de Esftela (1994), quando apontam para o

registo através de protocolos de observação, de entevistas, ou até de fichas de leiturq

pa[:a que s€ consisam sucessivas categorizações cada yez mais rigorosas

cientificamente. Para Barbosa Q0M), o espelhamento, pela reconstrução permanente do

§rber minis62a[q, vai fazendo emergir o saber geral. O autor refere também que é

importante a pre,paraçiio de um dossier técnico, onde cada lm dê conta aos seus pares,

da forma como foram utilizados os instrumentos de recolha de informação e ainda como

foi consEuído e organizado aquilo a que vem chamando de «cartas de sinais de

necessidades educdivas, formúivas e de orientação eshatégica da acção educaüva»>

(p.200).
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35 Princípio da Gestão SensÍvel e Tansfomacionista

Este modelo de escola preçÃnt?:,da por Barbosa Q004) e que defendemos em te§e,

tem c,omo tónica a problemrática da sociopedagogia das organizações e a dimensão

sociotftnica O aúor citado anteriormente identifica-se com o sociólogo Alain

Meignant que defe,nde nm profissional sociólogo/psicosrciólogo, que ajude as

organizações a identifrcar e analisar os problemas, a definir os objectivos e a ensaiar os

meios de acção. De facto, o Professor Doúor Lús Barbosa orie,lrtou a sua t6e de

doutoramento neste sentido, na medida em que, procurou demonstrar que as avaliações

efectuadas à organizações educativas nÍio deverão ser ap€nas de tipo inspectivas- Ou

seja, concluiu que afavés da sociopedagogia se conseguem acções de avaliação mais

fimcionais na dinâmica da escola o ew, recorrendo à investigação, a gesHo das

organizações eduçativas é muito mais eficiente e eficaz.

Isto porqug se com a sociopedagogia, Meignant parts da análise dos objectivos

organizacionais para encontrar os problemas das organizações e Marcel Lihu sustenta

na sociotecnia a necessidade da constituição de grupos de análise para rebderem os

prooessos e os prodúos, Barbosa (20M) inova, pois considera como pnto de partida os

problemas para poder chegar aos objecüvos. Ao transportar estas conce,pgões para as

organizações educativas, este autor salienta que assim se poderá combater a

desarticnlação ente os saberes teóricos e púticos, a orynizarfio dos contsúdos

programrtticos e as incompatibilidades ente e,nsino e aprendizagem.

Segundo Bmbosa QOAQ é imprescindível que se intoduza no quotidiano daaeçã,o

educativa, uma pútica de diagnóstico de necessidades e, neste sentido, cada gestor

escolar devenâ pe,nsar a sua escola somo um observatório ds diagnóstico de

necessidades educativas, formativas e culturais. Cada gesüor escolar deveá ser flexível

ao gerir, actuamdo com rigor e tendo como base rrma avaliação permanente dos

sisúemas. Devení saber ainda organizar e conferir os processos de produção educativa

dento e fora das salas de aula

O autor referido anteriormente acrescenta que os docentes e os gestorcs educativos

deverão tomaÍ-se rigorosos naçaffizarfio diagnóstica dos processos de tabalho, no

espelhamento de desempenhos e no aconselhamento eshatégico, procurando

implementar eshatégias de mudança

Os estudos que vêm sendo execuúados pelo Professor Doúor Luís Barbosa e por

ouEos investigadoÍw por ele orientados, quer a nível de mestrados, qusr a nível de
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doutoramentos pretendem demonshar que os diagnósticos de necessidades educativas

dos aftmos, formativas dos agentes de ensino e culturais dos diversos actores que

intervêm na escola" se harmonizam oom a montag€,m de processos de formação, a

decorrer em paralelo com o processo de ensino/aprcndizagem.

Todas as intervenções nas organizações educaÍivas, que têm sido objecto de

investigação preconizadas pelo Professor Doutor Lús Barbosa podem comprovar, por

siste,mática validação entre pares, que o nível de consciência da tipicidade dos

fenóme,nos armenta dento das organizações e, que os investigadores deixam de agir

isoladamente, procurando int€rvir no seu meio de acção com o objectivo de provocar

mudanças. Deste modo, podemos afirmar que a caracterização das organizações

educdivas é r'ma prática de rigor científico, sendo um bom exercício de formação de

agentes de ensino, sobretudo se estes desempenham fimções de gestão.

Com a introdução desta prática nas várias organizações educdivas, muitos dos

agentes de ensino passam a pÍeocupar-se com as questões relacionadas oom o

funcionamento institucional, descentralizando a sua acÉo das actividades lecüvas,

adquirindo competências que lhes possibilitam intervir ao nível da gestiio

organizacional, po§ parafraseado Barbosa Q004), 
*o agente educativo do futuro tení de

ser um profissional competente na orgafira$o dos prop.ósticos de suporte à
estatégias de gestÍio das organizações onde açt1)a.." G,. 249). Face ao exposto, estas

psrspectivas apontam para que as organizações educativas constituam bons

obssrvatórios de necessidades educativas dos disceirtss e formativas dos doceirtes,

dwendo a camçÍet'tn*ãa sistemrática dos processos de ensino/aprendizagem ser

Íeali?ÂÃa em paralelo com os pÍocessos de formação.

Na opinião dos técnicos da socio@agogla, para que exista um correcto

corhecimento das estruhrras institucionais deveá semprc existir rma boa relação ente

os dados de estrutura e os dados de funcionamento, de forma a compreender melhor

todos os fenómenos vivenciados por alunos e agentes educativos.

Assüq é fimdamental que, todos os projectos que a escola desenvolva estejam de

acoÍdo oom os projectos de vida dos intervenieirtes que interagem em situações

educativas e @agógicas. É essencial tambem, que estes projectos sejam concebidos a

paÍir das necessidades refere, ciadas anteriormente, ou seja, os mesmos deverão ser

marcados por uma rigorosa canzcteizaçãa, que no entender do autor referido

anteriorme,nte, pass{r por descrever os aconteçimentos, nfframdo os factos, tipificando+s

59



PARTE I -REUSÃO DA UTERAruRA

CÁPÍTULO III -AS QUESTÕES QUE O ESTUDO EMPÍRICO LEVANTA

enquanto actos sipificaüvos, orgmizar matrizes interpretiYas, pam poÍ fim elaborar

sínteses compreensivas dos mesmos. Todo este proc€§so tsm como objectivo a crraçãa

de um banco de dados para ensaios tóricos do conhecimento gue §e vai adquirindo,

bem como para o registo de pnáticas que se vão desenvolvendo.

Nos trabalhos que tem vindo a orientar, o Professor Doúor Luís Brbosa pÍocura

ancorar ainda a @ÍàsÍeriz:r@o à ideia chave da socio@agogi4 que é a de fazer

sobressair nma rela{ão de clie,ntela snte quem se destina a intervir e quem aceita essa

intervenção. Neste caso serão os investigadores e os colegas de tabalho ou as

organizações que sentem necessidades de mudar as estruhmui de firncionarne,lrto e/ou as

práticas pedagógicas. Assin:, sustenta-se que a intervenção sociopedagógca se constitua

a partir da interacção enüe dois sistemas: Si (sisrma responsável pela investigação) e

Sc (sistema cliente da investigação). De salientar, que o êxito desta intsrvenção depende

directaments do tipo de relação e a forma como a meslna iní decorrer. Daí a pertinência

daorganiz-arfio da «carta de sinais» que manifestam indicadores de necessidades.

Face ao exposto, a cznacterizaqÁo é um insEr:mento essencial, poÍque permite um

entendimento mais intrínseco sobre os actos educativos, nrts também porque aÍravés

dela, se pode provocar fe,nóme,nos de mudança e até quigá .ma real autonomia das

escolas.

Em suma, oonoordamos com Barbosa (20M) quando este afirma:
*que através de uma investigaçâo que é bmbém formaçâo se vá ultapassando a

tradicional e tÍpica intervençâo de auditorias avalidivas aos produüos que os diferentes
pmjectos eúrcdivos vão produzindo e se tabalhe mais com base em observações e
avaliações sis$emáÍicas aos prooessos de trabalho paÍa que todos os projecÍos, àce às

vicissitudes contextuai& sejam pemanentemene reorienhdos'(p.250).

zl- O diagnóstico de necessidades educativas

Tendo em conta o objecto de estudo a que nos propusemos estudar e face à

complexidade curricular que sobressai em ambos os cont€xtos educafivos, consideramos

que o perfil do agente de ensino tená de ser o de um técnico múdssimo qualificado, que

funcione com üsta às reais necessidades do aprende,lrte.

Perante a diversidade da população escolar, por uma escolaridade

obrigatoria e pela massificação do ensino, as funções atribúdas hoje e,m dia aos ag€lÍes

de ensino e a necessidade de dar resposta a solicitações diversas, sâo factores que

exigem çaÁa vez mais una aqúsição de competência.Vconhecimentos técnicos e

científicos. Por isso, concordamos com Barbosa (20A4), quando realça a importiincia do
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saber observar e saber obse,Ívat-se, de modo a reflectir e catasteftzat a realidade,

descrevendo, tipificando e categorizando todos os fenómenos qrrc ocorrsm no pÍoce§§o

ensino/aprendizage,m. Um agente de ensino que saiba organizar um correçto diagnóstico

de necessidades difsrenciadas de educação e dirija a sua actuação de acordo com uma

pedagogia de ajuda é um agente sensibilizado na ajuda ao ouEo, que actua €'m fimção

do desenvolvimento da crianç4 que Íuisuma uma Frmanente atitude de pesqúsa na sua

práfrcaquotidialra, que proporciona uma avaliação do sistema educativo, dos processos

e dos produtos e que identifica s suas próprias necessidades de formação.

Por sua vez todo o túalho desenvolvido nas organizações educativas dev€rá s€r

orientado em fimção das necessidades educaÍivas das crianças e formdivas dos

educadores. fu *jq as organizações deverão passar a funciona, com base na

elaboração de cartas de sinais que as crianças e,mitem, tomando-se em Observatórios de

Diagnósticos de Necessidades Diferenciadas de Educação e de Formação, suportadas

por esftuturas sensíveis e transformacionistas @arbosa, 20M,p.204)-

4.1- A organização da carta de variáveis de análise

Em Educação, mais importante do que ensinar deverá ser aprender a promov§r o

desenvolvimenÍo das crianças. Neste çontexto, rm determinante muito importante p a

o desenvolvimento individual é a construção do sentido de identidade. Esüa identidade

está ügada com a coDfiança e confere sentimentos de aúo.mtima que represe,lrtam a

resiliência de cada pessoa (Gomes-Pedro, 2005).

Segrmdo este autor, o que importa compree,nder é que cada pe§§oa é um ser global,

integrando essa globalidade o EU e a sua circunstância, representada como o conjunto

de motivações ou factos que condicionam ou caracterizam essapessoa (p.263).

Com efeito, todos os agentes de ensino terão de entender o desenvolvimento das

crianças gomo um processo dinâmico influenciado por domínios e,m@ionais,

cognitivos, culturais e sociais que interagem num sistema de relações estúelecidas

etrte o EU e arealidade extvolvente (Meio).

Nesta perspectiva, os profissionais deverão ter em çonta todas as necessidades que

suportam o processo de desenvolvimento infantil, de modo a tsnrtm percebr se as

sÍianças estão em situação de equilíbrio ou se pelo contiirio estarão em situação de

desconfoÍo.
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Shirley, citado por Zabalza (1992), enuncia as necessidades firndame,lrtais ao

desenvolvimento da personalidade infantil- Este aúor distingue factores intrínsecos

(sistema de necessidades) e factores extrfuseços (a famflia) como determinantm a esse

desenvolvimento. Os factores intrínsecos estiio constituídos por tês sistemas de

necessidades:

l- Sistema de necessidades intelectuais

- Necessidades somáticas relacionadas com a homeostase fisico-química, regulada

pelo sistema nervoso, endócrino, imunológico.

- Necessidade de auto-afirmação e agressiüdade.

- Necessidades emotivas e sociais da criança e da nossa cútura

- Necessidade de amor.

- Necessidade de dependência

- Necessidade de afecto.

- Necessidade de um sentimento de segurança e confiança

- Necessidade de que se aceite a sua individualidade.

- Necessidade de progressiva independência e sentimento de aúonomia

- Necessidade de ser limitado.

- Necessidade de aúoridade.

- Necessidade de disciPlina

-Necessidade de aúo.respeito e auto-estima

- Necessidade de jogo, actiüdade e tiunfo.

- Necessidade de modelos adequados.

2- Sistema do çoúrcimento, do controlo e da aÁaptaqÁo no confronto som a

realidade:

- Mecanismos de defesa

- hpor a atsnçâo.

- Identificação (analítica ou ciom o agressor).

- Projecção.

- Supressão, degeneração, repressão.

- Racionalização.

- Fantasia

- Espontaneidade.

- Conversão.
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- Criatividade.

- Regressão.

3- Sistema de valores ou consciência

Tendo em conta os sistemas que Íegem o desenvolvimento integral da criança, o

mais importante é procurar sabsr como psr em pútica de uma forma equiübrada e

integrada a satisfação destas necessidades.

Em funçÍio ü§so,7_,abalza (1992, p.Sl e 52), defende que com base na reelaboração

e ampliação do esque,ma de Combs, Kelly, Maslow e Rogers, o crescimento equilibrado

de uma criança passa por esúa possuir:

a) Expansividade - A criança actua de uma fonna defensiva quando está perante

urna nova experiência ou em sifuações de mudança, mas o Eu abre-se à

dando-lhe recusos e fazendo com que a relaÉo seja satisfatória-

b) Protagonismo - A criança é protagonista do seu próprio crescimento, quando o

Eu se enconta em eqúlíbrio. A criança aceita os riscos da múança que possam

@orrer, poÍque a seguÍança adSui.ida é sufiçiente paÍa (Íe) elúorar a própria

experiência

c) Imag€,m positiva de si mesmo - A criança devsnâ possuir confiança na sua

capacidade para chegar ao suces.so e/ou aos objectivos pretendidos. Isto impüca o

estabelecimento de níveis de aspiração e de objectivos de acordo com a realidade.

d) Independência - A criança deverá úer absrturà à experiêncig se flexivel no que

respeitaà suaforma de ser e esta consigo mesmo e com os orffo§.

e) Capacidade de identificação grupal - Rsta capacidade complementa a anterior e

revela-se no desejo de cooperar e participar em experiências partilhadas com ouhos.

f) Capacidade de úilização da fantasia - A crianga começa a possuir capacidades

para comlreender a realidade do quotidiano. Comoça tamHm a distinguir o real e o

imagiruário, a brincar com as palavras.. .

g) Capacidade comunicativa - A criança começa a desenvolver uma progressiva

capacidade para a expressão lingústicq assim como um pnsamento cada vez mais

complexo.

Assirn, para que as crianças cresçâm e se desenvolvam equilibradamente, devemos

pensil a educação com qualidade, onde a interacção e a capacidade pra descobrir esúes

sinais sejam uma permanents preocupação de todos o§ agentes de ensino. Daí o

interesse em que se proceda à identificação, tipificação e @ÍÊgorJ7a§D dos sinais
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emitidos pelas crianças, para posteriormente se organizar acafiade variáveis de análise

a que o Professor DorÍor Luís Barbosa chama de oocarta de sinais" factor determinante

para o rigor de um diagnóstico de necessidades diferenciadas.

Ao longo do acto educativo, as crianças emitem diversos sinais. Todos eles devem

ser valorizados, contudo, deveremos focar a nossa at€nção nos sinais que possam

revelar desconforüo, quebra de partilha ou enqústamento, Frque estes são indícios de

que a criança não está bem, que uma neçessidade não esta satisfeita-

Urge por isso, o aparecimento de um agente de ensino qzirEzde actuar de acordo

com os métodos e técnicas, mas tamb'e,m desperto pam as reais necessidades das

crianças, disposto apartilhar sentimentos, suce§so§ e fracassos.

S O Espelhamento como técnica para mudanças nas práticas de

intervenção

O espelhamento é lma tésnica que t€m como suporte metodológico a obssrvação

enquanto sist€mq sendo o seu objectivo principal, a intodução, no§ profissionais, de

púticas de reflexão sistemátiças. Prete,lrde-se que estes pa§§em da simples de§ffição

factual à anrálise critica Este tabatho pode ser desenvolvido a pares ou em grup, mas é

ssmpre um prccesso interactivo em que os espelhados evoluem da observação para a

acção e desta para a avalia$o, reconfigurando as experiências, de acordo com as

informações que vão sendo recolhidas.

Numa primeira fase de utilizaçâo da técnica do espelhamento, o mais importante é

ajudar os intervenientes a estabelecer relações de e,mpatia e enteajuda, a mant€f,' a

atenção sobre determinados objectos ou variáveis de análise, a controlar as emoções e a

não úilizarjuízos de valor. Para tal, os espelhados, antes de efectuarem as observações,

devem definir com rigor os objectivos das mesmas, isto é, devem ser capazes de

responder às seguintes pergmtas:

- O que se observa? Quem se observa? Como se observa? Quando se observa? Em

que lugar se observa? Como se registam os dados observados? O que se deve registar?

Como se d6vs analisar os dados? Que uso se deve fazer dos dados analisados?

A resposta a estas perguntas tem como intuito ajudar os espelhados na recolha de

dados apropriados para assegurar a descrição e @Íaçteriza*ãa dos fenómenos que

pretendem analisa ou estudar. Normalmentg da forma como esta§ exigências são

satisfeitas depende a resposta as seguintes questões:
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- Pressupostos tóricos em aruílise;

- Questões a desenvolver ao longo das análises;

- Objectivos definidos ou adefinir;

- Hi$teses çolocadas ou a colocar;

- Estndos arealizx,

- Grau de desenvolvime,lrto do processo de espelhamento.

Como foi referido anteriormente seg;undo o ente,ndime,lrto do Profmsor Lús

Barbosa a observação deve ser úilizada oomo um sistema A§sino, nos semiruirios que

desenvolveu, utilizou o seguinte esqu€ma para mostraf como intui a observaçâo:

A OBSERVAÇÃO UVQUANTO FENÓMENO MTJLTIX'ACETAIX)

Menos
Formais

I\{ais
FoÍmais

Situaç0es
EsponÉneas

Descrições de superfi cies
profimdas

SiançOes
Especificaq
questões não
particulaes

SitmçOes
especÍEcas,

Suôstões
pilticulmes

Descrições
das estruturas

Entendimento do real

Olhâr Ver

Clrifica as descriçõ€s âcarais

-_-| 
Induz na busca pelo significado das acções

=-+ Permite contrasles

----- Toma viáveis cerms vÍnculos causais

Compreensão do real

Ohservar

Observaçô€s
Deliberadas
Sistemfricas

Obserrações
Âvulsas

Obs. Deliberadas
Não

Sistemáticas
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Figua 9-A obs€rvação €nquaúo sistr,ma

Fonte: Brbosa (2@4), p297. A Escola Sensível e Transformacionista" Uma Organiação Educaiva pra
o FúuÍo. Chamusca: Edições Cosmos.

O espelhamento é umatécnica apoiadapela observação em contexto, ma§ o diálogo

também é fundamental na sua aplicação. O dirálogo tem como objectivo provocar

mudanças de comportamento, no que diz respeito aos ge§to§ técnicos dese,nvolvidos

ente duas pessoas. Isto é, os espelhados acabam por se reconhecer no interior das

situações e estas prztssam a sermamundiüvência oomum. Contudo, isto pressupõe uma

e1tega, por vezes causadora de conflitos. Estes encontram solução na Úilização de

saberes tóricos e/ou pnáticos.

Esta técnica reivindica a presençq no início, de um observador especializado, com

vista a o e,nquadnmento dos espelhados, que vão adquirindo com a

experiência, a percepção de mais pormenores sobre aquilo que observaram- O papel do

obserrrador espocializado é a de mediador das actuaçOes dos espelhados.

O Professor Doutor Luís Barkrsa na sua obra'oEnsaios sobre fenomenologia do

conheçimento. Do espelhamento à hanscendência" (2003), de§taca que esta técnic4

emboÊ teúa sido utilizada como técnica de formação em vários domínios

profissionais, passou a ser aplicada também nas Ciências da Educação. De facto, esúe

autor enfatiza as ideias natuxalistas de Hegel e as fenomenológrcas de Husserl, quando

menciona que por um lado, o espírito dialoga com o ser e que, I»r outroo o p€n§am€nto

é uma excele,nte forma de descrever a realidade (p.7).

O espelhameirto tem como base uma dinâmica de interacção €m que o Home,m se

assume mediador do conhecime,lrto, considerando que para tal é necesúrio uma

intospecção, nrm acto de olhar sobre si próprio, semjuízos de valor, nem preconceito§,

para que o Eu possa emergir e complsmentar o Eu anterior. A intenção é segundo

Barbosa (2003) que o espelbar o Eu seja um complemeirto do Eu anterior e, ao me§mo

tempo faculta que o primeiro se rmiversalize cadavezmais e o segundo se particúarize,

2 fim de encontar'o caminho da úsuacçao que conduz àtranscendência- (p.31).

Ao longo do processo, torta-se relevante que cada espelhado exlrcnha o §eu saber,

o seu sakr-estaÍ, o seu saber-fazer, para qrc face to foce swjam novas ideias, práricas

de acção e prováveis soluções para os problemas obssrvados.

O espelhamento tcm. como principal função levar aquele que se espelha a exrcontraÍ

tês tipos de esfdegias:
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- EsEatégias curativaso para quando o§ proble,ma§ impõ€m uma intervengão

imediatq

- EsEatégias remediativas, para quando os problemas prmitem uma intervenção a

médio ou longo prazo;

- Eshaltágias preventivas, para serem pensadas com t€,mpo, 6 fim de §e evihúem

ür§iucessos.

Em suma, auitiz,arfio desüa tecnica faz surú um profissional tecnicocrítico, @W

de (re) aprender e (re) e,nsinar, criando novos cenáÍios, antecipando o firturo.

Todos os procedimentos úilizados Da aplicaçÍio do espelhame,nto foram descritos

no ponto 4.4. e a análise dos dados encontam-se no Capítulo V - Anrálise e tiangulação

dos dados, ponto 4.
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CAPÍTULO IV - METODOLOGIA

O objecto de estudo na investigação t€,m uma importáncia decisiva na escolha da

metodologia a ser úiliuda Neste capítúo, são indicadas as opções metotlológicas

fimdamentais do estudo, bem como as formas de recolha de dados.

1- Da invmtigaçáo - Acção à Investiga@o - Acção/X'omação

Na désada de quarenta do século passado, o psicólogo social Kurt Lewin,

descontsnte com o gmnde afastame.nto existente ente as investigações académicas e a

necessidade de se resolverem graves problemas sociais que afligiam grupos de pessoas

desfavorecidas nos EUA promove a unlizaqãa de uma abordagem experimental nas

suas investigações, relacionada com programas de acçâo e intervenção sosial (Oliveim,

2002). Esüe üpo de investigação, reaijzada pelos participantes em situações sociais com

vista à melhoria das suas condi@s de vida, foi baptizado de Investigaçâo - Acção.

Na decada seguinte, Stephen Corey tansporta a ideia de Investigação - Acção para

o sampo educacional. Um dos seus principais objectivos era reduzir o hiato existente

entre o conhecimelrto acadérnico e o conhecimento prático dos professores (Zeicbner e

Noffke, 2fi)1), defendendo que o enfoque da Investigação - Aação não esüí na produção

de conhwimento mas sim na mudança de situações educativas através da resolução de

proble,mas púticos. Tal como refere Noffi<e (1997)i'o foco estava no aprender, que é

cental para a produção de coúecimento, mas isso era complementado com uma forte

ênfase no fazer" @.317).

Apesar dos esforços de Corey no selrtido de promover a Investigação - Açção como

investigação educacional vrálida e relevante, esta foi ridicularizada e julgada pelos

standardç aradémicos de investigaçiio daaltrrrq tendo sido facilmente demcreditadapor

investigadores académicos. Era notório nas críticas destes, a ideia da investigaçâo e

pÁtica pedagógica como dimensões disjrmtas, exigindo dese,mpenhos diferelrtes de

pessoas diferentes, com prc,parações difer€ntes. Segundo Nofte (1997), p€rante esta§

críticas e ouhas condicionantes, a Investigação - Acgão perde a sua importância a partir

da, ddrcada de sessenta, sendo encarada sobretudo como um método de resolver
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problemas concÍetos ou como uma possibilidade de formação em serviço dos

professores.

Após o declínio em meados dos anos sessenta da Investigação - Acção nos EUA,

surge em Inglaterra o movimento do professor como investigador num contexto de

desenvolvimento cruricular. Este movimento, liderado por professores, apaÍsseu como

resposta a um aumento do desinteresse dos estudantes das escolas seçundárias inglçsas.

Desta forma, foram desenvolvidos esforços pelos professores dessas escolas s fim de se

reestruturar o currículo, surgindo assim o movimento do professor como investigador.

Estes tabalhos de desenvolvime,nto cr.nricular, primeirame,nte iniciados por professores,

foram mais tarde conce,ptualizados por académicos, tais como Stcúouse e Elliott

(colaborador de Stsúouse e um dos intervenie,ntes ce,ntrais deste movimento tanto

como professor como investigador). Steúouse (1984) foi qrem pela primeira vez

utilizou a expressão o'professor investigadot'', numa perspectiva que rejeita o currículo

como algo elahrado a um nível académico ou oficial e com carácter prescrito sobre a

prática do professor, p€,Ísp€§tivando o currículo como algo que muda de acordo com a

reflexão que o professor faz sobre a sua pnâtica Colocava-se a"ssim os professores como

intervenie,ntes essenciais na reforma educativa Stenhouse enaara a investigação dos

professores como urna disposição para examinar com sentido ctíúco e de forma

sistemática a própria pnítica lectiva O trabalho de Stenhouse recupeÍa a ideia de Dewey

(dos anos 30) do professor como profissional reflexivo, defendendo o papel

fimdamental que os professores têm na taosformação das suas práÍicas atavés das suas

póprias reflexões (Lisita et al., 2001).

Nos anos oitenta emerge nos EUA o movimento do professor como investigador.

No entanto, segundo Anderson et al., citaÃas em Zeichner e Nofte (2001), este

movimeirto niio derivou do movimento iniciado por Steúouse e Elliott na Inglarqm,

nem üio pouco representa um renascimento da Investigação - Acção dos anos cinquenta

S*gu sino, por influência de diversos factores eílte os quais se destactr a cÍescsnte

receptividade da comrmidade científica e,m relação as metodologias qualitativas e

estudos de caso, métodos característicos da investigação feita pelo professor sobre a sua

práticcq aumento da importÍincia dada à Investigaçao - Acção nos cursos de formação de

professores; e o movime.nto do profissional reflexivo que se gerou a partir das ideias de

SchÕn e que reclama o conhecimento dos professores como válido. Além disso, o início

do desenvolvimento de vários projectos onde estavam e.nvolüdos professores que
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investigavam a sua pnítica contibuiu paÍa o surgimento da ideia de professor como

investigador.

E de notar que mútos desses projectos eÍam desenvolvidos num formato de

investigação colaborativa ente professores e investigadores universiüirios, não sendo

poÍtanto um prooesso rcalizalo integralme,nte por professores. Nesta alfinA a

investigação sobre a prática ainda não era encarada como um processo a ser realizado

por indiüduos que não eram investigadores profissionais (Mstaggart, 1991, citado em

Zeichner e Nofte, 2001).

Este tipo de investigação, 4pesar de ter tido origem em países do terceiro mtmdo,

onde o selrtimento de dominação e iqiustiça social é mais forte, tem sido desenvolüdo

em paíse tais como os EUA, Aushália e algrms países er:ropeus poÍ gÍtrpos de pessoas

que, de alguma formq sentem os me$nos problemas de dominação e opressão

exisüentes em paises do terceiro mundo (Znrchner e Noffke, 2001). Um conceito chave

neste tipo de investigação é o modo como se encara a participação dos viários

interyenientes. Ao confário das investigações tradicionaiso onde o investigador €,ncaÍa

os zujeitos de forma distanciada como objectos a investigar, na investigação participada

as pessoas envolvidas no estudo assumem papéis activos, não sendo meros objectos de

estudo. A investigação nestes moldes deixa de ser sobre a comunidade para ser com a

comunidade. Desta forma segundo Z,eiclmer e Noffke (2001), a investigação

participada lrete,nde democratizar a economia politica da produção do conhecimento e

dar poder aos grupos oprimidos pam que tomem acções efectivas no se,ntido de

melhorarem as condições de suas üdas" (p. 306). Nesta perspectiva, sendo a pnática dos

professores sncaÍada como algo que se exerce num contexúo social e poUüco, que

extravasa a sala de aula, a investigação sobre essa pnática não pode t€r ap€'nas como

objectivo melhorar as capacidades dos ahmos e do professor na sala de aula, mas coloca

o e,nfoque ra reconstrugão poHtica da educação como pnítica social.

Assim, as investigações sobre a pnática r@lizaÃas plos professores, segundo esta

perspectivq devem ter a preocupação de envolver de forma activa todos aqueles que

participam na investigação, no ssntido da reapropriaçiio do conhecimento e da

participaçÍto social por paÍe daquetes glle, de alguma formq estilo ligados à

investigação.

11ssúa linha de psnsamento, o professor LuÍs Barbsa Q004) cr,ia um novo

paradipuna e introduz o conceito de Investigação - Acção / Formação. Sobre o asstmto,
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refere que *através deste tipo tle investigação, cada professor aprende a constnrir uma

cwacterlzação da acção educativa alicerçada na identificação de variáveis eme,Ígentes,

em descrições dos fenómenos ocorridos, na tipificaçâo das situações, no diagnóstico de

cauras, na avaliaçâo dos processos e prodúos educativos e em prognósticos

intsrye,lrtivos" @.257). Ao utilizar este tipo de investigação, cada agente educativo

aprende a formar-se através dela e aprende a construir mecanismos de retro-alimentação

dos processos de intervenção estratégica na acção educativa (Barbosq 20A4,p.257).

Esta metodologia favorece, segundo o aúoÍ anteriormente referido, uma relação

esteita entre investigar, agir e formar, embora valorize rrma formação a partir das

necessidades educativas, formativas e cüturais dos actores (idem, p. 495)- O objectivo é

influenciar, por um lado, a forma como os agentes educativos caÍactert?Âm as formas e

os modos de aprendizagem dos seus alunos, por outo, incutir uma reflexão sistemítica

sobre o próprio processo de formação. fu *jq é inseriÍ a investigação no seio da

escola, porque através del4 o investigador aprende o sentido da vsrdadeira atitude de

pesquisa aprende a úilizaÍ a investigação como um recutso quotidiano ao

desenvolvimento das suas pníticas, constituindo-se cada agente de ensino como

mediador do conhecimento com um perfil tecnico-crítico.

O esquema que a seguir se reproduz exemplifica a forma como a investigação é

introduzida na escola e em simultâneo como 6 5ss dinâmica pode influencim tanto o

desenvolvimento htrmano como o organizacional.
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Flgura 10 - Esquema do trmsfer instrumerhl da investigagão para os conêÍos educdivos.

Fonúe: Barbosq L.Q@$, p260.. Â Escola Sensível e Transformcionig- Uma Orgmiza@o Educaim
pra o Fltuo. Chamusce Edições Cosmos.

Os momentos essenciais dos percursos investigativos estão representados na fig. 10

pelos pontos Ml, M2, lúl e M4. Estes pontos podeín ser considemdos simultanffimetrte

de chegada e de partida das fases de pesqúsa Estes momentos ligam-se de uma forma

çircular uns aos ouhos, existindo entre eles, pontos intermédios, que em sequência dÍio

continúdade ao processo metodológico da investigação. Portanto, no seio de Ml te,m-se

M1.1, M1.2, M1.3 e M1.4, por seu lado M2 apreseirta lvl2.l eM2.2, m Iúl destacam-

§e M3.1 e I\[}.2 e, finalmmte, em M4 o processo conta com M4.1.

Recria-se aqui a ideia que a concepçâo desta linha de Investiga$o-

Acção/Formação foi concebida para desenhar aquilo que Brbosa (2004) designa por

"arqueologiados factos sipificativos que oooÍremnos qontextos detabalho" (p.262).

Da leitura da figura l0 podemos inferir ainda que, Ml é a primeira fase de

intert/enção do investigador, se,lrdo a zua ac@o estabelecida pela caracterização dos

contextos onde vai actuar. A descriçâo de factos (M1.1), a tipificação de fenómenos

Ml.z), a, @lsgot'1z:rçÃa de indicadores (M1.3) e a identificaçâo de variáveis de análise
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(M1.4) são tarefas típicas da carzstrrrz.açÃo. As primeiras actividads de pesqúsa

permitem identificar as variáveis de análise que levam à organização da carta de

variáveis. irlesta carta identificam-se as disfirnções que ociorem no processo de e,lrsino e

aprendizage,m, os disfimcionamentos ao nível das tomadas de decisão e as disrupções

enaÊ o modo de operar da Escola e as estabelecidas pelo Ministério da Educação. A

apresentaçâo desta carta visa provocar um primeiro espelhamento dos actores

educativos, confrontando-os com os fe,nómenos coúecidos e/ou desconhecidos,

levandoos a reflectir e a assumir sobre os mesmos uma atitude crítica A intenção do

investigador é fazer com que se passe à orgmizarflo da carta de intervenção estraÉégica

A Investigagão-Acção/Formação, propriamente dita, inicia-se em M2.1. Ate aqú o

investigador limitou-se a caÍaçt§:rwü a institnição e os actores que nela interage, - A

partir do momento M2, o investigador passanâ a interagir directamente na instituição,

acompanhado por elementos do núcleo duro dos agentes educaÍivos que habalham p6

Escola- fu oja pretende-se que a pútica de investigação se insüale na Escola e seja

peça essencial da dinâmica do seu projecto educaÍivo, pois a partir daí mútas das

acções poderão ser desenvolvidas por ouEos respon*íveis insitucionais e seus ageÍrtes,

smboxa sob a snpervisão técnica e cientifica do investigador e dos elementos da sua

equipa

Em M3 continua-se com as páticas de investigação e de formação. Re,[omeiam-se

experiências e partindo da prática para a teona, o investigador/formador actua deixando

m€smo antev€r que a teoria emerge da prática Os elementos do núcleo duro, agora

também formadoreq trabalham com o investigador e, po4lue com ele elaboraram a carúa

eshdégica de intervenção, estão já sensibilizados para a úiliza*Ao das técnicas de

investigaçfu e actuam como mediadores do coúecimsnto. Quanto mais à vontade se

sentire,m os ele,mentos do núcleo duro no que se refere à utilizaçao dos insEume,lrtos e

técnicas de investigação, mais se sentiÍão motivados para influenciax novos actores na

utilização dessas práÍicas. Por sua vez, o investigador deveá esforçar-se jrmto dos

gestores das organizações educativas, no sentido de os motivar pan:a a intoduçâo de

que sejam proporcionadas pela própria investigação. É o que se indica em

Iú1.1. De segúd4 no âmbito do alargamento da investigação, o investigador deve

Fopor novas intervenções dirigidas a novos agentes educativos, integramdo agora rrm

plano susteirtado pelo projecto educativo da escola É o que se salienta em M3.2. Daqú
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câminhâ-se pard M4, com a cÍiação de grupos de actores dedicados às púricas de

aniálise, segundo os princípios da Sociopedagogra e da Sociotecnia

F.m M4 o investigador tesüa quafio indicadores: a assunção da atitude de pesquisa

dos agentes educativos; a emergência de uma atitude reflexiva e crítica perante os

fenóme,nos analisados; o aparecimento de competências de mediação de conhecime,ntos,

espelhados na intenção de ajudar e orientar oufios agentes educativos nos seus

desempe,nhos €m função das cartas de sinais de necessidades e das cartas eshatégicas de

intervenção; a intenção de passar a agir e,m conformidade com as necessidades dos

alunos, estando o agente de ensino disposto a esplhar-se nasi suas práticas e na dos

outos, e ainda a orientar a sua acção em função dos princípios da Escola Sensível e

Transformacionista Diz-nos Barbosa QO0/.):"Iárrãa se espelham alrcnas os actoÍes uos

nos outos. Mais do que servirem para mediar o conhecimento que vai emergindo

ajudam-se nas [sÍÍa]Livas de compree,nder com mais profundidade os factos sob,re os

quais centram a aÍenção" (p. 27 4).

2- A Metodologia qualitativa

Os métodos e téc,nicas de investigação em educação têm uma intencionalidade:

conhecer a realidade educacional. Tendo como base o objecto de estudo, os métodos,

sustentados por referentes teóricos, enquadram o plano de üabalho de investigação e

sugerem os procedimentos tecnicos de recolha e tratamento da informação, consistentes

com os propósitos da própria investigação. Seleccionando e manejando

'm método, ügado a uma reflexÍio teórica e fleível, constitui-se a par das téc,lricas de

investigação, num enquadftrmento fimdamental para o esclarecimento rigoroso do

objecto de estudo - para uma compreeirsão mais completa e nma interlnetaçâo mais

afinada de situações educacionais.

Assino, no início de uma invetigação estahlece-se uma dicotomia eÍrfe o sujeito e

o objecto que se pretende conhecer. O investigador assume ataves de uma metodologia

adequada, a procura de solu@s para rrm problema com que é confrontado. Ou sej4 a

investigação nasce de um problema observado ou senüdo, dando lugar à selecaão do

assunto a seÍtalado e à escolha de uma metodologia apropriada

Dado que, de acordo oom asi questões colocadas, se pretende que o estudo tenha

uma natureza descriüva e interpretativ4 optámos por lma metodologia qualitativa- Uma

investigação é de tipo qualitativo, quando o investigador tal como refere Guba e Wolf
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citados por Bogdau e Biklen (1994), frequenta o local em que se verificam os

fenóme,nos nos quais está interessado, incidindo os dados recolhidos nos

comportamentos naÍurais das pessoas: ouve, observa, descreve e regista

Na investigaçâo qualitaÍiva a prática antecede a teori4 surgindo esta após a

reinterpretação dos factos. Segundo o mesmo autor, toda a investigação baseia-se ntma

orientação teorica- Deste modo, os investigadores do tipo qualitativo ide,ntificam-se com

a abordagem fenomenológica Este tipo de abordagem emergiu do pe,nsamento dos

filósofos Husserl e SchuE e enÍúisa o subjectivo. Em sentido lúo.- a abordagem

fenomenológica tem como enfoque o estudo de fenóme,nos, isüo é, todo o

comportamento é determinado pela nossa experiência pnítica

Hussed, prêcumor desta teoria, citado por Cohen e Manrion (1990), exoÍta-nos a

übertarmo-nos de todas as percepções acsrca do mundo e a observar mais os detalhc da

üda diária Por sua vez SchuE, também citado por Cohen e Manion (1990) considera

que a forma como entendemos o comportame,nto dos ouhos depeirde de um procsso de

tipificação aüavés do qual o investigador faz uso de conceitos para dar sentido ao que

fazemos. Esses conceitos advêm da nossa experiência e é através deles que organizamos

o nosso mmdo diário-

Apesar de, na opinião de alguns investigadores não existir grandes difere,nças ente

as investigações quantitativas e qualitativas, outros há que defe,ndem tma distinção

erÍre elas. Prese,ntemente admite-se que ambas se complementam em muitos aspectos.

Delrtro das chamadas metodologias qualihrivas @erão ser úilizadas vrârias

abordage,ns, e,mbora nas investigações de tipo interpretativo o mais usual seja o estudo

de caso.

3- Estudo de caso

Um estudo de caso visa conhecer urna entidade bem definida oomo uula pesso4

uma instituição, um curso, uma disciplina, um sistema educativo, ,rma política ou ouEa

qualquer unidade social O seu objectivo é compreender em profimdidade o ocomo" 
e os

"porquês" dessa e,ntidade, evidenciando a sua identidade e características próprias,

nomeadamente nos aspoctos que interessam ao investigador. É uma investigaçâo que se

debruça deliberadamenG sobre uma situação específica que se su1Ée ser única ou

especial, pelo menos em cerüos aqrectos, procurando dçcobrir o que há nela de mais
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essencial e característico e, desse modo, contibuir paÍa a oompreensão global de um

certo fenómeno de interesse.

O estudo de caso é, de facto, ma das metodologias privilegiadas pelos estudos

qualitativos, permitindo explorar a zubjectiüdade dos fenómenos educativos, com üsta

a'oestabelece,Í gene,Íalizaçõm acerca da mais ampla população à qual pertence a unidade

em eshldo" (Cohen e Manion, 1990. p.164).

Podemos considerar que se taúa de um üabalho empírico que se baseia

ssencialmente no trabalho de campo e que ao estudaÍ uma entidadeo neste caso

professores e aftmos na sua práticq tenta tirar partido de insnumentos somo a

observação naturalista e participante e a documentação existente (Yi& 1989).

No dizer de Bogdan e Briklen (I»4), o eshrdo de caso consiste na observação

detalhada de um contexto, de um indivíduo ou de um acontecimento/fenómeno. Este

tipo de estudo tsm como objectivo a compreensâo da dinâmica dos comportame,lrtos,

se,ndo o seu objecto de anrálise a ar*:rao. Ainda segundo o mesrno aütor as principais

características do estudo de caso são:

- Proporciona uma boa base para a generalizacflo e para a desçoberüa de novas

interpretações;

- E exEernamente rico em descrições;

- Descreve arealidade e o contexto de forma complexa e profundq

- A linguagem utrlizadaé mais acessível, do em outros tipos de investigação;

- A intspretação dos dados recolhidos está semp,re relacionada çom o contexto.

Dada a variedade e complexidade das propostas e situações educativas, o estudo de

caso permite a descoberta de novos sigpificados para factos qne ocorrem num

determinado contexüo, enfatizando o conhecime,nto em p€nnanente construção. Depois,

à canactertzaçáo inicial, novos dados podem ser acrescentados, de acordo som os

avanços do estudo ou da investigação. Ou seja" à medida que se vão coúecendo melhor

o tema em estudo, os planos sâo modificados e as estratégias seleccionadas (idem).

Pode dizer-se que o estudo de caso comqa com a acção e conhibú paxa o

desenvolvimento da própria acção.

Os estudos de caso podem ter diversos propósitos. Como trabalhos de investigação,

@e,m ser essençialmente exploratórios, servindo para obter informação preliminar

acerca do reqlectivo objecto de interesse. Podem ser firndamentalmente descritivos,

te,ndo como proÉsito essencial descrever, isto é, dizer simplesme,nte o'como é" o caso
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em apÍeço. E, finalmente, podem ser analíticos, procuranrdo probleinatizro seu objwüo,

consüuir ou deseirvolver nova teoria ou confronlá- la com teoria já existente (Yin,

rese).

Um estudo de caso pode seguir uma de duas perspectiva.s essenciais: uÍna

püspectiva interpretativa, que procura compreender como é o mundo do ponto de vista

dos participantes ou uma psrspeqtiva pragpática, cuja intenção firndamental é

proporcionar uma perspectiva global do objecto de estudo, do ponto de üsta do

investigador, tânto quanto possível completa e coerente. No entanto, em ambas as

circunstâncias, um estudo de caso produz sempÍe um corhecimento de tipo

particutarístico, em que, como diz Erickson (1986), se procura encontrar algo de muito

universal no mais particular.

De um modo geral, um eshrdo de caso começa por ter hipoteses de trabalho

preliminares, que vão sendo reformuladas à medida que a investigação avança. Como

refere Merrian (1988), o enquadramento teórico de um estudo é de tal modo importante

que o seu valor global deriva tanto das suas propriedades intrírsecas como da forma

como ele se situa em relação a estudos anteriores e expande os seus resultados.

,í-Invetigação Qualitativa: caracúerÍrticas, proswsos e critérios

4.1- Caracter'lsticas

Apesar de Bogdm e Briklen (1994), considerar que algrms estúos de caácter

qualitativo estejam desprovidos de algumas características, uma investigação de tipo

qualitativo contém cinco características que a qualificam:

1- Para a investigação qualitativa a fonte de dados é o ambiente natuml onde o

investigador se movimenta, sendo este o seu instrumento esseircial. Isto é, mais do que

qualquer outra, depende de forma decisiva do investigador ou da eqúpa de

investigação;

2- Investigação descritiva Vai além dos factos e das aparências, apresentando com

grande riqrcza de potmenor, o contexto, as emoções e as interacções sociais que ligam

os diversos participantes ente si;

3- Os investigadores interessam-se mais Flos pmcessos do que pelos resultados ou

prodrÍos. Ou seja, pÍeocupam-se essencialmente com os prosessos e as dinâmicas;
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4- Os dados tendem I s€r analisados de forma indutiva Os investigadores

reformulam os seus objectivos, problemráticas e in§trumexrtos no decgrso da

investigagão;

S O sipificado e de importlincia vital. Nesta perspectivq Bogdan e BiHe (19%)

indicam múltiplas formas de interpretar as experiências, formas essa§ que estão ao

nosso alcance aÍravés da nossa interacção com os outros. Insistem com ênfa§e na

preocupção que os invstigadores precimm teÍ exn comprender o pensamento

sújeçtivo dos participantes nos seus estudos.

42- Processos

Na opinião de Maximino QDM), nas metodologras de tipo qualitativo, o QW

imporüa considerar são os processos discursivoü recorrendo semprc a uma linguagsn

científica e de paradiema e os aqrectos relacionados com os critérios de cientificidade.

43- Critérios

RelaÉivamente aos critérios de cie,ntificidade, estes devem recair sobre todos os

aspectos dç rrm processo de investigação. São considerados sritérios de cientificidade, a

objectiüdade, a fidelidade e a validade.

A objectividade 6 nm critério cie,lrtífico que deve ser tido em cotrta na§

metodologias quer qualitativas quer quantitativas. Contudo, ntrma investigação

qualitativa em que o estudo segue a abordage,m interpretativa indúiva e e:rploratória, o

investigador deverá desenvolver uma atitude autocrítica e ser o mais neutro possível, ao

longo de todo o processo. Sobre o assunto, Erickson (1986) realçaprecisamente que rm

dos problemas das investigações qualitativas é a caga zubjectiva que o investigador

podená imprimir aqumdo da interpretaçÍio dos dados recolhidos e analisados.

A objectividade estabelece ainda o uso de técnicas que te,ndem a assegurar a

fideüdade. fu *jq a fidelidade privilegia a desoição oçlícita tendo em conta os

procedimentos e as tecnicadinstnrmentos de observação ou de medida

Para acautela o rigor dos dados recolhidos e das conclusões da investigação, é

necessário que esta possua duas cmacterísticas fundamentais: a fidelidade e a validade.

São estas que @erão garantir ao investigador que o resultado é o mais correcto. oo A

parte referente à avaliação da tarefa concentra-se em duas características ou qualidades
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de todas as técnicas de medida, ou seja, a validade e a fidelidade" Cluckman, 2000' p.

s6l).

A fidelidade de um estudo cie,lrtífico, seja ele de car:rz qualrtitativo ou qualitativo,

está relacionada com a respitabilidade das conclusões a que se chega (Vieir4 1999), ou

seja, com a possibiüdade de diferentes investigadores, úiliundo os mesmos

instrum€xrtos poderem chegar a resultados idênticos sobre o me§mo fenómeno

(Schofiel4 1993; Yia 1989; Mertens, 1998). Na prática ma-§e de verificar se os

dados recolhidos na investigação são estáveis no tempo e se têm consistência intema Se

na investigação quantitativq este reqúsito se alcamça som o Íecurso a irstnrmentos

fiáveis e a técnicas padronizadas para a reçolha de dados, num estudo de casoo a

situação é distint4 porque por um lado o investigador é o principal e muitas veze§ o

rlniço o'instrumento" do estudo (Vieirq 1999) e, por outro, poÍque o" c'so" em si niio

pode ser replicado ou reconstruído (Yitt 1989).

Aindaassim, este aúor consideraque aquestão da fidelidade (fiabilidade) não pode

deixar de ser colocada se queÍemos que ao estudo seja reconhecida pertinência e valor.

No entanto, a questão mais importante que se coloca em qualquer investigaçâo é a

validade. Neste âmbito, qualquer investigador deve procurar que os dados

correspondam estitamente àquilo que devem representat, de um modo efectivo e

genuÍno. Em termos gerais, a validade de um eshrdo refere o rigor ou a precisão dos

resútados obtidos, ou sejq o quanto as conclusões obtidas reprsentam e/ou explicam a

realidade estudada (Punch, 1998).

Tuckman (2000, p.8) refere dois tipos de validade: validade inteÍna e validade

extema- Segrmdo ele, um estudo tem validade intema quando o " seu rsultado está em

funÉo do programa ou abordagem a testaÍ" e tem validade externa * se os resultados

obúidos forem aplicáveis no terreno a outos programas ou ahrdagens similares" (idem,

p.8). A validade exteÍna estrí directamente ligada à confiança nos resultados da

investigaçâo, a fim de ser possível genemliá-los. * A validade externa te,m pouco valor

sem um razoável grau de validade intffna, dando confiança à nossas conclusões, antes

de tentarmos generatizílas- (idem, ibide,m, p.9).

Num projecto de investigação é necessário procuÍar o ponto de equilíbrio entre os

dois tipos de validade. Assim, o investigador deveú proqrar atingir um nível

satisfarório de validade int€m4 paxa que a investigação possa ser conclusiva
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Simultaneamente deveni t€ntaÍ que ela se manteúa integada na realidade e,m 6tudo,

para ser Íepresentativa e generalizável, isto é, ter validade externa

No caso concreto da investigação e,m Educação, segundo Postic (1979, p.57), a

validade deveú ser dada pela resposüa à pergunta: o' as amo§tÍas de comportamento

recolhidas, serão represe,lrtativas do conjrmto"? Ainda no campo da Educação, e

segundo o mesmo autor, as metodologias utilizadas para contolar a validade dos

conceitos ' consistern quer em comparar o comportame,nto na aula (...), com o

comportamsnto do professor fora da aula, avaliado por outos meios (...), qusr em

analisar comparativame, te a meslna situação com instrume,ntos diferemtes" (ide,m,

p.58).

S-Etapas no proc€ssamento da Metodologia

Num quadro conceptual de investigação qualitativa, o pmcessamento da

metodologia privilegia fês momentos essenciais: recolha de dados, orgúzaiao e

análise dos mesmos. A consecução e as eshaÍégias úiüzadas no desenvolvimento do

projecto de investigação constituem trma opção face à flexibilidade do projecto e à

problemtídca em estudo.

5. 1- Recolha de dados

O invxtigador não se desloca para o seio da realidade a estudar de uma forma

arbitária ou ocasiotral, dçstiürída de sentido ou sem objectivo definido. Ele procura

recolher informação pertinente que o ajude a construir um quadro descritivo e

interpretativo sobre a problemáÍica por ele elegida e sobre o devir póprio daquele meio.

Assim escolhení as estratégias de recolha de dados que lhe parcçam mais apropriadas

para persecução dos seus objectivos.

Para Bogdan e BiHe (1994), algrrmas investigações sâo baseadas unicamente numa

técnica 6s Íecqlha de dados, mas a maioria utili"a uma variedade de fonte de dados,

cujo objectivo é estabelecer uma ligaçâo entne a investigaçiio qualitativa e outas formas

de ciência (Ir.149).

Consideram-se técnicas de recolha de dados, a observação, a entrevista (inquérito

oral), o questionário (inquérito escrito), as notas de campo ç 4 análise documental, entre

outras.

80



PARTE II -ESTUDO EMPÍRICO

CAPíruLO V-METODOLOGIA

5. 1.1- A Observação

A observação, no parecer de Eshela (1994), a par com 4 gnáli5s e dmcrição,

possibilita uma 'ocÂlaçteÍizÂrÃo" de fenómenos e situações (p. 12).

A observação tem como objectivo a obtenção de dados relativos a uma situaçâo ou

compoÍtamento, po4pe pam intervir numa realidade é necmsário conhecer

objectivamente essa realidade. Ainda segundo este autor, existem vários meios e formas

de observação. Quando o obssrvador paúicipa activame,nte na vida do grupo fala-se de

observação participante. Se a observação é realizada por unra testemunha que não se

encontra directamente ligada aos acontecimentos diz-se observação ocasional. Para que

ocorra uma observaçâr sistemrítica é essencial eústir coerência ente os prccessos e os

prodúos e que sejarn utilizadas técnicas rigorosas. Segrmdo Medley e Milzel, citados

por Eshela (1994)" devem ser elaboradas anotações sobre as observações recorrendo a

sistemas de categorias e sistemas de sinais. As observações podem ainda ser nanralistas

quando se investigao comportamento dos indivíduos na suaúdadiária

Barbsa (2004) acrescenta que a observaçÍio tem como objectivo descrerrer e

@tziçtsrizÂÍ os fenómenos para corstruir imagens mentais que possam represe,ntar os

acontecimentos. Desta formq a observaçâo devení ser entcndida como um sistem4 pois

através da observação o investigador clarifica as descrições factuais e é levado a sabsr

distinguiÍ entre ver, olhar e observar, ou seja, oonsegue passar do entendimelrto à

compreensâo daqúlo que é visüo ou olhado (p.51O. Isto é, aúravés do registo de sinais,

vai-se captando a realidade, apropriando-se dela

5. 1.2- A Entrevista

A entrevista é rma fonte de informação acerca de aspectos não observáveis, que

prmite obter um conhecimento mais profundo de uma dada situação. É um modo de

obter irformaçiio das perspectivas dos seres humanos a respeito de um Írssunto ou

fenóme,no. O êxito de uma entevista depende de mútos factoreso sendo de referir a sua

preparação, a qualidade do entrevistador e o canícter do entwistado. Ou sSiq é aúravés

do e,mperho e das competências interpretativas do investigador que se torna possível

perceber como firnciona o mundo narrado pelo entevistado.

Para Estrela (1994)" a entreústa tem como objectivo principal a recolha de dados de

opinião para ulna melhor carz§ÊÍt?:rçÃo do processo em estudo, assim como çonhwer

os seus intervenientes.
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Por sua vez Merrian (1988) considera as €ntevistas uma fonte de informação

firndamental, na mdida em que facultam a compreeirsão do fenómeno que estií a ser

estudado.

Bogdan e BiHe (1994), refere que:

em investigação qualitativ'4 as entÍBvishs @em ser utilizadas de duas formas.
Podem constituir a estraúégia dominante para a recolha de dados ou podem ssr
ailizadas e,m conjunto com a observaÉo participante, análise de documentos e

orÍras técnicas. Em todas as sitrações, a enüeüsta é útlizada para recolher
dados descritivos na linguagsn do próprio sujeito, permitindo ao investigador
desenvolver intuitivame,nte ma ideia sobre a mansils como os sujeitos
interprehm aspectos do mundo (p.134).

Em investigações de cariz qualitativo as entÍevistas variam em relação ao grau de

estrutmaçao. Algumas podem ser estruturadas, outas semi-esEuhradas e oubas pdem

ser não estnrturadas. Todavia, qualquer que seja o tipo de entevista úilizad4 s

investigador deveú estar sempre alento, ouvir cúdadosamente o enüeüstado e tsntaÍ

nâo dirig a entevista Uma boa enftüst4 independentemente do tipo ou da

estrutura,o' caracteriza-se pelo facto de os zujeitos estar€m à vontade e falarem

abertamente sobre os seus pontos de vista" (idenU p.l3O.

5. 1.} As Notas de Campo

As Notas de Campo são os registos que o investigador produz acerca de rrna

enteüsta ou de uura observ-açâo. Esses registos affescentam ideias, descreve,m pessoas,

objectos, locais ou acontecimentos. As Notas de Campo podem ser um zuple,mento

importante a outros métodos de reçolha de dadoq na medida em que são o relato escrito

daquilo que o investigador experienciou @ogdan e Bikle, 1994).

5. 1.4- Atrálise Documental

Paua a elaboração de qualquer investigação ou estudo, é firndamental existir

informafro preliminaÍ quer do campo onde se vai intervir, quer dos participantes que

tomm parte activa no estudo. Para tal, o investigador deve consulta todos os

documentos oficiais e particulares, bem como ouhos eshrdos, que considerr necessiírio.

5.2- Análise de dados

A análise dos dados é um processo de compreensão e sistematizaçâo da informaçâo

recolhida atoavés dos irstumentos úiüzados. Ela permite não só rrma melhor
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oompre€lrsão por paÍlo do investigador do material recolhido, mas também uma forma

de o organizar com o objectivo de responder às questões propostas.

A análise pode ser efectuada duramte e,/ou no final da recolha de dados. Em

investigação qualitativa, um bom princÍpio é o de Íealizfr uma análise mais sumiária

durante a recolha dos dados deixando para depois 4 análise final. Deste modo, a enálise

dos dados iniciou-se à medida que estes foram sendo recolhidos. Além disso, a reflexâo

obtida através de uma análise, smbora que sumária, no decorrsr do estudo faz pns
integrante da metdologia de investigação qualitaÍiva (Goetz e k Compte, 1988).

G Opções meúodológicas e técnicas pana a reolha de dados

Quando se inicia trma investigação, que se quer rigorosa e cientificamente

consistente, algumas questões se colocam" quer quanto ao método, queÍ quanto aos

princípios éticos subjacentes à mesma O investigador tená de t€r sempÍe presente que é,

ele mesmo, um zujeito cheio de concep,çôes teóricas e éticas, e que estas poderão vir a

ficar impregnadas no produto do seu tabalho. Não senâ necessírio que fique angustiado

por não ser infinitamente isento, mas sim procurar contolar, eütar e minorar esses

eleme,ntos de zubj ectividade.

Convictos desta complexidade, opüámos por rrma metodologia Investigação - Acção

/ Formação de tipo qualitativo, com uma abordage,ln de natureza interpretafiva,

valorizando a explicação e a compreensão dos dados. De facto, para concretizar este

esfudo, pretendeu-se obter dados ricos em ponnenores descritivos, relativamente aos

seus intqvenientes, como forma de compreender e de interpnetar os fenóme,nos, na stur

complexidade.

Na opinião de Bogdan e Bikle (1994), a pesqúsa qualitativa envolve a obte,lrção de

dados descritivos, enfatiza mais o prcpesso que o produto e pÍe&upa-se em retratar a

perspectiva dos participantes, aspectos estes considerados no presente estudo.

Visto que se pretende dar nm forte cunho desçritivo e interpretativo ao mesmo, no

qual, o invesigador não int€rvém na situação em eshrdo, e ainda dado ser rm estudo de

nafireza- empírica que se baseia essencialmente no trabalho de campo, ao analisar uma

dada situação no seu contexto real, o estudo de caso paÍeceu-nos ser a metodologia mais

adequada
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O presente eshrdo não tem como objectivo, e,ncontril explicações e/ou conclusões

generaliáveis ou relações de causa/efeito que justifiquem os fenómenoq mas sim, uma

interpretação, o mais precisa possível, dos mesmos.

De salientar ainda que opüámos por úilizar, a título compleme,lrtar, a üa

quantitaÍiva, ao proceder ao levantamento da frequência de indicadores de anrálise.

Foi nossa preocupação tambsm, incluir na presente investigação, nma diversidade

de técnicas de recolha de dados, de modo a garantir a validade int€Írm do eshrdo. De

facto, esta quesülo coloca-se pis, (dada aúvreza tla investigação - Estudo de Caso)

poder-se-á equacionar a legitimidade/objectividade do estudo. Procunámos e'ntâo,

recoÍrer a várias técnicas póprias da investigação qualitativa, nomeadnmente a

observação natwaista a observação sistemática, a entrevista se,mistrutuada, a amálise

documental e o espelhamento dos actores da amosha- A utiüzação destes diferentes

instrumentos constitui uma forma de obtençâr de dados de diversos tipos, a qual

proporciona a pssibilidade de cruzamento de informação emboÉ sempÍe que posslvel,

se deva recorrer à triangulação dos dados, para garantir a validade interna do mesmo.

Como a&ás foi referido, no presente estudo considsrámos pertinente utilizar as

seguintes técnicas:

- A observação naturalista, em contexto, que permitiu Í@\izÂÍ uma carta de sinais

que desuerresse os fenómenos emergentes no interior do contexto;

- A observação sistemática aos protocolos de observação natuÍalist4 que prete,ndeu

registar as principais formas de comunicação verbal, com objectivo de conhecer melhor

a comrmicação na sala de aúa;

- A entevista semi-estruhrada aos docentes da amosha üsou uma recolha de dados

de opinião que facultaram uma melhor caracÍsnarSo do processo;

- A análise documental que reflecte a observaçâo de viários docume,ntos escritos

(actas, regisüos biognáficos, projecto educaÍivo, projecto curricular de turma" planos de

actividades, notas de campo, etc.)

- O espelhamento aos actorss da amosha que pssibilitou a reconfiguração das

experiências, com visüa a uma @agogia de ajuda e a consequente mudança das púticas

educativas e pedagógicas.

Os procedimentos e os instrumsntos úilizados na recolha de dados encontram-se

descritos no ponto 4 do capítulo V.
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CAPÍTIILO V. CONTEXTO EM ANÁLISE

1-O Agrupamento

O furupamento de escolas e jrdinsde-infiincia onde se desenvolveu o estudo caso

é um Agrupamento Veftical, criado no ano lectivo 1998199, segundo os pre§§.rpostos

legais do Regime de Autonomia, Administraçao e Gestão das Escolas preüstos no

Decreto-lei n' 115-A/98 n" 24199, de 22 de Abril.

Este Agrupame,núo incorpora apenÍs dois estabelecimentos de educação e emsino,

pois o concelho é de dimensão rcduzida A popdação escolar é heterogénea e engloba

um universo de somente 334 ahmos, aproximadamente. ExisEm dois jardinsde-

infincia, duas escolas do primeiro ciclo e uma escola do segtmdo e terceiro ciclos.

Em todas as escolas existem crianças com Necessidades EducaÍivas Especiais

(N.E.E), apoiadas por técnicos especializados. As referidas necessidades são

diferenciadas e, segundo dados amavelmente cedidas pelo Conselho Executivo, incidem

maioritariamente nas difiçuld2dss de apre,ndizagem. Confudo, também existem algumas

crianças com proble,mas fisicos diagnosticados.

Conforme os dados que recolhemos, o Órgão de Gestão, elahra o Projecto

Educativo, na sequência de uma consulta e participaçiio de toda a comrmidade

educativa, sempre sob a coorde,nação do Conselho Pedagógico. O kojecto Educativo

tem rrma ügência de tês anos nus, porque novas realidades exigem novas respostas em

consonáncia com as solicitações e adequadas às mudanças que entretanto se vão

produzindo, o docum.ento é passível de alterações e de correcções em fimçãn das

necessidades e dos interesses da comunidade educaÍiva, numa busca permanente de

melhoria e aperfeigoamento.

Depois de definido o objectivo essencial do projecto, traça-se a eshalégia que leva à

sua consecuçÍio, salvaguardando princípios esseirciais de ampla participação

nomeadamsnte de ahmos, pais e encarregados de educaçâo, pessoal docelrte e não

docente, repÍressntantes da arúarquia, Centro de Saúdg Bombeiros e Associações

Culturais. Também o Regularnento Interno, doçumento que consagra a orientação

educativa da escola e o Plano de Actiüdades elaborados e aprovados pelos órgãos de

administração e gestâo do agnrpamento, são elaborados para complementarsm toda a
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acção educativa Estes doçumentos, tal como o anterior, estão zujeitos a avaliações

periódicas.

l.l{ontactos com o Agrupamento

No início da investigação, contactámos o Conselho Execúivo, na pessoa do seu

Presidente, ao gual foi facultado os objectivos do eshrdo, as metodologias autilizar e os

sritérios da escolha da amosha-

O Conselho Execúivo apreciou a proposta e emitiu .m parecer favorável,

disponibilizando-'se para todos os dados e documentos necesMrios.

1.2- Contactos com as escolas do 1o Cielo do Ensino Básico

Como Coordenadora do Conselho de Docentes contactámos as docentes titulares

das turmas onde prete,rrdíamos desenvolver o tabalho de campo, informando-as sobre

os objectivos do estudo, os instrumentos a úiliza na recolha de dados e os critérios de

selecção. As docentes foram informadas também, da garantia de anonimato e de

confidencialidade de todas as informa@s recolhidas. As mesmas moshamm-se

disponíveis perante a proposta apresentada

13 Contactos com a escola llo2"B" Ciclos do Ensino Básico

Por ser um Agrupamento Vertical, facilmente contacúámos os doce,ntes do 2o Ciclo e

tal como com os contactos anteriores, todos se mostraram receptivos a participar na

investigação como actores essenciais ao desenvolvimento damesma

2- Criúérios de selecçâo da amostra

Para Bravo (1998), a selecçiúo da amostra num estudo de caso adquire um ssntido

muito particríar. De facto ao escolher o *caso', o investigador estabelece o refere,ncial

lógico que orientará todo o pÍrocesso de recolha de dados. Mas, Stake (1995) adverte, "é

importante ter-se presente que o eshrdo de caso não é uma investigação baseada em

amoshagem, Não se estuda nm acaso pam comp,reender outros casos, mâs paÍa

compreender o caso " (p.4.).
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Por isso, a selecçÍio da a:nosha é se,mpre intencional, 'obaseando-se e,m ctitérios

pragm.áticos e teóricos, em vez de critérios probabilísticos, não procurando uma

nniformidade, mas variações máxirnas" @ravo, 1998, p.254).

Assrm, considerando os objectivos do estudo e a metodologia seleccionada, a

amostra dos prticipantes, baseou-se em criterios que passamos a enunciar- O eshrdo

empírico Íeportava, numa primeira fase, para as duas turmas de 4o ano de escolaridade

do Agrupamento e nuna segunda fase, para as mesmas turmas, mas agora no segundo

ciclo de estudos ou sejq no 5" ano de escolaridade.

Não foi possível seleccionar as turmas pois devido à reduzida dimensão da escola

não existiam mais turmas nas mesmas condições. No que respeita aos docentes,

considerámos relevante que estes tivessem um coúecimento úrmgente sobre as

crianças.

A análise dos registos biognáficos dos alunos permitiu-nos caÍarçrg:flzaÍ as crimças,

quanto ao sexo, às necessidades educativas e a constituição dos respectivos agregados

familiares. No que respeita a estes, privilegiámos os indicadores refere, rtes às

húilitações litenárias e situação profissional.

Considerando os indicadores supracitados, optámos por chama à escola do 1o Ciclo

e à escola do 2o Ciclo X e f-respectivamente, por questões de confidencialidade.

Procunámos acautelar qualquer envolvimento oom os grutr»s, de forma a diminuir as

influências sújectivas na posterior análise dos dados. Nesúe sentido, procunámos

sempre ser o mais objectivos possível e recolher o maior nr"msro possivel de factos

educaÍivolpedagógicos, para o emiquecimento do eshrdo.

3- Canctefizrção do contexto de interenção

3.1- Caracúerização da escola do 1" ciclo do ensino básico

A escola do l" Ciclo faz pafiÊ integrante do Agrupame,nto, é constituída por dois

edificios. Um edificio estlá localizado ntrna freguesia do concelho e o outro na própria

sede do Agrupamento. A escola locafizada na freguesia é composta por duas salas de

írula, ,ma sala destinada a biblioteca escolar, eqúpada pr material informático e

audioúsual e ainda por cantina que fomece a alimentação a todos os ahmos. Na sede do

Agrupamento existem quatros salas de aúa onde firnciona o 1" Ciclo. Todas as turmas

a7



PARTE II -ESruDO EMPÍRICO

CAPíTULO V-CONTDfiO EM ANÁL§E

fimcionam em regime normal, registando a escola do lo ciclo um total de 134 crianrças

como se pode comprovar através do quadro seguinte:

Quadro 2

Caracterização da população escolar do 1.o ciclo do ensino brísico

Ano de escolaridade No. de alunos
NO dê alunos com

ixrn*
1". Ano t7 2
1". Ano 22 0
2". Ano 20 I
3". Ano t9 2
4". Ano T2 I

l".D"Anor 24 0
3"/4" Anor 20 0

Total 134 6

As necessidades educativas, segundo os agentes educativos, englobam limitações de

canácter prolongado dou provisório e manifestam-se da seguinte forma:

- Três crianças apresetÍam limitações a nível da saride;

- Três crimças manifestam necessidades a nível do domínio

emocionaVpersonalidade. Estas necessidades contam com o apoio de um agente de

e,nsino pertencente à equipa dos apoios educativos.

Considerando a importáncia do desenvolvimento de actiüdades de animação, de

apoio à famflia e de enriquecime,lrto curricular e tendo presentes os principios

consignados no Despacho no 1259112O06, a escola do l" ciclo, após o término das

actiüdades lectivas, oferece aos alunog astividades de apoio ao esfudo, Ensino do

Inglês, Actividade Físico/Desportiva, Ensino da Mrúsica e ouftas fapressões Artísticas.

Estas actiüdades decorrem no espaço da escola, nÍrs reqpectivas salas de aulas.

32- Catzcterfuação das turmas do 4" ano

A cuasteruaryão do grupo foi elaborada recorendo à anáIise das fichas de

insçÍição das criangs e do Projecto Curricular de Turma, com o objectivo de recolher

indicadores que referimos no ponto 2, do presente capíüÍo.

I Turma da escola polo
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Como foi referido anteriormente, a escolia do l" ciclo é constiürida por dois

edificios distintos: a escola sede e uma escola pólo. Da escola sede faz parte a trrma do

4o ano A. Na escola pólo, as turmas são mistas, pelo que a tuuna do 4o ano B era

constiüridapr 10 ahmos de 4o ano e l0 alunos de 3" ano de escolaidade, como se @e
verificar pela leitura do quadro 3.

Quadro 3

Carasterização das tumas do 4o ano

Turmas No. de alunos
No. de alünos

xuh*
com

Escola sede t2 I
Escola polo 20 0

Total 32 I

3.} Caracterização da amostra

A amosha incidiu nas duas turmas de 4o ano do agrupamqÍo, a turrna do 4oano A

enm 12 ahmos e a turma do 4" ano B com l0 alunos. Pela leitura do quadro 4,

verificamos que natuuna do 4" ano Á" 6 crianças são do sexo fe,minino e 6 são do sexo

masculino. Relativamente à ttnma do 4o ano B, 8 crianças sâo do sexo fe,minino e

aperras duas são do sexo masculino.

Quadro 4

Caracteriza@o da amostra

Turmas SexoX'eminino Sexo Masculino
li Alunos com

il NEE*
4". Ano A 6 6 I
4o.Âno B 8 2 0

Total t4 I I

A crimça com necessidades educativas usufrui do acompanhamento de tma

professora de apoio, pois apresenta pmblemas de saride, nomadamente ao nível motor

e copitivo.
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3.4- Caracterização dos encaregados de educação

Para a caactertzarfia dos encarregados de educação tive,mos em conta

essencialmelrte os indicadores sócio-culturais como as habilitaçõ€s literárias e asituação

profissional,járeferidos no ponto 2 do presente capíírlo.

Quailro 5

Caracterização dos encarrega.dos de educação, quanto à escolaridade

(4" ano A)

Quadro 6

Caracteriza@o dos encarregados de educação, quanto à escolaridade

(4" ano B)

Escolaridade Pai Mâe

Não sabe lernem escnever 0 I
Sabe ler e escrisver 0 0

l" Ciclo 6 0
2o Ciclo 2 4
3" Ciclo I 5
Í1"Âno I 0
Total l0 10

Pela leitura dos quadros no 5 e 6 podemos verificar que o nível de escolaridadg dos

paiVencarregados de educação dos alunos das duas turnas, é baixo. De salientar, que

um pai e 'rna mãe não sabem ler ne,m esqrever e que um pai, apesar de saber lef e

esstrever, não frequentou a escola Dos restanteq apenas um pai da turma do 4o ano B e

cinco mães da turma do 4" ano A possuem. o 12" ano de escolariedade.

Escolaridade
Pai Mãe

Não sabe ler nem cscnsver 1 0
Sabe ler e escrcver I 0

1" Ciclo 4 3

2o Ciclo 4 I
3o Ciclo 2 3

12" Ano 0 5

Total t2 12
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Quailro 7

Caracterizaçâo dos encarega.dos de educação, quanto à situação profissional

(4" ano A)

Quadro I
Caracterização dos encarregados de educa$o, quanúo à situação profissional

(4'ano B)

Situaçâo Profissional
Pai [nu"

i

Ofrcial de iustiça I 0
Camionirta I 0

Cozinheim I 0

Guarda Nacional Republicano 2 0

Pasúor 2 0

Pedreiro J 0
Refomado I 0
Empresário I 0
Comerciante 0 1

Operária fabril 0 3

I)oméstica 0 3

Desempregada 0 3

Aiuilante de cozinha 0 1

Auxiliar 0 I
Total 12 12

Situação Profissional
Pai

tl

Fu"
Tractorista 1 0

Arricultoda) 4 I
Motorista I 0

Polícia I 0
Pedreiro 1 0

Refomado I 0

Curso defomação 0 1

Cabeleireira 0 2
Auxiliar fsioterapia 0 2

Domésüca 0 2

Dcsempregaddo) I I
Auxiliar delimpe,a 0 I

Total 10 10
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Pela leitla dos quadros n" 7 e 8 podemos verificar que a situação profissional dos

pai/encarregados de educação dos alunos das duas turmas, é heterogénea No grupo dos

pais, com maior re,prrese,ntação surgem as profissões de agricultor e @reiro. No gnrpo

das mães, as profissões que apÍeseNrtam maior representaÍividade são as de operária

fúril, doméstica e desempregada De referir ainda que ?penas dois pais po§sue,m

profissões liberais.

3.$ Caracterização dos agentcs de ensino

Tal como foi referido anteriorment€, privilegiámos indicadores que cracterizasse,m

os agentÊs de ensino quanto às idades, húilitações profissionais, fimçõe§' situação

profissional e, ainda tempo e anos de serviço no estabelecimexÍo, como se @e
verificar pela leitura do quadro 9.

Quadro 9

Caracterização dos agentes de ensino

Agente
de

ensino
Idade

Situação
profissional Funções

Tempo
de

serviço

li
I

Habilita*ão
profissiriial

No de
anos
no

estab.

Prof. A 27 Contratada
Titular de

ürrma
3 Licenciaürra/l" siclo I

Prof. B 34 Cortratada
Titular de

turma
7

Lice,rrciatura/varianrte
l"/2o ciclo

2

A leitura do quadro 9, p€, mit€ constatar que os agentes de ensino sâo ainda

contatadas tendo sido colocadas nesb estabelecime,lrto de e,nsino no ano em que

decorreu o estudo. Podemos infeÍir tambérro, que rnna das titulares de turma ainda nâo

possui múta experiência profissional pois apenas exerce funções acerca de tês mos.

3.G Caracterização do agrupamento

Conforme o referido anteriorme,nte, o agrupame,nto de escolas iniciou o seu

funcionamento no ano lectivo de 1998199. O edificio foi constuído e iraugurado nessa

altrra, pelo que possui todas as infraestuturas necessárias ao bom fimcionamento do
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processo ensino/aprendizagem. O agrupamento regi§üa um total de 278 alunos

repartidos pelo préscolar, 1o, 2o e 3o ciclo, como se pode verificar no quadro 10.

Quadro 10

Caracterizaçâo das turmas do agrupamento (escola sede)

Turmas No. de alunos
N". de aluüos com

NEE*
Pr6escolar 50 I

1" Ciclo 90 I
2" Ciclo 56 2

3" Ciclo 82 0

Toúal 27E 4

3.7- Caracterização da amostra

A amosha incidiu no grupo que foi objecto de estudo no 4o ano de escolaridade (1"

ciclo), dado que pretendíamos estudar os fe,lróme,lros de fronteira experienciados por

aqueles alunos. A mesma repaúe-se pelas duas salas de 5" ano. De salie,lrtar, que da

amosm fazffi at\daparte, os aftmos que haviam sido sujeitos a uma rctsnÉo no ano

lectivo anterior e que foram integrados nestas turmas. Assitro, como @emos verificar

pola leitura do quadro I l, na turma do 5" ano A" 6 alunos são do sexo feminino e 7 são

do sexo ma.scúino. Por sua vez naturma do 5o ano B, 10 aftmos são do sexo feminino e

4 são do sexo masculino.

Quadro 11

Cancterizaçâo da amostra

Turrnas Sexo X'eminino Sexo Masculino
Alunos com

IYEE*
5". Ano A 6 7 1

$.ÁnoB 10 4 0

Total t6 11 1

3.& Caracterizaç1o dos agentes de ensino

A cer:àsteÍtzação dos age,ntes de ensino foi sustentada pela análise documental

efectuada aos registos biogúficos e visou os me$nos indicadores que privilegiámos aos
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agentes de ensino do lo ciclo do ensino básico, como podemos verificar pela leitura do

quadro 12.

Quadno 12

Caracterização dos agentes de ensino

Agente
de

ensino
Idade

Situaçâo
profissional Funções

Tempo
de

serviço

Habilidaçâo
profisslonal

il

N" de
anos
no

estab.

Prof. C 47
Quadro de
Nommçâo
Definitiva

Prof.
E.V.T.

23 Licenciatura 23

Prof.I) 36
QuadÍo de
Nomeação
Definitiva

Prof.
Língua

Poúuguesa
s IngJês

t4 Licenciatura 6

O quadro 12 p€rmit€ constatar que os agelÍes de ensino da amostra peÚeirce,m ao

quadro de nomeação definitiva, isüo é, peÍtence,m ao quadro do agnrpamenlo. Por

exereerem funções há alguns anos nesta escola, possuem algum conhecimento e

experiência sobre a realidade que a caÍacteriza- O professor D desempenha ainda

funções de Coordenadora do Departamento de LÍnguas.

,Í- Procedimentos e instrumentos uülizados na recolha e organização dos dados

Tal como foi exposto anteriormentq o1ú4mos por utilizar várias técnicas de recolha

de dados que paisaram por diferentes etapas e/ou pÍocodimentos, coincidindo cada uma

com rm instrumento específico que passamos a descrever.

4.1- Obseração naturalista

A observação nanlzlista visou o regisüo dos comportamentos dos aftmos na

sihraçâo educativa/pedagógca, em dois contextos distintos. O nosso objectivo era

acompanhar as crianças/alunos na vivência de fenómenos de fronteira, assim como,

identificar as estratégias que os agentes de ensino utilizYam. Por isso, a observação

naturalista deorreu em duas fases distintas:
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I'Fase - asonteceu na escola ! do l" ciclo do Ensino Básico e incluiu oito sessões

(quato no 4o A e quato no 4" B) que decorreram de Maio a Jrmho de 2006, ngm total

de 6h-40m;

2'Fase - aconteceu na escola ! do 2' ciclo do Ensino Básico e inclúu sete sessões

(quaro no 5" A e úês no 5 B) que decorreram de Outubro a Novembro de 2ü)7, num

total de 5h- 15m.

O período de tempo de cada sessão variava de acordo com a disponibiüdade dos

ag€,lrtes de snsino e da própria autora da investigação. Foi nossa preocupação também,

diversificar os momentos da acção educativa, paÍa que fosse possível recolhsr um

grande ni,mero de dados. No fina1 de cada uma das sessões foi efectuada a descriçâo

fenome,lrológica dos factos observados, com base não só nos comportaünqrtos e atitudes

manifesúados, mas tendo em conta sempre os contextos onde estes ocorriam.

Posteriormentg a descrição objectiva das situações e dos comportamentos

observados foi inserida em quadros adaptados de Esüela (1994), a que chamamos

protocolos de observaçâo (ver anexo I).

Na parte superior do quadro, aparcce o número de alunos, o grau de ensino, a data

da sessão, o t€mpo de observação e os conteúdos. Na parte inferior do quadro, faz-se

referência à hora e o contexto onde a observação decorreu. Registámos também na paÍte

inferior, as situações, os comportamentos e as atitudes das crianças e, aind4 a§

estraÍégias utilizadas pelos agentes de ensino. Na coluna latsral direit4 apresentiímos as

inferências, as quais equivale,m à interpretação do observador.

Estes protocolos foram objecto de análise e interpretação, por parte do observador,

procede,ndo-se, de seguid4 ao registo dos comportamentos observados e respectivas

frequências, em grelhas adaptadas para o efeito. Assim, os comportamentos, as atitudes

e/ou as situações foram enumeradas e passiámos a chamar-lhes indicadores (1.1,1".2...)

que se manifesüavam nas oiançat e, B, C, . . ..

Esta matriz permiüu uma leitura mais eficaz na vertical e na horizontal. A primeira

corresponde à ftequência dos indicadores por criança" a segunda regsta a frequência

dos indicadores do grupo. De mlientar, as inferências rsalizadas pela investigadora, na

cohma laÍeral direita (ver anexo tr).

Esta grelha permitiu o registo de 168 e 186 indiçadores nas turmas do 4'A e 4B

respectivamente. Nas turmas do 5'A e 5o B foram registados 201 e 222 indicadores,

respectivamente, os quais foram inseridos numa segmda grelha e correqlondem a
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necessidades diferenciadas de educação. Para Barbosa (2004) estas necessidades

diferenciadas de educação, indicam a relação estabelecida qntre o corpo e os objectos

que o rodeiam e são uma manifestaçao fomentada pelos mecanismos de auto-regulaç&l

do *eu". As necessidades inferidas no anexo tr têm, ainda, como base o concsito

instituído pr Zabalza (1992) que defende que a0 longo do seu desenvolvimento, a

criança regista r.rm conjunto de necessidades que deverão ser aÍendidas.

Seguidamente agrupámos as necessidades em quatro níveis de dmenvolvimsnto

infantil (afectivo - emocional, sócio - relacional, sensorial - psicomotor e intelectual -

copitivo), aproxirnando-nos dos pressupostos ffiricos defsndidos por Zabala (1992).

De refsrir que os níveis se esbaÍe,m. nas diversas actiüdades e eÍncontam-se §empÍe

presentes com maior ou menor constÍincia

Para a realização desta caÍegorização, procedemos a uma análise detalhada de todos

os comportamentos, no quadro da situação educativa e pedagógica, nos contextos onde

os mesmos ocoreram. Depois de finalizada a tipificação e a caÍÊgoirzação esboÉmos

um quadro que nos prmitisse üsualizar a ftequência dos indicadores das necessidades

diferenciadas de educação (ver quadro 22).

Posteriormente, procurámos encontril as formas c,omo o'as pÍe§sõe§" §e

manifestaram ao longo do acto educativo. Por isso, efectuiámos uma análise minuciosa

do acto educativo e inferimos um conjunto de factos, ou sejq acontecimelrtos que

operacionalizam os Írctos educativos e pedagógicos (ver anexo rV).

Este procedimento foi zuportado nos conceitos tóricos que Barbom (20M) e Postic

(1990) sustentam, ao considerare,m que os actos educativos pressupõem uma relação de

afinidade enhe educador e educando.

Assrm, procurámos tipificar e ategonzar os factos educativos e pedagógicos que

nos permiüssem inferir os níveis de conforto ou desconforto, motivação ou

desmotivação, os níveis de quebra de partilha e enqústamento üvidos no pÍocesso

ensino/aprendizagem (ver anexo V).

42- Obsenaçâo sistemática

A observação sitemática estabelece como método de notação, a que Medley e

Mtzel, citados por Estrela (1994), chamaram de sistsmas de sinais e que prmitiu um

tatamento quantitativo dos dados obssrvados.
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Assino, depois da análise dos p,rotocolos de observação naturalista e da grelha da

frequência dos indicadores, referidos no pnto 4.1, procede,mos à observação

sistemática da rede de comunicações estabelecidas entne o docente e os alunos, sobre 8

das 15 sessões realizadas nas escolas X e Y.

Na opinião de Eshela (1994), conshói-se a grelha de sinais, de acordo oom uma

análise interpretativa dos protocolos de observação naturalista nomeadamelrte sobre os

comportamentos que se foram zucedendo, sendo possível definir as fimções da

comunicação verbal na sala de aula

A grelha por si só não tem valor científico, rlas se for inchÍda como estratégia,

possibilita uma melhor compreensão da realidade da comunicação verbal, na sala de

aula O principal objectivo da gelha de sinais foi a comunicação verbal estabelecida

eÍrtÍe os docentes e os ahmos e vice-versa

A grelhae alegenda dos sinais úilizados narede de comunicações foram adaptadas

de Estrela (1994) e encontram-se esqueuratizados nos quadros 23. 24,25 e 26 e no

anexo VI. Os mesmos seÍviÍam de apoio para a interpretação da rede de comrmicações,

suportada por gúficos de barras que apÍesentaÍemos na tsrceira parte do eshrdo -

capíürlo V - Análise e triangutação dos dados.

43- Entrevista Semi-estruturada

Um dos asp€ctos característicos deste tipo de investigaçâo é a importância da

psrspectiva dos agentes de ensino, a qual é captada essencialmente a partir do seu

discurso. Nesüe smtido, a entrevista tem um papel múto importante a desempe,lrhar,

pois ela "é utilizada para recolher dados descritivos na linguage,m do próprio sqieito,

permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneila como

os zujeitos interpretam aspectos do mundo" @ogdan e Biklen" p.134).

Em investigação qualitativa, os tipos de entrevista mais úilizados são a semi-

estruturada e a não-estruturada- Nestas entreüstas, para além do entrevistador t€,Í uma

maiormmgem de manobra, podendo alúerar, acrescentar ou suprimir algumas Frguntas,

o tipo de questões a formulm tem um canácter úerto. Esta característica permite aos

entevistados expressaÍem as suÍrs póprias compreensões nos selrs próprios te,Ímos, o

que facilita o e,nteirdimento das suas percepções e exporiências pessoais, por parüe do

investigador. Neste tabalho foram usadas entevistas semi-osEuturadas, unn vez que
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considenámos que a conduçâo da entevista seguindo um gutão de perguntas daria

alguma segurança, evitando a omissão de aspectos firndamentais

A consulta do guião possibilita verificm que as entreüstas semi-estnúuradas

tiveram como objectivo recolhsr a opinião dos agentes de ensino sobre a pertinência de

lma articulação entre ciclos e simultaneamente compreender a forma como os agentes

de ensino percepcionam os sinais ernitidos pelas criançaq verificando se est€s Gm em

conta a especificidade dos actos educativos e se úilizan ou não estratégias de

intervenção diferenciada (ver anexo VII).

Frocuúmos também, de acordo com os princípios apontados por Estrela (1994), e

partindo de um guião organizado em blocos, orientar a entrevista de forma flexível, ou

seja, procunámos que os enteüstados tivessem liberdade de expor as suas ideias e/ou

opiniões.

O guião da entreüsta serviu essencialmente para orientar os entrevistados,

garantindo à entrevistadora uma diversidade de temas e um conjunto de tópicos e

forneceu aos entevistâdos a oportunidade de adequar o seu conteúdo. A elaboraçâo do

mesmo teve como base as indicações do autor referido anteriormente:

l. Apresentação do problema de forma sintética e expHcita;

2. Definição de objectivos gerais;

3. Objectivos específicos e estralégias.

Paúindo destes pressupostos, elaborámos um conjunto de questões que constituem o

corpo principal do guião composto por cinco blocos:

A Legitimaçâo da enteústa e motivação;

B. Forma como os professores do 1o Ciclo percepcionam o 2o Ciclo do Ensino

Básico e üce-vers4

C. Continüdade educativa;

D. Articulação e caracterização da relação snte o 1" Ciclo e o 2" Ciclo;

E. Propostas de estratégias potencialme,nte promotoras das condiçôes favoníveis ao

sucesso educativo;

F. Critérios seguidos na avaliação diagnóstica dos almos,

G. Informações complementares.

(ver anexo VI[)

As enteústas ocorreram durante os meses de Dezembro de2ü06 e Julho de2007 e

tiveram uma duração média de quarenta e cinco minutos. Foram realizadas nos
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cApÍTuLo vr - ANriLrsE E TRTaNGULAçÃo »os DADos

1- Tratamento dos dados obtidos por meio de obsenação naturalista - escola

do 1'Ciclo

Tal como referimos no final do capííío anterior, nas turmas do 4o A e 4oB foram

seleccionados, reqrectivamente, 168 e 186 indicadores de necessidades diferenciadas de

educação que agrupámos em quato categorias e várias subcategorias, de acordo com os

quatro níveis de desenvolvimento preconizados prZabalza(I9T)) (vsr anexo III).

De salientar que o desenvolvimento das crianças deve ser encarado como um

prooesso contínuq com avanços e recuos, através do qual as crianças vão configurando

novas expe:riências, exercitando e explorando as suas capacidades de modo a

aperfeiçoá-las.

l.l.Categorização dos dados

Caúegoria Afectivo - Emocional

ParaZabalza (1992), o desenvolvimento Afectivo - Emocional relaciona-se com os

conteúdos do nível orfuico - expressivo e influencia as relações sociarq o qessime,lÍo

pessoal das crianças e os padrões de adaptaçâo.

Segundo o autor referenciado amteriormente, as crianças tammit€,m diariarnente

um conjrmto dç sinai5, que correspondem a manifuações do seu próprio mundo,

através de vririos códigos: expressões não verbais, o seu compoÍtam€,nto, dese,lrhos

Q"ababÂ.1992).

Actualmente, nos estúelecimentos de ensino, regista-se uma maior preocupação

em criaÍ condições para que as crianças possam libertar este tipo de reaoções e

emoções/sentimentos. Ou sej4 os agentes de ensino demonsham cada vez mais

importância pelo domínio afectivo - emocional na planificação das suas pnáÍicas

pedagógicas. Este tipo de manifestações expressivas e de condutas são de fácil

descodificação e estão presentes emtodas as actiüdades realizadas em contexto escolar.

Da categoria afectivo - emocional advêm um conjrmto de zubcategorias que

passamos a enrmciar:
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Categoria Afectivo - Emociona

Necessidades Educativas
Inferidas Subcategorias

X'requência
dos

Indicadores

4"4 4"8

Necssidade de auto-afirmacão
I.1,1- G. rfiz em voz útaz'iá percebi, é

filcil'.
I2E 1- I.levanta o dedo.
L42- À consegue responder
correctamente.

L6- C. íala com ÁC. e diz que não tem
ossim
1.31- C. levantq o dedo n or píra
emcnds.
L71- F. pifiao desenha fufichq

ReestruÍurar
egodinâmicas

as estruturas

37 t7

Necessidade de e auto
confianca
Iil0- LY. não sabe como resolver o
exercício.
L40- N. lê o texto emvoz alà-
I.E0.1- N. diz: *pois mas a mim nâo
deu'.

1.12- B. escreye "Disneyland" corn erro.
L45- B. perganto se pode úílizar as
conetas parapintar.
1.61- AC. não consegtre conjugu o
verbo correcÍamente-

Optimizar a autonomia,
confiança e a auto-confança.

a
14 6

Totais 51 43

Quadro 13

Catqoria Afwtivo - Emocional

Nota: Os indicadores a negrito dizem respeito às observações realizadas no 4oA.

Os indicadores a itálico dizem respeito às observações realizadas no 4" B.
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Subcategoria: (Re) mtruturar as estruturas egodinâmicas

Constatarnos que esta subcategoria é a que mais indicadores de sinais apresenta, 37

na turma do 4'A e 37 ra turma do 4" B. Assim, inferimos que os comportamerÍos

registados encontram expücação na energia que as crianças possuem. A existência de

uma energia púsional na criança exrcontra likrtaçao por meio de manifestações de

auto-afirmação, agressividade e em estados emocionais variáveis. Essa energia devení

ser exteriorizada de alguma forma, pelo que cabe ao agente de e,nsino planear esüarégias

de intervenção que ajudem a eliminar a energia acumulada e a equiübrar o estado de

homeostasia da criança

Concordamos, pois, com Zdb^l7a (1992), quando refere que mais imporüante que

reprimir ou contolm as estruturas egodinâmicas, hií que saber integú-las e adequrâ-las,

deixando que a própria criança aprenda a controlar a sua actividade pulsional.

Subcatqoria: Optimizar a autonomia, a confiança e a auúo - confiança

Nesta zubcategoria lerap sinalizados 14 indicadores no 4oA e 6 no 4oB, que

considenámos como necessidade de segurança, aúonomiq confiança e auto<onfança

A necessidade deduzida enconta explicação no facto de, no decorrer do

desenvolvimento da sua personalidade, a criranep. üver uma ambivalência dialéctica-

Neste grtrpo etiirio, as manifestações de insegurança e de falta de confiança, são múto

comurxi, porque as crianças necessitam de segurança e confiança em si para construir

uma imagem positiva do setf' Eu', para que desta maneira possam enfrsntar

adequadamente as apreirdizagens escolares. No entendq deZaMlza(1992),confiança é

"o reflexo da consciência que o indivíduo tem de si como pessoa- (p.19). Segurança e

confiança são ssntimexrtos que estão relacionados com a experiência üvida com a figrrra

mat€rna, sendo as primeiras decisivas na construçâo da sua auto-estima e

da sua identidade. De igual modo, para que se realize qualquer apradizagem escolar

e/ou otrtra, é necessrário que os sentimentos de segurança e confiança em si possam estar

dese,nvolüdos. Salientamos enti[o, o papel do agente educativo, no sentido de criar

eqpaços de üvre expressão e de perspsctivar actividades que promovam, estimulem e

melhorem as emoções para ultapassaÍ este tipo de necessidade.

De acordo crlm Zabalza (1992), as crianças devem ter oportunidades para

expre§sar e libertar as suÍls emoções e sentimentos, de modo a tornrí-las conscientes das
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suas vivências emotivasi. fu *jq as crianças aplicam em todas as acçõe#actiúdades

que realizam asi suas emoções, a sua inêligência, a sua capacidade relacional.

Categoria Sócio - Relacional

O nível sócio - relacional é outro dos aspectos primordiais para um adequado

desenvolvimento da criança Ao longo dos viários ciclos da educação infrntil, pretende-

se estimular a personalidade da criança" enquanto "ser individual" mas também como

oser do mundo". Desde muito cedo, a sriança passa a integrar rrm grupo distinto do

gfupo familial, mais centado nas actividades e zujeito a nonnas e regÍas espíficas.

O processo de evolução da matumção da criança centra-se em quatro forças

psicológicas: a confiança brásica, a aúonomia, a capacidade de iniciativa e a

afectiüdade e mtisfação pelo tabalho. Nesta perspectiv4 a dime,nsão relacional, as

sociais e, em parte, tanrMm o próprio desenvolvimento intelectual da

criança vai depender dos conteúdos e eshatégias da eduffiçÍio social, implementados

pelos agentes educativos. Por isso, a fimção dos agentes educaÍivos será a de criar um

ambie,nte e opoÍunidades adequadas, no sentido de possibilitar e facilitar esse

crescimento da criança.

A "educação social" e a *educação para a sociúilidade" como indica BeÍin (1975,

cit. por Z,abalzÃ, 1992) "panÍE de uma ideia do zujeito como atguém que resulta e

participa de factos, situações, condições e condicionamentos particulares, que faz parte

de urna dinâmica relacional (na sua família, no proprio grupo de criangas da escola)

peculiat'' @.22L).

A caúegoria socio - relacional conforme podemos verificar no quadro 14, estií

represe,ntada por 4penas uma zubcaÍegoria Recriff condutas/regraslhábitos.
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Quadro 14

Categoria §ócio - Relacional

Nota: Os indicadores a negrito dizem respeito às observações realizadas no 4oA

Os indicadores a itálico dizem respeito às observações rulizadas no 4" B

Subcategoria: Controlar e modificar os padrõ6 relacionais inadequados

Pela leitura do quadro 14, podemos verificar que a subcategoria conaolar e

modificar os padrões relacionais inadequados é a que apresenta menos indicadores de

sinais, apenas 6 na turma do 4" B. Desta subcategoria inferimos como necessidade de

clrmprir regras na sala de aula Apesar de não se ter verificado ao longo das observações

efeshudas, actualmente registam-se cada v ez mais comportame,[tos inadequados denEo

da sala de aulq sendo necessária a intervenção do agente de ensino no sentido da

resolução de conflitos. A calma, o domínio e a antecipação da situação, bem como

estratégias de conüolo e gestão de conflitos são indispensiveis para enfrentar sifuações

menos agradáveis. A maneira mais positiva de resolver estes somportamentos é a de

encaní-los de uma forma não punitiva, proctrrando o agente de ersino, a justificação

para o ocorrido, assinalando o que se passou de incorrecto no compoÍtamento e

aproveitando paÍa prestar novas orientações, o mais claras e objectivas possível.

Categoria Sócio - Relacional

Necessidades Educativas

Inferidas Subcategorias

Frequência

dos

Indicadores

4"^ 4'B

Necessidade de cumprir resras e rotinm

1.32.2- F. d&lhenr enprrdo.

1.94- S. enpura-o e db pra se serúo.

1.94.1- F. bae em S por se estü a meter,

Controlar e modificar os padrtes

relacionais inadequados
6

Totais 6
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E fundamental que a criança não se sinta rejeitad4 embora deva ser chamada à

atsnção por situações que rão se devem repetir. Este quadro da situação mosha a clara

necessidade de um ambiente onde se definam rcgras que difundam confiança e

segurança, onde a ajuda ao aluno consiste em criar relações de afecto e compreensão,

baseadas sm ÍegÍas precisas e atitudes de aceitação e não de punição.

Categoria Sensorial - Psicomotor

O desenvolvimento sensorial - psicomotor é, para alé,rn do conjrmto de deshezas a

adquirir, uma estrutura de ligação ente os vfuios níveis, tipos e processos de

aprendizagem.

No entender de Zabalza (1992\, o nível sensorial - psicomotor assenta em. ffis

temáticas que estão relacionadas entre si: o crescimento e a saúde da criança, o

desenvolvimexrto dos recursos sensoriais e o desenvolvimento motor e psicomotor.

Segundo este autor, este nível não deve ser visto isoladamente, porque o

desenvolvime,nto é integrado e global, logo, tem que ser simultâneo, isto é, vai

em paralelo com todas as dimensões ao mesmo t€,mpo que vai interagindo

com esüas. Deste modo, o regisüo de uma dificúdade em qualquer dimensão implicará o

desajustamento e o rctrocesso nas rcstantes.

No que respeita ao domínio psicomotor, o aryecto fulçral é o esquema corporal e o

desenvolvimento de todas as estruturas e funções ligadas ao corpo. É precisannente o

corpo que frmciona como agente de integração dos vfuios níveis de desenvolvimento da

criança e é atraves dele que as suas experiências tomam significado.

Tabalta (1992) salienta ainda que a psicomotricidade e o corpo têm 'ma outra

yertente de tipo psicodinâmico e enrmcia-a como a'bulsão do movimento', referindo o
* movimento como espaço/recurso expressivo pelo qual se veicula a dinâmica intema

(fantasiq desejos, necessidades) da criança (p.33). Ou sejq a criançq atoaves dos

movimentos e aoções, consegue libertar-se de posslveis temores ou tensões em relação

ao seu oolpo e/ou aos outros que lhe são próximos.

A categoria sensorial - psicomotor conforme podemos observar no quadro 15,

também está representada por apsnas uma zubcategoria: Reajustar o rimo escolm.

105



PARTE lII-ANÁUSE ETRIANGULAçÃO DOS DADOS

CAPÍruLO VI -ANÁUSE E TRIANGUTAçÃO DOS DADOS

Quadro 15

Categoria Sensorial - Psicomotor

Nota: Os indicadores a negrito dizem respeito às observações realizadas no 4oA.

Categoria Sensorial - Psicomoto

Necessidades Educativas

Inferidas Subcategorias

Frequência

dos

Indicadores

4"4 4T

Necessidade de ouebra de

envolvimento

LEG À atira a tampa da caneta ao châo,

levantâ-§e parâ a 1úr no lixo

L}}' SO. brinca com o lápi*

L10i}. N. Ievanta-se e vai pôr nm papel no

Iixo.

1.50.i- B. corrtimto desconcefirado, não

seguindo a leilura

I.8G B. levafi*se e vai outra va junto de F.

1100.1- B. sai da sala a corr*.
Rajustar o ritmo çcolar

35 18

Necessidade de escanes à situacão

I2ê SO. remexe em todo o cabelo

L71.S À remexe na carteira dos lápis e fala

com G.

LlO* 7- fala baixinho eom LV.

I.I6F. deba cair a bonacha que rola aé ao

corredor.

1.3+ ÁR tba o relógio do pulso e mostra-o a

ÁP.

I55- C. pega mona gtr$a de água e balmça

com ela de una mdo püa a ouÍra mão.

{T 74

Totais a2 v2
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Os indicadores a itálico dizem respeito às ob§€Ínraçõ€s realizadas no 4" B.

Subcategoria: Reajustar o ritmo qcolar

Nesta subcategoria os indicadoÍes apontam para dois tipos de necessidades: de

quebra de e,lrvolvimento e de escapes às situações, assinalando-se run elevado nrimrero

de indicadores, como se podem verificar no quadro 15.

No contexüo aferimos que as crianças emitem um conjunto de sinai5 qus

entendemos ser reveladores de necessidades de quebra de envolvimento e de escaps às

situações. Estas necessidades têm como provável explicaçâo a PÍocura de uma

segurança afectiva, ataves de actiüdades que domina, face àquelas que lhe são

propostas (Maximino, 2004).

As necessidades de quebra de envolvimento e de escapes as situações evidenciam

atitudes reveladoras de falta de atenção/concentração, no levantar, na indiferença e nas

actividades compensatórias, tais como as palhaçadas, aag::tação exageÍada ente ouhas.

As referidas necessidades encontam explicaçâo, como iâ foi referido

anteriormente, numa clara manifestação face ao ritmo escolar, causador de fadiga

escolar e insegr:rança no decurso do processo ensino/aprendizagem.

A ajuda à criança deverá recair na renlizaiao de movime,rrtos paÍa que a criança se

solte progressivamente e sinta motivada para as tarcfas que, devem ser diversificadas e

variadas. Para tal, o agente educativo deverá envolver os alunos em ryrendizage,ns

paÍtilhadas e aliciantes.

Categoria Intelectual - Cognitivo

O desenvolvimento intelectual da criança depende da sua esbrúrra genética e do

desenvolvimeíÍo do seu organismo. Para que ocorra dese, rvolvimento, é necessário que

todas as sifuaç&s, conhecimentos ou informações se transforrnem sm instrumentos

novos que lhe facútem conhecer de uma formaprecisaarealidade que arodeia

Adoptando o modelo piagetano, Z,abalza (1992) refere que ooas estruhrras copitivas

se vão aperfeiçoando progressivamente na base da sua apücação ao

contacto/coúecimento da realidade. E esse progressivo aperfeiçoamento das eshúuras

faz com que as próprias oprações copitivas vão sendo cala vez mais potentes e

efiÇazes" G»266).
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Assim @emos dizer que o pÍogresso cognitivo advém da rootgatiz,ação e da

reestnrhração produzidos nos esquemas preúos. Isto é, a transição de um estárlio de

desenvolvimento paúa outro, desencadeia uma reestrufuração do esquema préüo.

Para o autor citado anteriormente, o lrocesso" desenvolve-se atraves da acção

complementar dos súprocessos (o da 655imilação e da acomodação) que se pmduzem

como fases dialécticas de regulação e adaptação da criança ao meio" (p.267). Por

assimilação ente,nde-se o momento em que a criança recebe, capta ou incorpora uma

nova informação; a acomodação refere-se ao momento em que o material se integra naq

estrtfuxas prévias e essas se alteram para se aAaptarem ao que estií a ser recebido.

Toma-se, por isso, evidente que os vários contextos educativos devam ssr ricos em

estímulos para que as crianças tenham Írcesso a um elevado dese,rrvolvime,nto copitivo.

O agente de ensino tem o dever de promover o desenvolvimento de aqlectos como

a linguagem (em todas Írs suÍrs vertentes), o raciocínio, a relação com diversos objectos

e situações, as relações com adultos e outras crianças, o acesso a ambientes variados que

faciütem novas aprendizagens, para ÍJue se ampüem as estrutums inatas de cada criança-

Cada agente educativo tem também como responsabilidade, fazer com que cada criança

aüqia o máximo do seu desenvolvimerÍo cognitivo, na medida em quc quanrto mais

desenvolvimento alcançar nesta etapa, maiores serão as oportunidades da criança

progredir.

Esta categoria apresenta duas subcategorias: Optimizar a @agogia de ajuda e as

condutas de aceita{ão e aprcço e Optimizar a inteligência discursivq como se pode

verificarnoquadro 16.
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Quadro 16

Categoria Intelectual - Cognitivo

Nota: Os indicadores a negrito dizem respeito às observaçõ€s realizadas no 4"4.

Categoria Intelectual - Cognitivg

Necessidades Educativas

Inferidas Subcategorias

Frequência

dos

Indicadores

e^ 4'B

Necessidade de anoio do profesor

L15.1- RR- perguntâ como sÊ fgz g p-""
rsL
LZ7- RR. esclarece 'ma dúvida com a

professora.

L,l& N. Ievanta-se para mostrar a ficha à

professora.

I.l,l- B. aiildo não perceba como se escreve a

palavra

I.i0- B. volta a escrever aom etrdt.

LI10.I- F. tanbém está aÍrassdo e pede à

profess or a p or a r ep ettr.

Optimizar a pedagogia de ajuda

e as condutas de aceitação e

apreço

t4 13

Necessidade de EXIDTG§§AT

conhecinentos

Lll- S0. reqronde uma petgunta da

professora-

Lqz* B- continua a leitura onde J. parou.

Ló6,.l- LV. sentado no seu lÍgar, @e o dedo

no ar.

I.I5- AP- soletra em vrz alta a palavra

L33- C. levoúa-se e vai junto da professora

pua mostra o que jáfa.
b 1- S. lê a segutr.

Optimizar

discursiva

â inúeligência
2l 32

Totais 35 45
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Os indicadores a itáico dizem respeito às observaçõs realizadas no 4" B.

Subcategoria: Optimizar a pedagogia de ajuda e rs condutas de aceita@o e apreço

Relativamente à primeira subcaÍegoria optimizar a pedagogia de ajuda e as

condutas de aceitação e apreço foram identificados 14 indicadores na turma do 4'A e 13

na tuÍma do 4" B que entendemos ser necessidade de apoio do professor. Nest€ quadro

de situação, estas nwessidades encontam explicação, ngma manifestação clara de

se,lrtimentos de insegurança face às actividades escolares propostas.

Neste âmbito, num contexto de ensino aprendizagem, os agentes de ensino,

enquanto mediadores do conhecimsnto, deverão assumir nas $uts pnáricas pedagógicas

vma pedagogta de ajud.a onde predomine a aceitartro, o apreço pelos outos e os

afectos. Este tipo de pedagogia permite a verdadeira consbução do conhecime,lrto e não

a vaToizaqÃo dos exercícios de superaçÍio de dificuldades ou obstáçulos. O mais

importante é tornar a escola rrma instifuição orientada para os afectos, onde os sucessos

e os fracassos sejam a ponte para a compreensão das motivações e expctativas que

fazempu:ts de toda a actividade escolar (Barbosa, 2004).

Subcategoria: Optimizar a inteligência discursiva

Nesta zubcategoria inferimos como necessidade de expressar conhecime,ntos na

turma do 4"A 2L indicadores e na turÍna do 4" B 32 indicadores. Estes indicadores

permitem-nos concluir que as crianças respondem aos incentivos e estímulos dados pelo

professor. Deste modo, no quadro da presente situação os indicadores surgem como

resposta à motivação do aluno, originada pela estimulaçilo por parte do docenê. O

factor motivação é um aspecto primordial na aprendizagem do aluno. O docente deve

proporcionar incentivos e motivações de forma a cativar o interesse e emprho do

aftmo. Ou sejq o docente deve adoptar um estilo motivador que vá ao errcontro das

necessidades dos alunos.

A pedagogia de ajuda ao aluno dirige-se aos agentes de ensino, no sentido de

serem qiadas situações que propiciem momentos onde o discurso oral seja

e,nriquecedor, com üsta ao desenvolvimento intelectual - copitivo de quem apre,nde, ao

mesmo tempo que ssrve oomo reforço positivo e como base de uma autonomia e arÍo -

confiança, essenciais na formação da personalidade da criança
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12. Síntese

Concordamos com Zablza (1992), quando alúe a que o desenvolvimento das

crianças se efectua como um todo. Desse todo fazem paúe os níveis afectivo, se,nsoÍial,

social psicomotor e copitivo que interage, e,m simútâneo e cujo eixo fimdamental da

dinâmica nas variadas experiências, é o Eu e todas as relações que este estabeleoe com a

realidade envolvente.

Para este aúor, aliás, a criança aparece *como um conjrmto de necessidades de todo

o tipo em cuja resoluSo a escola joga, na nossa sociedadg o papel primordial,

juntamente com a família" @.47).Isto é, a qiança é um ser com características póprias

que lhe possibilitam desenvolver capacidades e ptencialidades, rras ao mesmo t€,mpo

apÍes€,lrta um conjunto de necessidades que são intínsecas ao seu desenvolvimento.

Ao agente de ensino compete desenvolver a personalidade já formada tomando

sempÍe em consideração as dimensões interiorizadas, rliagnosticando os diversos

fe,nóme,nos que existem nos contextos ensino prendizagem" de modo a incrementar

estratégias ajustadas as reais necessidades de cada criança ou gnq)o.

Da aniílise aos dados apresentados, podemos inferir que, ao longo do processo

ensino aprendizagem, as crianças emitem sinai5 que indiciam necessidades

diferenciadas de educação e que estes são, na maior parte das vezes, iporados pelos

docentes, quer no decorrsr da açção @agógica quer na planifi6çf,6. Ou seja, os

agentes de ensino não organizam a acção educativa e pedagógica com bas€ num

diagnóstico de necessidades educaÍivas e as eshatégias de intervenção nâo são, por isso,

as adequadas às necessidades de desenvolvimento .las crianças, hansformando o

tabalho em massificador e rotineiro.

Após a identificação, tipificação e categorizago ,las necessidades apuradas,

procedemos a uula análise minuciosa do acto educativo e inferimos um conjunto de

factos, isto é, acontecimentos que operacieanlizam os actos educaÍivos e pedagógicos.

Os mesmos reflectem sinais de desconforúo, dado que mosEaram uma inadaptaÉo face

à situação; sinais de quebra de partilha manifuando-se como uma ausência de acção

ou mesmo passividade ante as propostas do agente de ensino e, ainda sinais de

enqústamento «)mo manifestaçiito exhema de desconforto. Vejamos então o quadro

síntese dos factos educativos e pedagógicos inferidos nas duas turmas do l" Ciclo (ver

anexos V e YD.
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Quadro 17

Síntçe dos factos educativos e pedagógicos infeúdos na ecola do 1" Ciclo

TIPIrICAÇÃO F'ACTOS

Totais

4"A

Totais

4"8

CONT'ORTO

r'1; EZ; F4; F6; F'11; Fl4; F15; F'16; X'17; El3;

El6; F33; F34; Ei7; El9; F43; FM; F45; F4il:'

F53; F59; x'62; I'6.i; Fút; F6; f,?O; F75; F/6.

2A

CONTORTO
X'12; Fl9; F.22; YlEi F3l; F33; EiS; F36; F40;

F43; F,l4; I'45; F',t6; F47; I'51; F'57; F60.
17

DESCONT'ORTO

F3; F5; tr"/; Fü; F!r; F12; F18; Í'19; El0; Ell;
Í22;Y25; Et7; El8; Ell; F32; I35; X38; F40;

F4l;F.4P,; F49; Fí); FSl; ['52; F54; X'St; X'60;

Fú6; X'6t; Í"/l;Yl2;Vl3;

33

DESCONFORTO

X'l; 13; F4; F5; F7; F8; F9; Fl0; Fll; X'13;

F14; Fl6; Fl7; Fl8; W20;W2l;Y23l'YlA;Y25;

É26;HXl; Iü19; IiI)2; X3t; X'41; FA;F49;Ril;,
F52; F53; F54; F55; X'56; FSE; F59.

35

QI]EBRADE
PARTILHA

F10; Fl3; Vtí,;F2l); I3); tr3ó; X'46; X'48; X'55;

F56: F57; F61; F67; X'69; F/4.
15

QT]EBRADE

PARTILHA

El; f,'6; F15; F30; F34; I37; Iiil9; Í'4E; F61;

F62; F63.
1t

ENQTII§TÂMBNTO 0

ENQIiISTÂJVIEIYTO 0

TOTAIS
76 63

Pela leitura do quadro 17, podemos verifi.car que, no 4o ano A" dos 76 factos

inferidos,43 são indicadores de situaçôes de insatisfação, que se r€produz no gráfico no

3, da seguinte forma:
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CaracterlzaÉo dos factos educatlvos/pedagógfcos do 4e A

Wo

r coÍúorto

E Dcconfono

r Quebra de partilha

t Enquistamento

43Yo

Gráfico n"3 - Caracterização do acto educativo no 40 A.

Em relaçâo ao 4., B, foram inferidos 63 factos educaÍivos e @agógicos, 46 dos

quais são indicadores de sinais manifestos de insatisfação, c,omo indica o gráfico no4

que a seguir se apre§enta-

Caractefzafo dos factos educatlt o§/pedagrycos do 4s B

e/6

u Conforto

E D6conforto

r Quebra de parülha

r Enquistamento

Gráfico n"í-CaraçtorizaçÃa do acto educativo no 4oB.
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Pela leitura destes dois gráficos, facihnente podemos identificar em que teÍmos

ocorre a situação de aprendizagem nas tunnas do 4o ano de escolaÍidade. Isto é, no

período em que decorreram as observações naturalistas na turma do 4'4" 63%o dos

factos revelam sinais evidentes de desconforto e apenas 37oÁ rrrücam sinais de conforto;

por sua yezi aa turma do 4" 8,73o/o são factos que indicam desconforto e aryienas 27yo

indicam sinais de situações de conforto. Ou seja, útrante o tempo que pennanecem na

escola, nem sempre as crianças encontam momentos de satisfação das suas

nec€ssidades, pelo contrário, passÍrm grande parte do tempo em sifuação desconfortrível.

2- Traúamento dos dados obtidos por meio de observação naturalista - escola

do 2'Ciclo

Comparemos agoÍa o que zucede quando as mesmas crianças tansitam para tl'Ír

novo contexto - 2" Ciclo do Ensino Básico. Tal como referimos no final do capítulo

anterior, foram seleccionados 201 indicadores na urma do 5" A e 222 indicadores na

turma do 5o B- Estes indiciam necessidades diferenciadas de educação (ver anexo III e

quadro 2l).

Uma vez mais devemos referir que o desenvolvimento das crianças não ocorre por

etapas ou fases, deverá ssr antes encarado como um processo confinuo, com avanços e

recuos, ao longo do qual as crianças vão explorando e aperfeiçoando novas

possibilidades de acção. Por isso, agrupámos as necessidades inferidas na escola do 2o

Ciclo, nas me$nas caÍegorias e zubcategorias que utiliámos na escola do 1o Ciclo.

2.l.Categofirarso dos dados

Categoria Afectivo - Emocional

Depois de analisados os dados, verificamos que nesca categoria emergiam as

seguintes subcategorias: Reestruturar as estruturas egodinâmicas e Optimizar a

autonomi& a confiança e a auto-confiança.
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Categoria Afectivo - Emocional

Necessidades Educativas

Inferidas Subcategorias

Frequência

dos

Indicadores

5"4 f,B

Necssidade de auto-afirmacão

l2l- l;Í. responde sem pedir autorização

L101- N. diz que já terminou.

1.7- C. e A-P. pergwtarr, à professora se o sea

trabalho qtá bonito.

I. I6- B. diz que terninou e vai entegü o crtão

à professora

Restruturar

egodinâmicas

âsl estruturas 34 6

Necessidade de confianca e auto-

confianca

L9- Z db que se esqueceu de trazer o livm.

L73& G. pergunta onde deve sublinhar.

1.102- F. pede para repetb qual é a página-

L168.1- B. não cowegue agurar a bola

Optimizar a autonomia,

ssnffança. e a auteconfiança

a

1l t4

Totais 45 60

Quaüo 18

Caúegoria Afecúivo - Emocional

Nota: Os indicadores a negrito dizem respeito às observações realizadas ao 5"4.

Os indicadores a itílico dize,m respeito às observações realizdas ao 5" B

Subcategoria: (Re) estruturar as estruturas egodinâmicas

Relativamente a esta subcategoriq foram registados 34 e 46 indicadores que

permitem-nos afirmar que, as criangas continuam a necessitar de exprimir as suas

emoções, dúüdas e ansiedades. No quadro da situaç:úo estas necessidades traduzem-se

numn inadaptação ao novo rifuo escolar e, por vezes até, em fadiga escolar. Aajuda ao
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aluno consiste em o agente de ensino t€xÍaÍ tomar as aulas menos expositivas, logo mais

páticas e atractivas, intoduzindo estratégias de übertaçáo da energia acumulada,

nome€rdameÍrte p€quenas paÍagens, para restabelecer o equilíbrio.

Subcategoria: Optimizar a autonomia, a confrança e a auto - confiança

Os indicadores de sinais emitidos pelas crianças (l I na turma do 5" A e 12 na turma

do 5o B), possibilitam concluir que, embora não sejam valores múto elevados, também

no 2" Ciclo, as crianças necessitam sentir-se seguras e confiantes, pam que possam

encamr as aprendizagens e o novo conteúo escolar adequadamente, desenvolve,ndo os

correctos pÍocessos de autonomia- A ajuda dwení ser no sentido de criar esralégias de

actuação que perspectivem o conhecimento técnico e científico dos vários domínioq

paÍa que possa ultrapassar essas necessidades.

Categoria Sócio - Relacional

Esta categoria está representada também por duas zubcategorias: Necessidade de

cumprir regras e rotinas e Necçsidade de estabelecer relações de ajuda, como se

pode observar no quadro 19.
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Categoria Sócio - Relacional

Necessidades Educativas

Inferidas Subcategorias

Frequência

dos

Indicadores

YA YB

Necessidade de cum nr resrâs e mtinas

I.l4- Á.C. bae en F. e diz püa estat

sossegado.

1.180- A.P. e Á.R enptrranz-se.

Controlar e modifrcar os padrtes

relacionais inadequados

8

Necessirlade de estabelecer relecõss de

aiuda

L91.1- Todos os alunos ficam à espora.

1.173.1- Á.P. qiud*o a levanto-se"

1.181.+ A.R cai e A.P. qjud*a a levoúar-se.

Reforçar o mundo das relaçõcs

(Nós)

1 3

Totais I il

Quadro 19

Categoria Sócio - Relacional

Nota: Os indiedores a negrito dizem respeito às observações realizdas ao 5"A.

Os indicadores a iÉlico dizem respoito às observações rcalizdas ao 5'B

Subetqoria: Controlar e modlfier padrões rclacionais inadequados

Pela leitura do quadro 19 verificamos que, tal como haüa sido refsr€nciado no

contexto do 1o Ciclo, também no novo contexto, as tunnas não apresentaram sinais

preocupantes que inferimos como necessidade cumprir regÍas e rotinas. No contexüo,

encontra explicaçâo o facto de que nos dois contextos existia 'm çlima bastante

controlado em que as actividades estavam planeadas e dirigidas, facultando aos alunos
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poucos momexrtos paÍa o não cumprimento de regras. Ou seja, a organização do

processo ensino/aprendizagem decorre de uma forma pouco participada onde não eistia

diálogo para a escolha das actividades.

A afifu ao aluno consiste em çriar run clima relacional de afecto e segurança,

definindo-se regras e atitudes de aceitação e niio de punição.

Subcategoria: Reforçar o mundo das relações §ós)
Esta subcafegoria está relacionada com a relação que é estabelecida enae os

elementos de um grupo de iguais. Este tipo de relação propicia laços de amizade e de

confianç4 padrões de aceitqãa, na tentativa de fortalecer a união e identidade do grupo.

Assinq as necessidades apuradas nestra súcategoria vêem reforçar esta dinámicq

nomeadamente no melhorar dos valores de confiança e segurança da criança em rela$o

ao§ seu§ pare§.

Neste quadro a ojuda situa ao nível da criação/reforço de laços f,e amizade e

companheirismo e da rcaÍzagÃa de trabalhos de grupo que fortaleçam a identidade

grupat-

Catqoria Sensorial - Psicomotor

Esta categoria apesqÍa apenas uma subcategori4 mas é aquela que eüdenciauma

frequência mais elevada de indicadores, como se @e conferir pela leitura do quadro

20.

No contexto verificou-se que frequentemente as crianças emitem sinais que

concluímos ser necessidade de quebra de envolvimento e,/ou escapes à situaçâo. Estas

necessidades aludem a rrma procura sistemática de segurança afectivq com recuÍso a

actiüdades que domina melhor em vez de outra que lhe são propostas. Tal como

anteriormente havia sido referenciado relativamente ao contexto de 1o Ciclo, tamHm no

cont€xto de 2o Ciclo, esta pÍocura é zuportada por atitudes que revelam falta de

atenção/concentração, por alguna inércia ou passividade e ainda pelo recurso a atitudes

compe,nsatórias como sejam brincar, ma certa agitaçâo...

As necessidades apuradas surgem, uma vez mais, como resultado de uma manifesta

inadaptação Íro novo rimo escolar, o que provoca fadiga escolar e até insegurança-

A ajuda visa encontar esfiatégias mais interessantes e emiquecedoÍas que possam

ir ao e,ncontro dos interesses e motivações dos alunos, nomeadamente o recuÍso a
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actividades que estimulem a criatiüdade e imaeinação e que estejam viradas paÉ o

aspecto pnático davida

Quadro 20

Categoria Sensorial - Psicomoúor

Nota: Os indicadores a negrito dizem respeito às observ'ações realizadas ao 5"4.

Os indicadores a itálico dizem respeito às observações realizadas ao 5'8.

Categoria Sensorial - Psicomoto

Necessidades E ducativas

Inferidas Subcategorias

Frequência

dos

Indicadore

vÀ f,B

Necessidade de ouebra de

envolvimento

L59- 7- lira a arteira dos Hpis da mochila.

Lll),|- N. senta-se mbre m joelhog todo

inclinado sobre a mesa.

1.12- F. lawtt*se evai jttuo de A.C.

1.107-A.R levoúa-se e vai pôr wna pastilha

elástica tm lixo.
Reajustar o riúmo escolar

t4 19

Necessidade de çcanes à situacão

L4-$ RÀ vira-se para ffis e dá-lhe -ma

c.lneta.

Ijl8.l- N. olha para o ar.

1.29- Y. atira una cotda pua o chão.

110,1- M olha poa o liwo, mas brinca com

urrrd tesoloa-

56 g

Totais 70 83
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Categoria Intelectual - Cognitivo

A categoria Intelectual - Copitivo apresenta igualmente duas zubcategorias:

Optimizff a pedagogia de ajuda e as condutas de aceitaçâo e apr€ço e optimizar a

inteligência discursiva e cujos indicadores constam do quadro 21.

Quadro 2l
Categoria Intelecúuat - Copitivo

Nota: Os indicadores a negrito rrizem respeito às observações realizadas ao 5'4.

Os indicadores a itálico dizem rcspeito às observ'ações realizadas ao 5oB.

Categoria Intelectual - Cognitiv

Necessidades Educativas

Inferidas Subcategorias

Frequência

dos

Inücadores

sÀ 5"8

Necessidade de a oio do nrofessor

Ll6 N. não sabe rcsponder.

L7l)- R.X'. @e para repetir o número da

página.

I.I I l- A.B. não sabe onde ia a leihra

1.129- M. chana a profasota pua tiru una

dúvida

Optimizar a pedagogia de aiuda

e as condutas de aceitação e

apreço 20 t2

Necessidade de expnE§§ar

conhecimentos

I22- N. lê o parágrafo seguinte.

LYI- C. dá um exemplo.

1.17.2- B, começa a recortar o trabolho-

I I I 0- F. responde arrectantente.

Optimizar

discursiva

i inteligência
65 56

Totais 85 68
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Subcaúegoria: Optimizar a pedagogia de aiuda e as condutas de aceitação e apreço

Relativamente a esta subcategoria, foram identificados sinais que conclúmos ser

reveladores de necessidade do apoio do age,lrte de ensino. No quadro da situação e como

explicação para a suÍr existência referimo-nos ultra vez mais à falta de segurança que os

alunos sente,m fac* w novo ritmo escolar e ainda em relação ao predomínio da relação

pdagóeic€- Para Postic (1984), a relação pedagógica é constituída pelo úabalho escolar

definido nos programas nacionais e, actualmente, pelo coqiunto de competências

essenciais estabelecidas para cada ano de escolaridade.

Uma vez mais consideramos que a ajuda aos alunos deverá ser orimtada para rrrna

práÍica Wdagógca que tenha em conta os afectos e que os proc€ssos de aprendizagem

proporcionem exercícios de superaçÍio de dificuldades, em quÊ o mais importante seja a

corstrução do conhecimento.

Subcategoria: Optimizar a inteligência discursiva

Esta zubcategoria é uma das que expÍessa uma das frequências mais elevada (65

indicadores na turma do 5o A e 56 indicadores na tunna do 5'B). Estes permitem-nos

dedu* que as crianças sentem necessidade de expressar conhecimentos como resposta

aos estímulos lançados pelos agentes de ensino. Umavez mais deveú ser refer€nciados

que a motivaçiúo é um aspecto essencial para a aprendizagem. Asslm, neste quadro de

situação, os agentes de ensino deverão ser o veículo de acção pdrl a aplicação de

estraÍégias motivadoras.

A dudo ao ahmo dirige-se para a operacionalizaçÍio de estratégas que üsem o

desenvolvimento intelectual - cognitivo de quem aprende e o reforço positivo para

alcançarumaverdadeira autonomiq aúo-estima e confiançq fimdamentais na formação

da personalidade da criança.

De seguida passamos a analisar os factos que operacionalizam o acto educativo e

@agógico na escola do 2" Ciclo (ver anexo V e VI).
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Quailro 22

Síntese dos factos educativos e pedagógicos inferidos na ecola do 2o Ciclo

TIPIFICAÇAO FACTOS

Totais

5"A

Totais

5rB

CONFORTO

E); F12; F14; F17; Y2l; EIA; N26;828; Y29;

X31; F36; I3t; x'40; x'41; X'43; F45; F4ó; F,fE;

FSl; F52; X'53;F60; R6l; F62; I'65; F68; F70;

Yll; FT2; W5; Fl6; F"7t; FE0; r8l; F85; F86;

F87; M; F93; El4; r95; X96; F!D; F105.

4

CONTFORTO

Fl; F5; F7; X'13; X'18; Ell; X]L3; El8; X3l;

Ei3; X36; El7; F3E; F39; F,í0; F42;F4,/:;F5/;

F5ó; X'58; F59; F61; F64; F65; IfI4;rflS;FI6;
F"/7; F80; FB; F86; I§; F93; M4; F95.

35

DESCOIM()RTO

tr'l; E2; El; F4; F6; x"/; 18; x'10; r'11; X'13;

F15; F16; F18; F'il0; YD; Y251' El0; F32; IiIl3;

F34; KtS; Í37; B4tr; F44:; F4i/:' F49; Fí); F54;

F55; r'58; X'59; I'66; FCI; F69; F/3; YI4; ETt;

F81; XB; X84; FU); X92; F9E; X'11X); Fl01;

F103; f,'lM.

47

DESCONT'ORTO

F3; F4; F8; F9; Fll; r'15; I'16; Fl9iÉ2O;W22l,

F2l;YXl, El9; F30; r5l; r34; r35; F41; r'45;

F46; F,lE; F50; F5r; F52; F55; F6|); F62; F63;

F6ú; FCl; x'69; x'70; F"/l; F"/8; F"/9; tr82; I84;

X85; F87; FB!D; F!X); I91; tr9tr; M6; F9l; E)&

fi

QI]EBRADE
PARTILHA

X'5; F19; YIl; Y27; r39; F56; F57; F63; F64;

F"79; F:8E; F91; I97; FllIL
t4

QI]EBRADE
PARTILHA

Iill; FC F10; Fl2; F14; F17; W25; Y26; Ftl3;

F{l;F49; F53; F57; F68; Í71; F"/3; F81.
t7

ENQI]I§TAMEI{TO 0

ENQT'ISTÂMENTO 0

TOTAIS
105 98

L22



PARTE III-ANÁL§E ETRIANGULAçÃO DOS DADOS

CÂPFruLO VI.ANÁUSE ETRIANGULAçÃO DOS DADOS

Da leitura do quadro Z2,veúfrumos que, no 5o A, dos 105 factos inferidoq 61 são

indicadores de situaçôes desconfortáveis, confome o gúfico no5 a seguir apresenta

CaracterizaÉo dos factos educattuos/pdaefuicm do 5s A

W"

E Conforto

tr Desconforto

r Quebra de partilha

r Enguistamento

45%

42y"

Gráfico n"5 - Caracterização do acto educativo no 5" A.

Comp ativamente no 5oB, foram inferidos 98 factos educativos e @agógicos, 53

dos quais apontam sinais evidentes de situações desconfortáveis, çonforme o gráfico no6

apresenta

CaracteÍizaÉo dos factos educatlyos/pedagftlcos do 5e B

W.

e Conforto

E Desconforto

r Quebra de partllha

r Enquistamento

470Á

36%

Gúfrco n'6 - Caracterização do acto educativo no 5" B.
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Estes dois gúficos identificam de uma forma clara e objectiv4 a situação que se

passa nas duas tr:rmas do 5o ano de escolaridade. Isto é, no período em. que aconteceram

as observações naturalistas no 5'4" apesar de AYo dos facüos revelare,m sinais de

conforto, deve ser referido que 58% é uma frequência elevada indiciadora de situações

de desconforto e de sÍre.rs; por sua vez, rto 5oB, «yo são factos que mostram sinais

reveladores de situações desconfortáveis e stressqntes e 36%o registam situações de

corfoÍo.

Deste modo, verifica-se que as situações desconfortáveis recasm sobre os mesmos

alunos e rc,presentam, por si só, rtma inadaptação ao rifuo escolar e carência de um

diagnóstico rigoroso de necessidades diferenciadas de educação.

3-Comparaçâo dos resulÍados obtidos

Quadro 23

Frequência dos indicadores das necessidades diferenciadas de educação

Necessidades diferenciadas de Educação
Totais

4"A

Totais

408

Totais

5'A

Totais

50B

Necssidade de auto-afinnaçâo 37 37 a 46

Necessidade de confiança e auúo-confiança t4 6 1l t4

Necssidade de cumprir regras e rotinas 6 8

Necessidade de estabelecer relações de ajuda 1 3

Necssidade de quebra de envolvimento 35 l8 t4 t9

Necqsidade de escapcs à situação {t 74 56 «
Necssidade de apoio do professor t4 t3 20 l:,

Necessidade de exprssar conhecimentos 2l 32 65 56

TOTAIS r68 r86 201 zin

Os resultados apresentados no quadro 23, permitem-nos aferir que as necessidades

emitidas pelas crianças que frequentam a escola do 1o Ciclo e as necessidades das

qianças que frequentam o 2o Ciclo são idênticas.
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A necessidade que mais se destaca pela frequência de indicadores é a de escaps à

situaçâo, no que respeita aos dois contextos. A explicação incide, como já aludimos

anteriormente, na necessidade que as crianças têm de seguranga afectiva, recorrendo a

actividades em que se sentem mais à vontade, emvez daquelas que lhe sâo propostas.

Essa necessidade exprime-se através de diferentes atitudes e, ao longo das sessões,

revelaram ser falta de atenção/concentraçâo, alguma passividade e/ou atitudes

compnsatórias.

A necessidade de auto-afirmação aparece também com uma frequência muito

elevada nos dois conl€xtos, sendo ligeiramente superior na turma do 58. Nas duas

sifuações de aprendizagem, as atitudes Íegistadas encontram explicação na e,lrergia

retida que as criauças possusm e que, é múto controlada durante a estadia em contexto

escolar. E*as manifestações ocorrem devido a rma inadaptação face ao ritmo escolar.

Rele,mbranos que a exposição de conteúdos é demasiado exúensa, não existindo espaço

para actividades mais práticas e motivadoras- Isto reflecte uma discrepância ente as

esharégias que os agentes de ensino pro@m e as reais necessidades dos aümos e uma

descontinúdade em termos de projectos de formação.

De salie,ntar ainda a necessidade de expressar conhecimentos que apresenta

indicadores elevados, nomeadarnente nas urrmas de 5o ano. Esta situação poderá

enconfiar explicação na necessidade que as crianças têm de demonstrar o sÚer

Na escola do 2o Ciclo as actividades de sala de aula são ainda mais dirigidas

que no contexto 1o Ciclo, plo que as crianças não têm oportunidade de exprimir

opiniões nsm de fazer escolhas. 9s sinais emitidos sãoo uma vez mais, resultado de

sentimentos de insegurança face ao rifuo e fimcionamento do novo contexto escolar.

Urge, por isso, o aparecimento de agenGs de ensino que sejam mediadores do

conhecimsnto, conscientes de que os fracassos podem ser "hannpolins" paÍa o suoesso.

Em simrÍtâneo, é urgente que a escola passe a ser um espaço, onde predomine o afecto

e aasettaqão pelos outros e onde se valorize uma melhor compreensão das motivações e

expectativas que caract€rizam o processo ensino aprendizagem.

Face ao exposto, paÍeoe-nos eüdente que as crianças ao fansitarem ao 2o Ciclo

continuam a ser sqjeitas a situações de desconforto, oomo consequência da não

satisfaçiio das suas necessidades. Consideramos que, estes fenómenos se devem:
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- A ausência de diagnósticos de necessidades diferenciadas e na discrepância entre

as eshatégias utilizadas pelos agentes de ensino e as necessidades emitidas pelas

crianças;

- A descontinúdade existente ente as organizações e ritmos de trabalho. A

experie,ncia profissional ü investigadora permite-lhe considerar que esta

descontinúdade advém de uma formação e de um desconhecimento dos

profissionais sobre o que se passa em cada nivel de ensino;

- A tipologra da relação em ambos os ciclos ser predominante,mente @agógica

Esüa relação é determinada por todo o tabalho renlizano em sala de aulq te,ndo se,mpre

em conta os objectivos e competências implementadas por deliberaçfu superior. Na

msior paÍte da vezes as crianças nâo têm espaço para expÍessar as flra.§ necessidades,

pois o agente de snsino adopta uma posiçâo dominante.

4- Tratamento dos dados obtidos por meio de observação sistemáúica

Relembramos que a observação sistemáÍica ÍealizaÃa, aos protocolos de observação

naturalista apontou para o registo das principars formas de comunicação verbal

esüabelecidas ente o professor e os alunos, em contexto de sala de aula e a mesma

recaiu sobre quatro das oito sessões efectuadas no 4oA e 4u B, e sobre quafo das oito

sessões efectuadas no 5oA e 5t B.

Este conjunto de dados, para além da possível tiangulação com os dados

recolhidos no ponto anterior, permitiu identificar a diferenciaçâo do ensino, de acordo

com as necessidades educaÍivas de cada ahmo e, em simultÍineo compaÍar o tipo de

comunicações emitidas quer pelos agent€s de ensino, quer pelos aftmos, fornecendo-nos

umaperspectiva sobre o tipo de ensino proporcionado (ver quadros24,25,26 e27).
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4.l.CaracterizaÉo da rede de comunicações

Quadro 24

CaracterizaçÍio da rede de comunicações verbais na tuma do 4'A

Legenda: os senüdos das setas indicm os sentidos da comunicação professor --- aluno e vice - versa As setas
singulares indicam que o aluno se levantava do lugar. Â simbologia foi adrytada de E*rela, ( 1991).

Sinais A C G I J LV N RR R §o z SA Toâis

? 5 1 2 1 I 2 6 t J 2 I 2 ,a

I 0 3 0 1 I 0 3 0 0 0 0 0 I

ó I 3 I 1 1 0 3
,,

0 3 0 0 15

t I 0 I 0 1 0 0 0 0 J 0 0 6

+ I 3 I I I 0 3 0 0 3 0 I t4

E
+

I I 0 0 0 0 2 0 I 3 0 0 I

J
2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 t2

(o 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

@ 7 I 4 2 ,, 2 ) 2 3 4 I 0 30

? 2 0 1 0 0 0 1 2 0 0 0 I 7

ü 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 2

I I 0 0 0 2 0 0 0 I 0 0 0 4

I
I

+
1 2 0 2 0 I 0 t 0 0 0 0 7

3 I 2 0 I 0 2 0 5 I 0 16

J I 2 I 3 1 I I 4 3 4 25
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Quadro 25

Caracterizaçâo da rede de comunicações verbais na turma do 4'B

kgenda: os sentidos das sehs indicam os sentidos da comunicação professor --+ aluno e üce - versa. As sehs
singulares indicm que o aluno sê levúhva do lugar. A simbologia foi ad4tada de Escrela, (1994).

Sinais AC AP ÂR BE B c F I s v Toúais

? 4 3 1 5 8 J l0 2 8 2 ú

I 0 0 0 0 0 1 I 0 0 I 3

ó 2 1 1 1 3 3 0 I I I t4

+ 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

+ 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

? 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

I ) 2 2 2 ) ) , 2 2 2 20

IH' 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

o 0 2 2 0 4 6 3 4 8 I 30

? 0 0 0 0 4 0 4 0 0 2 10

ü 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 I

I 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

I

I

+
I I 0 0 4 1 0 I I 0 9

2 0 I 0 0 2 0 0 0 0 I

0 2 I I 4 2 3 1 2 I 17
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Quadro 26

Caruúet'tzaqÃo da rede de comunicaçõe verbais na tunna do 5oA

kgenda: os sentidos das sstas indic@ os sentidos da comunicação pmfessol --* aftmo e üce - versa" As sstas

singulues indicm que o aluno se lwmtava do lugar. A simbologia foi ad4tada de Esrrela, (1994).

Sinâis A C G J LT M N RA RF RR SA so Z Totais

? 0 0 2 0 0 0 7 0 0 2 0 I 2 14

? 1 I 0 0 0 0 j 0 I 0 I I 0 I

ó ') 3 I I 0 I 4 I I I 0 0 2 t7

t 0 I 1 I 0 I 2 I I 0 0 1 0 9

+
J I 5 3 0 I t2 1 5 J 0 8 I 43

T 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2

I 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 52

(Ht 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

@ 1 2 0 0 0 4 7 0 0 0 0 4 0 18

? I 0 0 0 0 0 J 0 0 0 0 0 0 4

I 0 0 0 0 0 0 , 0 0 0 0 0 0 3

I 0 I 0 0 I 0 2 0 0 0 0 I 0 I

I
I

+
0 0 0 0 0 0 ) 0 0 0 0 0 0 2

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

I 2 0 0 0 0 5 0 0 0 I 5 0 l2
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Quadro 27

Caracteriza@o da rede de comunicações verbais na tuma do 5"8

Iegenda: os se,rtidos das setas indicam os sentidos da comunicação professor --- aluno e vice - versa. Âs setas

singulres indicm que o aftmo se lerrmtava do lugar. Â simbologia foi adrytada de Esel4 (1994).

Sinâis AB AC AP ÂR BE B C x' I M N T § v Toúais

? 1 1 1 3 0 5 0 J 4 5 0 ., 4 2 32

? 0 I I 0 0 0 0 0 0 I 0 0 ) 0 I

ó 0 I I 0 0 0 0 0 0 I 0 0 2 0 5

+ I 0 I I 0 4 t -l 0 0 0 0 0 0 11

+
4 2 3 J I 6 4 8 2 3 0 3 2 2 43

E
+ 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1

t 0 I I I 0 1 I 2 0 0 I 0 0 0 E

<j» 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

o 0 3 I 0 2 4 2 5 0 0 0 1 4 ) u

? 0 0 2 0 0 I 0 0 0 0 0 0 0 0 3

ü 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

I 1 I 2 I I 2 2 2 2 2 I ) I 1 2t

I

I

+
0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 I 0 0 3

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 I I I 0 2 2 I 3 2 0 I 0 1 15
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As frequências dos sinais registados nos quadros anteriores, pemritem-nos efectuar

rtma leitura na vertical sobre o tipo de comrmicação emitida por cada aluno e, na

horizontal, permite-nos compreender como funciona a dinâmica da comunicaçâo na sala

de aula

Apesar de se registar uma heterogeneidade de dados ente os valores que dizem

respeito aos aftmos Qeitura vertical), os resultados obtidos quef, oa vertical, quer na

horizontal apresentam aspectos comuns:

- Quer no contexto de 1o Ciclo, quer no contexüo de 2o Ciclo, todas as situações

observadas incidiram sobre aulas direccionadas ou paÍa araltzaúa de tabalho pútico

ou então para a sistematiza*Ãa de conhecimentos.

- Apesar da diferença de contextos, os valores são idênticos.

- Em todas as situações observadas, podemos comprovar que nest€ nível etário os

alunos já possusm alguma arúonomia na ralizaiao do tabalho pÍoposb, sendo a

participação dos docentes menos activq facto que será objecto de reflexão mais à frente.

- As situações de ruído e de comunicação clandestina registam uma frequência

bastant€ elevada em todas as tuÍmas e indicam-nos momeÍrtos em que os alunos

estavam desatsntos e desconcentrados ao que sg passava na aula São manifestaçõgs

visíveis de desconforto, situações que prcvocam quebras de envolvimento ou escapes à

situação proposta pelo agente de ensino. Ainda que as situações observadas sejam

bastante díspares (ciclos e fimnas diferentes, regimes de docência e organização da

acção educaÍiva também diversa), os resultados manifestam uma certra homogeneidadg

o que permite deduáÍ que as estatégias utilizadas não vão ao encontro das necsssidades

educativas dos alunos. De salientar, no exÍanto, que nas situações observ-adas, os

docentes quase não úilizamn a repressão como estatégia para colmafar o nrído ou as

comunicações clandestinas.

- As comunicações espontlineas apresentam um número bastante reduzido, o que

nos leva a depreender que os alunos não têm possibiüdade de exprimir as suas ideias,

desejos ou necessidades, isto é, a comunicação verbal ainda é muito da responsabilidade

do docente, ainda que esta não seja visível.

Ainda neste âmbito, vejamos agora como se dishibuem os fenómenos de

comrmicação verbal úilizados pelos diferentes intervenientes na sala de aula e qual a

sua tipologia, que, de acordo com os seguintes gúficos passamos a analisar.
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4.2.Compração entre o número de comunicações emitidas pelos agentes de ensino

e pelos alunos
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GráÍico n"7 - Comparação entre o número de comunicações emitidas pelos alunos e

pelos agentes de ensino.

Como se pode verificar, as comunicações na sala de aula são maioritariamente

estabelecidas pelos alunos. Contudo, deve ser focado que as aulas observadas eram

direccionadas para actiüdades de sistematização de conhecimentos, em que o papel do

docente é menos activo e preponderante e simultaneamente neste tipo de situação, os

alunos são mais autónomos e independentes no desempenho das tarefas, o que os leva a

comunicarem mais. Deve ser salientado ainda que, apesar de os alunos registarem

situações de comunicação superiores aos agentes de ensino, constata-se que estas

situações dizem respeito a comunicações clandestinas e a situações de ruído e não

comunicações espontáneas ou comruricações que contribuam para o enriquecimento da

acção educativ4 são antes resposta a uma inadaptação ao ritmo escolar e/ou fadiga

escolar. Constata-se ainda que os agentes de ensino não modificam as estratégias para

prevenir ou remediar estes sinais de desconforto e quebra de partilha (ver Anexos IV e

v).

Seguidamente passamos a analisar os tipos de comunicação utilizados pelos agentes

de ensino.
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4.3.4nálise dos tipos de comunicação estabelecidos pelos agentes e ensino
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GráÍico n"8 - Análise dos tipos de comunicação estabelecidos pelos agentes de ensino

Os dados do gráfico no 8 demonstram que, a explicação é, das comunicações

emitidas pelos agentes de ensino, aquela que apresenta uma frequência mais elevada.

Em qualquer dos níveis referenciados, os papéis estão muito bem definidos, isto é,

aquele que ensin4 explica/pergunta e impõe ordens, por sua vez aquele que aprende

responde e executa as ordens. Daí que, podemos inferir que o ensino é ainda do tipo

tradicional, em que a figura do agente de ensino domina toda a acção educativa

recorrendo este, quase sempre, a estratégias pouco interessantes e motivadoras. Toma-

se ainda pertinente sublinhm que Ers explicações/exposições são efectuadas, quase

sempre, para o grande grupo, o que demonstra que os agentes de ensino não têm em

atenção as necessidades diferenciadas de cada aluno.

Sustentamos aqui a emergência de uma pedagogia sensível ao outro, concebida para

partilhar os sucessos e os insucessos, ou seja, é indispenúvel que os agentes de ensino

orientem e organizem as suÍrs práticas no sentido da valorização das experiências e

saberes dos alunos e que introd!',ám o afecto como uma variável essencial ao

desenvolvimento do processo ensino/aprendizagem.
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4.4.4nálise dos tipos de comunicaçlio estabelecidos pelos alunos
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Gráfico n"9 - Análise dos tipos de comunicação estabelecidos pelos alunos.

A análise ao gráfico n9 perrnite-nos comprovar que em todas as turmas

observadas, como já havia sido referido anteriormente, as comunicações verbais

estabelecidas pelos alunos registam valores bastante elevados no que diz respeito à

comunicação clandestina e a situagões de ruído. Por outro lado, as comunicações de tipo

pergunta/resposta também evidenciam uma frequência bastante elevada, motivada por

uma relação pedagógica dominante em que os agentes de ensino possuem e transmitem

"o saber" aos aprendentes. Estes limitam-se a responder ou a esclarecer dúvidas.

De salientar ainda, as diferenças significativas em relação aos valores apresentados

pelas comunicações espontâneas que perrnitem inferir que os alunos não expressam as

suas ideias e opiniões, isto é, não usam adsqrradamente as possibilidades de comuniçar

para estabelecer inter-relações entre pares.

Face ao exposto levantamos as seguintes questões:

- «As estratégias uülizadas pelos agentes de ensino serão as adequadas as

necessidades dos alunos?»

- «Poderão estas situações ser evitadas se existir uma adequada articulação entre

ciclos?»

Concordamos com Barbosa (2004), quando defende que a acção educativa deve ser

condicionada pelo conceito de Transversalidade educativa e pedagógica.
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Transversalidade educativa e pedagógica entendida como ulna necessidade de

articulação ente os vários níveis ou ciclos de ensino, Po4lre, embora os níveis/ciclos de

ensino sejam viírios e diferentes, o aluno que os p€f,colre é sempre o mesmo e encotrüa-

se zujeito a dois processos complementares (crescimento e desenvolvimento).

5- Tratamento dos dados obtidm pormeio de entrevista semi-etruturada

Recordemos que, para a pres€nte investigação, a enteüsta foi um meio úilizado

com o objectivo de verificar a opiniÍio dos agentes de ensino sobre a articrúação entre o

lo e o 2o Ciclos, assim como verificar se estes optimizavam ou não estratégias de

intervenção diferÉnciadas. De salientar que os entrevistados A e B são docentes do lo

Ciclo a leccionarem na escola X e os entrevistados C e D são docentes do 2o Ciclo a

leccionarem na escola Y.

Após a Í@lizaqãLo das entrevistas, Íoda a informação foi analisada e rermida em

cinco calegorias: CI- Conhecimenúo acerca do l"D" Ciclos, CII- Continuidade

Educativq CIII- ArticulaçÍlo e caracterizaçÃo da rela@o, CIV- Propostas de

Estraúégias promotoras de sucesso educativo e CV- Avaliação. A cada uma destas

caÍegorias correspondeu uma sequência de subcategorias com vários indicadores,

afavés dos quais se pmcedeu à anális6 que seguidmente passamos a descrever e que

permitirão fazer o cruzamento com os dados obtidos nas observações naÍuralistas

realizadas em ambas as escolas.
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5.1- Categorização dos dados

Quadro 28

Conhecimento agenca do 1"/2" Ciclos

Categorias Subcategorias
EntreYistados

Freq.
SubcaL

Totais

A B C Dlt

CI
Conhecimento
acerca do
1ol2o Ciclos

Importância dol"/29 Ciclc:
-É importmte.
-Émuito iryorbde.

Conbcúoa entre ciclm:
-Formreduzidm.
- Contastos com os colegas.

- Conhcto di&io e directo com a
dinrmizadora da actividade de

enriquecimerÍo curricular.

-Não teve nenhum coüc{o.

Programas:
- Não conhece o progrdmÀ

- Como professora desconhece o
progrmÀ Como mlle coúece algms
conteúdos.

{oúece vagam€,úe. Coúece o de

Po,rhguês e de Francês.

Importância do seu contcúdo:
- É ae gramae iryorAca.
- Àprofimda coúecimertos.
- É abme deardo.

- É mais exigenúe.

A monodocência é um factor
frcilitador das aprendir.'gens:
- É um fastor de proximidade

afectiva

-E rige um relacionamerto e

proximidade Prof,/almo
- Maior conhecimento sobre o ahmo.

- O prof do l" Ciclo não é só prof.

x

x
x

x

x
x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

2

2

I
2

I

I

I

2

I

4
I
I
I

3

I

2

I

4

5

4

7

7

Tohls ?:I
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CI: Conhecimento acerca do 1"/2" Ciclos

A categoria CI é composta por 27 indicadores que se encontram divididos pelas

cinco subcategorias refere,nciadas no quadro 28.

Subcategoria: Importiincia do 1o12" Ciclos

Da primeira zubcategoria fazsm pafie 4 indicadores. Na opinião de todos os

age,ntes de ensino, os dois ciclos de ensino são 6ui1s important€s para o

dese,nvolvimento do processo ensino aprendizagem das crianças. Por um lado, os

agentes de ensino do 1o Ciclo, em relação ao 2o Ciclo, referem que " (...) é uma

continuidade e aprofuudame,nto dos conhecinentos que asi criamças adquiriram ao longo

do 1" Ciclo do Ensino Básico'', * (...) as crianças começam runa nova fase das suas

üdas. Deixam de ter um só professor, passam a ter mais responsabiüdade e gaúham

mais autonomia".

Por outo, os agentes de ensino do 2" Ciclo salientam que * (...) o lo Ciclo é a base

de tudo: da maneira de estar, da maneira de ler e escrever, de desenvolver o raciocínio.

Que quem &í essa preparaçÍto são os professores do 1o Ciclo, os do 2" Ciclo apenas

continuamoo e ainda," que é no 1o Ciclo que as crianças aprendem ale4a escrever, a

contar, para posteriormente aplicarem esses conhecime,ntos. É nesse ciclo que,

começam também a adquirir regras a ter em conta no espaço da sala de aula".

Subcategoria: Conúactos entre ciclos

No que concerne a esta subcategoria todos os agentes de ensino afirmaram que os

contactos entre ciclos resfinge,m-se a contactos informais entre colegas. Embora todos

os entrevistados desempeúem as suasi púticas num mesmo espaço comum

(Agrupamento de Escolas), ao nível do lo Ciclo" (...) os contactos com o 2o Ciçlo

foram inexisüentes ou reduzidos. Resumiram-se a algumas conversasi com colegas que

ministravam as aulas de Emiquecimento Curriculad'. No 2" Ciclo ob contacüo é diário e

especialmente como Coordenadora do Departamento de LÍnguas também houve

contacto directo com a dinamizadora da actividade de e,lrriquecimeirto cgrricular -

Ensino do Inglês (2o, 3o e 4o anos de escolaridade) "." (...) Nesses contactos fala-se

sobre actividades, fazem-se comentários sobre dificuldades e sobre tabalhos

r@lizados''.
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Subcategoria: Programas

Relativamente a esta sukaÍegoria os agentes de ensino revelaram descoúecer o

programa do ciclo que o precede ou o que o antecede. Um refere " (...) como professora

apenas te,m conhecimento de alguns conteúdos do programa do 1o ciclo, maq vai lsads

algum contacto directo porquo também tem uma filha no l" ciclo e tem necessidade de a

apoiat'' e outro" (...) como professora descoúece o progama do 1o Ciclo. Na altura em

que os filhos passaram por 1á conhecia bem algrms contsúdos, mas, enüetanto,

registaram-se muitas mudanças". Apenas um refere coúecer vagame,lrte o programa de

2" Ciclo, e,mbora destaque o programa de Português e Francês, por serem áreas da sua

formação inicial.

Subcategoria: Importância do seu conteúdo

Sobre o grau de importáncia que atribuem ao conteúdo dos dois programÍrs, os

agent€s de ensino, apesar de coúecerem apsnas o programa do seu ciclo de ensino,

atibuem muita importância aos conterldos do programa que desconhecem. Uma

docente do lo Ciclo salienta que est€'(...) aprofunda os conteúdos do 1o Ciclo, dando

oportunidades aos alunos de desenvolverem as apre,ndizagens e de consoüdarem alguns

conhecimentos já adquiridos". Outra meirciona que " (...) o progrma de 2" Ciclo é

mais exigente e surge no sentido de tornar as crianças mais autónomas, pois têm que

trabalbarmais soziúas, sem ajuda do professot''.

Subcategoria: A monodocência é um factor facütador das aprendizagens

No que rmpita a esta súcategoria a opinião de todos os agexrtes de ensino também

foi unânime em afirmar que a monodocência é r,m factor de proximidade afectiva e

facilitador das aprendizagers. Isüo porque consideram que * (...) o professor do l" Ciclo

não é só professor, é pai, mãe, enfermeiro, confidente e, (...) exige um maior

relacionamento e aproximação aluno/professot'', ou porque * (...) assim as qrianças

estão mais à vontade com o docente e este teÉ um maior coúecimento das

capacidades/dificrídades dos alunos", ou ainda porque " (...) pessoalme,lrte consideram

que a professora do 1o Ciclo é mais "Ína amiga com quem as çrianças podem contar

porqus passam muitas horas com ela, todos os dias e a pouco e pouso vão ganhmdo

ilma empatia múto grande e també,m confiança".
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Síntese

Sobre esta categoria importa realçar que todos os agenfes de ensino emitiram

opiniões bastante convergentes em relação às várias questões apresentadas. Na pn:ática

verifica-se que apesar de não existirem barreiras ffsicas, ou sej4 ainda que todos

exerçam a sua prática pedagógica num mesrno espaço fisico, não se conhece,m uÍrs aos

outros. Não existem momentos para conhecer os progÍamasi dos vfuios níveis de ensino,

não existindo articulação ente esses mesmos programas. A toca de informação e de

experiências sobre o percurso escolar dos alunos limita-se a meras convenas ente

colegas.

Esüe facto vem reforçar os dados obtidos por meio das observações naflralistas m
ambos os ciclos. Constata-ss que não existe uma cultura de agnrpamento, pois os

diferenGs agentes educativos tabalham cada um para o seu nível, preocupados com as

competências de cada ciclo e não em ftnção das necessidades das crianças. Acrescente-

se ainda que, os agentes de snsino de qualquer dos ciclos referenciados, também não

possusm formação adequada que orie,nte a sua práÍica para üagnostica as reais

necessidades das crianças.

Perante esta realidade, colocamos as seguintes questões:

- «Será que com rrma articulação entre ciclos os vários agsntes educativos teriam

maior coúecimento sobre os programas?»

- «Seú que uma articulação ente ciclos é factor faciütador do conhecimento das

necessidades dos alunosb>

- «Se existisse uma maior sequência nas aprendizagens e na forma como os

conteúdos sÍlo ministrados, os alunos teriam mais sucesso?»

TaI como Barbosa (2004) defende, salientamos a urgência em formar agentes de

ensino capazes de funcionar em regime de estneita relaçâo ente parcs, que actuem sm

eqúpa Wa que todo o processo ensino/aprendizagem seja próximo do

desenvolvimento das crianças.
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Quadro 29

Continuidade Educaúiva

Categorias Subcatcgorias
Entrevistados Freq.

Subcat
Totais

A B c D

CII
Contlnuidade
Educativa

Actividsdes e/ou conúeúdm do lo
Ciclo:
- Os conteúdos ao nlvel da LIngua
Poúrguesa e tla Mdemftica
-Muitas astiüdades e alguns
conteúdos.
-Mas com as Íespectivas adaphfn€s à
hixa etária dos alunos.
- Lriturq a escrita e o raciochio.
- fur ou d€§enhtr, a n@o de
espaço, a uilização das cores...

Competências:
- Boa interpretação.
- Produçâo do textos.
- Oralidade.
- Bom raciocínio.
- Organiaçâo do espaço.

- Bom mbiente em câsa.

- Boa rela$o com os colegas e
professor.
- Hábitos de eshrdo e de trabalho.

Árms privilegiadas:
- Todas as &qs são privilegiadas.
- Âs foeas da r -íngua Portuguesa e da
Mdemftica

Translção
nonodocêncla/plurldocêncla:
-Não éfrsil.
- E impoÍhte o relacionmsnto com
ouhos professores.
- Na monodocência os atmos sâo
como filhos.
- Na phridocência a di[rde é mais
fria-
-As duas são importantss e precisas.
- A monodocência nâo é possfuel no
2" Ciclo.

x

x
x
x
x

x
x

x

x

x

x
x

x

x

x

x

x

x

x
x

x
x

x
x

x

x

x

x

x

x

2

I

I

I

I

2
2
I
2
I
I
I

2

3
3

I

t

I

I

I

1

6

12

6

6

Totais ít
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CII: Continuidade Educativa

A categoria CII é composta por 30 indicadores que se encontam divididos pelas

quafio subcategorias referenciadas no quadro 29.

§ubcategoria: Actividads e/ou conteúdos do 1" Ciclo reveladores da continuidade

para o2" Ciclo

Sobre as actividades e/ou conteúdos minisuados no 1" Ciclo que poderâo ser

reveladorc da continúdade para o T Ciclo, as respostas dos 4gentes de ensino foram

um pouco mais diversifi@das, no entanto, focalizam-se em torno das áreas da Língua

Portuguesa e da Matcmática Vejamos Íts suas opiniões:" (...) a maioria das actiYidades

realizadas no 1o Ciclo @eriam ter continuidade no 2o Ciclo", " (...) essencialmente os

conGúdos a nível daareada Língua Portuguea e dalt4alemálica,', porque" (...) o mais

é a leitura, a escrita e o raciocínio, apaÍeÍrt€mente pode não parecer, mari

determinam a forma como interpretam as ordens que lhes são dadas"," (...) mas eom as

respectivas adaptações à faixa etária dos alunos".

Subcatqoria: Competências essenciais para que os alunos tenham srrcsátsio

educativo

Esta zubcategoria é constituída por 12 indicadores- O conceito de comptências

essenciais, atribúdo pelos age,ntes de ensino da amostq permite-nos verificar que não

tem o mesrno sigrificado para todos. Para .ns * (...) baseiann-se numa boa

interpretação/produção de texúos, no desenvolvimento da oralidadq nurn bom

raciocínio-, paÍa outos * (...) é necessário antes de mais, um bom ambiente em casa,

uma boa relação com os colegas e professor. Depois é também muito importante a

criança possuir hábitos e métodos de estudo e de tabalho".

Subcategoria: Á"eas privilegiadas para garantirma continuidade com o 2o Ciclo

Relativamente a esta subcategoria todos os agentes de ensino referiram que todas as

áreas são privilegiadas para garantir essa continúdade, mas salientam a âra da Língua

Portuguesa e daMale,mática como as mais importantes.
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Subcategoria: Transição monodocência/pluridooência

sobre este conceito as opiniões também divergem um pouco, existindo uma

demarcação ente os agentes de ensino do lo Ciclo em relação aos do 2" Ciclo. Assirn,

enquanto os primeiros referem " (...) que ao nível do l" Ciclo o professor não tem à sua

frente alunos, tem sim filhos e trata-os de uma forma caÍinhos4 s€xrta-os ao colo e ouve-

os quando eles precisam. No 2" Ciclo, os professores assumem atitudes mais frias. Os

professores entrm na sala e dâo a sua aula, sem se snvolverem com o§ ahmos de uma

forma afectiva"', demonshando que (...) sssa tansiçãoo ao início, pode não ser fácif'. Os

segundos destacam que" (...) a monodocência é múto importante para a continúdade

educativa mas numa certa altura Depois a pluridocência também é muito importante. Se

calhar não faz sentido, porque as crianças também precisam de outras coisas, têm

necessidades diferentes",'o (...) ao rível do 1o ciclo é importante e concordam com a

monodocênci4 rlras ao nível do 2o ciclo consideram não ssr possível".

Síntqe

Relativamente a esüa categoria importa relacioná-la com os resútados obtidos na

cáegoria anterior. Ou seja, na prátic4 os agentes de e,trsino desconhecem os programÍls

(e consequente,mente os conteúdos) dos ciclos qu€ os antecedem e/ou precedem e,

mesmo reconhecendo que não existe articulação ente ciclos, ao observarmos e

analisarmos os dados presexrtes no quadro 28, verificamos que para os agentes de ensino

as actividades relacionadas com as áreas da LÍngm Portuguesa e da Matemática

poderão ser reveladoras de continuidade com o 2o Ciclo. Verificamos ainda que estes

conseguem referenciax algumas competências que consideram essenciais para que os

ahmos possam ter sucesso educativo. No e,ntanto, cnrzando os dados eom os obtidos por

meio das observações naturalistas e das observações sistemáticas (ver anexo I e anexo

VI), @emos inferir que os age,ntes de ensino ubhzan, quase sempre, o mesrno tipo de

eshatégias, muitas vezes rotineiras e pouco interessantes e motivadoras, facto que

justifica os sinais de desconforto e de quebra de partilha emitidos pelos aftmos.

Podemos comprovar, uma vez mais, como é imprescindível nma articulação entre

ciclos de ensino póximos, de modo a que a tansi@o que todos consideram importante

não ocorra de lma forma brusca e bem delimitada no tempo.
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CIII: Aúiculação e caracterizaÉo ila relação

Como se pode observar no quadro 30, a terceira categoria suMivide-se em apenas

duas subcategorias; imporÍância de uma articulaçâo efectiva enúre os dois ciclos e

actividades que facilitem essa aÉiculaçâo com 7 e 5 indicadores, lespectivame,lÍe,

per&zenao umtotal de 12 indicadores.

Quadro 30

Arúiculação e caracúerização da relação

Subcategoria: Grau fls importância

Em relação a esta subcategoria, a maioria dos age,ntes de ensino salierlou que a

articulação é muito importante e que deveria existir mais do que a que exisüe. Um

agente de ensino do lo Ciclo perun mermo que * (...) os pnofessores de 2" Ciclo teriam

Categorias Subcategorias
Entrevistados Freq.

Subcat
Totais

A B C D

CItr-
Articulação
e caracteriação
da relação

Grau de importâncfu:
- É sempre importmte.
- Deveria existh uma maior que a que

CIdste.

- Os professmes de 2" Ciclo teriam
muito a ryre,nder com os professores

de l" Ciclq isúo a nfuel da relação
professor/almo e üce-versa
-Nada @e ser esmque.
- Dâ-se utna passagem de
teste,muúo.
- IIá uma troca dÊ informaçâo, de
coúecimentos e,ntre docemes.

Actividades tenham frcilitado essa
aÉiculação:
- No âmbiúo das comemorações do
dia Mmdial da Criança
- Actiüdades de um PÍojecto
chmado Eco- Escolas, no âmbito da
Área de Prcjecto dos alunos de 5"
mo.
- Nenhrrma actividade especlfica
- A rticulação não é túto ao nlvel
de actividades maq sim ao nfuel de
informação reldiva aos ahmos.

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

3
I

I

I

I

2

I

I

I

7

5

Totafu l:2
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múto a apre,lrder com os professores de l" Ciclo, isto a nível da relação professor/aluno

e vice-versa".

De facto, " (...) nada pode ser estanque. Pelo menos no fiinal do 4" ano, quando os

alunos saem e vão para o 5o ano, (...) os professores do 2o Ciclo precisam saber as

dificúdades que os ahmos têm, os seus gosüos, para poderem valoizar elou ajudafl, isto

é, * (...) dá-se uma passagem de testemuúo. Há uma foca de informação, de

conhecimentos ente docentes".

Subcategoria: Actividades que tenham facilitado essa articulação

Sobre esta zubcategoria rcssalta mais vez o facto de que, smboÍa todos os agelúe§

de ensino exerçam a sua açtividade pedagógica num mesmo espaço comum, nâo

msncionem nenhuma actividade ou apenffi mencionem uÍna ou duas actividades que

tenham participado. A articulação não poderá ser apenas e só uma simples troca de

informação sobre os ahmos, ntrm determinado momento. A articulação deverá ser

permanente e em relaçâo a todos os aspectos relacionados com a vida escolar dos

ahmos.

Síntese

No que oonceme a esta categoria destacamos a impoÍliocia de uma efeqtiva

aúiculação ente o lo e o 2o Ciclo. Porque, tal como foi referido anteriormente, a:\da

que os age,lrtes de ensino mencionem a impoÍiincia desta articulação, na prática este

conceito ainda não está enraizado nas suas pnáticas @agógicas. Todos exercem

fimções num agrupamento, onde existe um Plamo Anual de Actividades comum, mas a

participação nessas actividades é ainda múto rcstita

Salientamos que o Ministerio da Educação, através de legislação própnq determina

que a articulação ente os divsrsos ciclos deve ser progressiva e que cabe acaÃaciclo a

funçâo de aprofirndar o ciclo anterior, numa perspectiva de unidade.

CfY: Propostas de Estratégias promotoras de suceso educativo

Pela leituÍa do quadro 31, podemos verificar que a quaÍta caÍegoria subdivide-se em

tês subcategorias: Papel dos professores de 1o Ciclo, Funções dos profmsores de 2"

Ciclo e Papel dos pais com 5,6 e 7 inücadores, respectivamente, perfazendo rrm total

de 18 indicadores.
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Quadro 31

Propostas de Estratfuias promotoras de sucesso educativo

Categorias Subcategorias
Entrevistados Freq.

SubcaL
Totais

A B C D

crv-
Propoahs de
Estrâtégiâs
promotorãs
de sucssso
educativo

Papel dm profcssorcs do lo Ciclo:
- Os professores do 1o Ciclo deveriam
ser mais colabonantes.
- Os professores do lo ciclo devem
ensinar as crimças a serem
arúónomas.
- Os pmfessores do lo Ciclo até
ajudam o processo de trasi@o.
- Não se àzem reuniõeq não exisEm
achs, há @enâs conhctos informais.
- Os professores do 1o ciclo devem
trmsmitir toda a informa@o que

achem pertin€nte e rútil.

tr.unçô€s dos professores de ?
Ciclo:
- O pqel dos proftssores do 29 ciclo
deve ser idêntico-
- Os professores do 2" ciclo dev€rão
ser mais conhecedores da realidade de
cada ahmo.
- kverão estfi mais próximoq
mmte,ndo uma relação afectiva mais
verdadeira.
- Os professores do ? Ciclo dev€rão
contacfu com os professores do Io
Ciclo.
- No final do 4" ano deverão existir
contactos püa qu€ no 5" ano se possa
frzer.,ma boa avaliação diagóSica
- Os professores do 2" ciclo devem
explicr, logo no inicio do mo
lectivo, o fimcionmento e as

Íespectivas diferenças que há entre o
loeo2"ciclo.
Papel dos pais
- Deveriam ter 'Ína participação mais
activa no processo educ*ivo dos seus
filhos.
- Os pais frz.em cada vez mais.
- EsÉo mais informados sobre a úda
escolr dos seus fiIhos.
- Têm consciêncira que os atmos
seúem medo desse processo de
tmsiSo eteffimajúá-los.
-Mas há sempre agueles que não
querem saber, que nâo se preocr4m-

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x
x

x

x

x

I

I

I

1

I

1

I

I

I

I

3

I

I

I

I
l

5

5

I

ToÍais 18
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Subcategoria: Papel dos professores do 1o Ciclo

Sobre esta subcategoria os agentes de ensino sublinharam que " (...) os professores

do lo Ciclo até ajudam o processo de transição-, mas'(...) não se fazem rermiões, nEÍo

existem actas, hií aperuls contactos informais". fu *jq " (...) os professores do lo Ciclo

deveriam ser mais colaborantes", * (...) devem tansmitir toda a informaçã.o que achem

peÍinente e útilo'e " (...) dwem ensinaÍ as crianças a serem autónomaso'.

Subcategoria: Funçõc dos profesores do 2o Ciclo

Relativamente a esta zubçategoria os agentes de ensino expressaram opiniões mais

divergentes. Para rms " (..-) o papel dos professores do 2o ciclo deve ser idêntico", mas

" (.. .) deverão ser mais conhecedores da realidade de cada aluno e estar mais próximos,

mautendo ,ma relação afectiva mais verdadeira". Para outros" (...) os professores do 2o

Ciclo deverão contastar com os professores do 1o Ciclo", nomeadamente" (...) no final

do 4o ano deverão existir contactos para que no 5" ano se possa fazer rrma boa avaliação

diagnóstica". Isto é, " (...) os professores do 2o ciclo devem explicar, logo no início do

ano lectivq o funcionamento e as respectivas diferenças que há entre o 1o e o 2o ciclo".

Subcategoria: Papel dos pais

Tambem sobre esta zubcategoria os agentes de ensino emitiram opini&s diversas,

embora todos considerem que estes deveriam participa mais na vida escolar dos seus

educandos. Vejmos o que disserarn: " (...) os pais deveriam ter uma participação mais

agtiva no processo educativo dos seus filhos'. Todavia, consideram que actualmente "
(...) apesar de haver sempre aqueles que não quere, mber, que não se pÍreocupam, os

pais fazenn adavçz mais. Estâo mais informados sobre a üda escolar dos seus filhos.

Têm consciência que os alunos ssntem medo desse prcçesso de fansição e tentam

ajudrá-los-.

SÍntee

No que diz respeito a esta categoria destacamos que as estratégias potencialmente

promotoras das condições favoráveis ao sucesso educaÍivo e que facilitem a tansição

entre ciclos propostas pelos agentes de ensino sâo múto vagas. O reilltado dos dados

de opinião dos e,ntevistados indicam-nos, como pdemos verificar pela leitura do

quadro 30, que os p,rofessorw do lo Ciclo deverão tmsmitir toda a informação que se

L46



PARTE III -ANÁUSE ETRIANGULAçÃO DOS DADOS

cApÍTuLo vr -ANÁLrsE E TRTANGULAçÃO DOS DADOS

considere pertine,lrte e útil, nomeadamente no final do 4o anro paÍa que se possa fazer

uma adequada avaliação diagnóstica Contudo, como foi referido antedormente e

reforçado nesta categoria, não existem rermiões formais, o que existe são meras

conversas ente colegas.

Face ao exposto lwantamos as seguintes questões:

- (Gstaxão os agentes de ensino conscientes das necessidades dos alunos?»

- «Ou estarão apenas preocupados em obter alguma informaçâo para a avaliação

diapóstica?»

Na pútica verificamos, llnÍt yez mais, qse os agentes de ensino nfu receberam,

quer a nível da formação inicial, quer a nível da formação contí-nua, orientações para

que a sua pnática pedagógica seja desenvolvida em função as necessidades das crianças-

Deste modo, acreditamos e defendemos a urgência de agentes de ensino que, em

vez de estar preocupados oom os prodrÍos das aprendizage,ns, se empenhem na

construção de apropriadas situações de aprendizagem. Isto é, possam ser bons

caracterizadores da realidade educativa, que saibam desçrever os actos educativoq que

tipifiquem os fenómenos eduçativos e pedagógicos emergentes e latentes,

os num rigoroso dia€nóstico, este sim potencialmente promotor de sucesso.

Trata-se no dizer de Barbosa QDM), de montaÍ na escola uma estruhrra onde todos

se ajudem múuameíÍe, onde se crie 'ma atitude que o auüor chma de "saber estaÍ

com",

Ainda sobre esta categoria convém referir que os agentes de ensino alude,m a uma

neçessidade de * (...) ser mais conheçedores da realidade de cada aluno e estar mais

póximos, mantendo nma relaçâo afegtiva mais verdadeira"- Constataram assim, tal

como nós já o haúamos feito, a importáncia de colocar o afecto dento das organizações

educativas e da necessidade de se ser solidário nos sucessos, [lÍls sobrsfudo nos

insucessos, partilhando emoções.

Por último, mas não menos importante, o papel que os pais deve,m desempenhar na

ajuda ao proc€sso de transiçâo e ao sucesso dos alunos. Parece óbvio que este deva ser o

mais participativo possível. Actualmente, verifica-se que muitos pais estiio cada vez

mais informados, mas ainda que aparentemente tenham consciência sobre o pÍocesso

ensino/ aprendizagem dos seus educandos, parece evidente que, como refere Barbosa

QW4), 'o em consequência da crescente desarticulação familiar, são muitos os pais que

manifestam poucas ideias sobre o desenvolvimeúo dos seus filhos" (p.33).
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Assrq as propostas vÍlo no sentido de insistir para que quer a família que,Í os

agentes de ensino passem a olhar para a criança como um ser global e não apenas como

nm objecto de aprendizagem.

Os agentes de ensino deveÉo ainda ajudar os pais na descoberta dos seus próprios

filhos, ou seja promovam a descoberta de uma outra dimensão na relação ente pais e

filhos.

CY: Avaliação

O quadro 32 mostra-nos que a quinta e última categoria zuMivide-se em três

zubcategorias: Criúérios de avaliação, Competências e PossÍveis Dificuldads no 2"

Ciclo com 4,4 e2 indicadores, respectivamente, perfazendo um total de l0 indicadores.
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Quadro32

Avaliaçío

Subcategoria: Critérios de avaliaçâo

Os critérios adoptados pelos agents de ensino na avaliação dos alunos são

diversifi.cados, na medida em que os ciclos de ensino são também diferentes. Assim

enquanto ao nível do l" Ciclo'(...) os critérios utilizados foram os definidos em

Conselho de Docentes" e são "os relacionados com o atingir ou não das competências

de final de ciclo, o percurso escolar dos ahmos e a questâo da idade". Ao nível do 2o

Ciclo, os agentes de ensino da amostra referiram-se especificamente aos critérios de

avaliação úiüzados nas suas áreas ou disciplinas. " (.-.) Os critérios que são utilizados

Categorias Subcategorias
Entrevistados Freq.

SubcaL
Totais

A B C Di

cv-
Avaliaçâo

Critérioe de avaliaçâo:
- Os relacionados com o dingir ou
não das competêacias de final de
ciclo, o percurso escola dos alunos e
a quesEo da idade.
- Os úilizados foram os definidos em
Conselho de Docentes.
- Os critérios Úilizados na §ua
disciplina es6o relacionados com a
úiliução e orgamiago do espaço,
com a úil,izaÉo adequada e correcta
das corcs, cotrhecimento de
proporçõcs...
- S€ndo a zua área a Lforga
Porfuguesa frz sempne rlme avaliado
a nlvel de leinna e escria de textos e
taúnbém como é a sua compreemsâo
oral e escÍita.
Competências:
- As competÊncias a nlvel da Língua
PorfiEues4 oomo a oralidade, a
leitrra e escria e produçâo de textos.
- São competfucias ao nlvel da
iúerpú€úaÉo de textos, da leihrra e
escrita e do raciocínio.
- São as coryetências essenciais
relacionadas oom a Lúrgua
Portryuesa e Matemática.
PmsÍveis Ilificddades no 2o Ciclo:
- Essas dificuldad€s seÍão ao nivel da
Língua PorOguesa e da Mdemática
- S€rão ao nlvel da Ltngua
Porüguesa, nomeadamente na
correcção ortográfica-

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

I

I

I

I

1

I

l

4

4

2
Toúais l0
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Da sua disciplina estão relacionados com a úilizaçãro e organização do espaço, com a

únt?Ãr,ão adequada e correcta das cores, conhecimento de proporções...'o ou oo (...)

sendo a sua área a Língua Portuguesa faz sempre uma avaliação para perceber como

estão os ahmos a nível de leitura e escrita de textos e também como é a sua

compreensão oral e escrita".

Subcategoria: Competências

Por sua vez no que diz respeito as competências essenciais que melhor facilitem a

adgryltaçãa ao 2o Ciclo todos os agentes de ensino afrmaram que são competências

relacionadas com as principais áreas cuniculares disciplinareso nomeadamente as

competências rçlacionadas com a Língua Portuguesa Todos os agexúes de ensino

frisaram a emergência na criação de condigões para que os alunos desenvolvam a

oralidade, a produção de textos, a leitura e interpretação e o raciocínio, competências

essas que irão possibilitam o bom desempúo escolar e,m qualquer dos ciclos de

enslno

Subcategoria: PossÍyeis Ilificuldade no 2" Ciclo

Observando o quadro 32, constatamos que os dois agentes de ensino do 1" Ciclo

referem que provavelmente os alunos irão apresentar dificuldades de aprendizagem ao

nível das ráreas da LÍngua PoÍuguesa e da Matemátic4 pois eram aí que se situavam as

dificuldades quando estes se encontavam no 4o ano de escolaridade." (...) Esms

dificuldades serão ao nível da Língua PoÍtuguesa, nomeadamente na correcção

ortográfica" e " (...) essas dificuldades serão ao nível da LÍngua Portuguesa e da

Matemática por ssrsm iíras em que apresentaam mais dificuldadm, no lo Ciclo".

Síntqe

Relativamente a esta categoria, é para todos, eüdente a imporÉncia que o processo

de avaliagão adquire na üda escolar de qualquer aprendente. Na opiniÍio de Sousa

(1997), o principal objectivo da avaliação deveft[ ser o'detectar quais as tÍreas de

desenvolvimento da criancra em que não houve evolução ou em que esta foi menos

sipificafiva, para se proceder de imediato a reformulações programáticas que

proporcionem a necessária recuperação" (p.24).
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Perante aquilo que o aúor supracitado defende, parece-nos fimdame,lrtal que a

caracrsriz,aqáo do gnrpo/turma que se Íealiza no início do ano deva abranger 1sí{as as

crianças, mas tendo em conta a indiüdualidade e necessidades específicas 6" 
"s{2 

rrma

Para além de valorizar wa wac,tsriza*ão iniqial, Barbosa (2004) reforça aideia,

ao sustentaÍ que os agentes de ensino deverão çarzçts:rva com rigor, todos os actos e

factos @agógicos que são üve,nciados ao longo do processo ensino/aprendizagem"

identificando os sinais emitidos pelas crianças/aftmos. Este tipo de wactsrizarfia eige,

da pate dos agentes de snsino rrmâ perrnanente atitude de pesqús4 para colmatar as

necessidades específicas inf€ridas, pis reivindica o rccurso a rrma obserrração cüda.la e

sistemáÍica aos sinais emitidos pelas crianças e uma reflexão rigorosa sobre os mesmos.

Estão, por isso, justificadas todas as matrizes Giadas a partir dos protocolos de

observação nmuratista, que foram realizados nos dois contextos e que tipificam o acto

educativo (rever anexos tr e IV).

Na práfica, após a leitura dos projectos curriculares de turma, verificiímos que a

çarlaatott?a$ão rahzada pelos age,ntes de ensino da amosha não seguiu estes critérios,

na medida em que foi efectuada de uma forma generalist4 estando apenas sinalizadas as

crianças com necessidades difere,nciadas de educação de caúçter patológico. Por orffo

lado, ao analisan as opiniões dos agentes de ensino obtidas ffiavés das entrevistas semi-

estuturadas verificámos que est€s dão alguma alilçÃa a urla avaliação inicial

(avaliação diagnóstica) mas dão primazia a criterios de avaliação e a competências no

âmbito de apenas duas iíreas curriculares e que esta preocupação com a avaliação não é

sistemática nem üsa obtef, respostas para os compÍtamentos reveladores de fortes

necessidades educativas, observados em mla de aula (rever anexo I e VI)-

Na opinião de Sousa (1997) a avaliação inicial ou diagnóstica permite descobrir o

perfil de desenvolvimento do aftmo, mas é imprescindível ,,ma avaliaçâo sistemática

pois permite testar a eficáçia da actuação do ahmo, relasiommdo o perfil obtido com o

da avaliação inicial. Por üa disso, é a avaliaiao sistemática que possibilita rrma

adequação das actiüdades programadas as necessidades educativas dos ahmos.

Poderemos e,ntão referir que o diagnóstico de necessidades educaÍivas realizado

pelos agentes de e,nsino não é rigoroso nem cie,ntífico e que as estrategias úilizadas não

alcançaram os sucessos porque as crianças continuaram a e,mitir sinais de desconforto,

nos vários momentos da avaliação.
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Dos dados obtidos pode,mos inferir ainda que no momento de tansição, ss sinais de

indicadores de desconforto se mantém, facto que vem demonshar uma vez mais que a

eústência de uma descontinüdade ente os dois níveis de e,nsino e a ineficácia do

diagnóstico de necessidades educativas elaborado.

G Tratamento dos dados obúidos por meio de espelhamento

Recordemos que, com a téc,nica do espelhamento, desejávamos que os agentes de

ensino da amosta contâctassem com asi sínteseso assim como com os instrumentos

úilizados para a recolha dos dados e, ainda tomassem coúecimento sobre a forma

como foi elúorada acfrta de sinais. De referir que apnas quaÍro dos seis docentes

e,nvolvidos se mosEar?m disponíveis, para ser confrontados «)m as sínteses das sessões.

Foi então expücada a forma como organizámos a cartra de sinais, conceito

defendido por Barbosa (2004), que a identifica como um esquerna oude estilo

organizados e assinalados todos os sinais observados, de forma a despistar indicadores

de necessidades diferenciadas de educação, que apontam situações de desconforto,

quebra de partilha e enquistamento no acto educativo. A referida crta tem como

objectivo proceder a llrna çaraçterizatÃa dos comportamentos enqumto manifestações

de atitudes de defesa e não os comportamentos quejustificam as necessidades de cartz

patológico.

A carta de sinais mosfrada aos agentes de e,nsino foi constrrÍda a prtir dos

indicadores irferidos dos protocolos de observaçiio naturalist4 realizados nos dois

contextos escolareso aproximÍmdo-nos dos quafo níveis de dese,lrvolvimento,

preconizados por Zabalza(1992) (ver anexo ltr) e permitiu identificar as necessidades

educdivas individuais, assim como verificar qual ou quais as caÍegorias que assinalaÍam

maior ou menor número de indicadores.

O espelhamento üsou enüio, 4llenasi, uma análise crítica e a reconfiguraçÍio das

experiências. Deste modo, os espelhados puderam ravivar na memória todos os

fenómenos observados, tendo os mesmos tomado consciência sobre det€rminados

objectos e/ou variáveis de análise. Ahaves de um diálogo úerto e sem qualquer juízo

de valor, demonstnámos que as técnicas referenciadas são ,m meio primordial paÉL a

mudança nas práticas pedagógcas- O espelhamento assume-se como unur técnica que

suporta um conjrmto de dados essençiais paÍa a oryaúzaqão de adequadas cartas

L52



PARTE III -ANÁL§E E TRIANGULAçÃO DOS DADOS

CAPíTULO Vr-ANÁLISE ETRTANGULAçÃO DOS DADOS

estraÍégicas de intervenção, cujos princípios estÍÍo configurados numa pedagogia de

ajuda ao outro. Assino, foi apresentada a seguinte oocarta de sinais'o:
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PARTE III-ANÁLEE E TRIANGULAçÃO DOS DADOS

CAPÍTULO VI-ANÁLISE E TRIANGULAçÃO DOS DADOS

Tendo e,m conta os pro@sitos anteriotts, prwurifonos elaborar uma matiz com

base em dois objectivos específicos: por um lado, identificar a forma como os agente§

de ensino espelhados revêe,m os actos educativos e por outo, que pomitisse nma

tiangulaÉo com os dados obtidos, quer alravés dos protocolos de observação, quer

através das entrevistas semi-esúuturadas. Assino, sustenüimos essa marriz sobre três

questões (ver Anexo DQ.

- Em que medida os agentes de ensino se lembraam dos factos?

- Em que medida reaüvaram factos apagados da sua memória?

- Os age,ntes de ensino rejeitaram os factos?

Após terem sido colocadas estas questões, foi criado 'm espaço que permitisse aos

agentes de e,nsino identificaem as c.rusas dos fenóme,nos descritos, bsm como

formularem propstas de alteraçOes à situações analisadas.

Em relação à primeira questÍio, (Em que medida os agsnt€s de e,nsino se le,mb,raram

dos factos?), dos quaÍro agentes de ensino espelhados, dois reçordaram os factos e dois

apsnas reçordar alguns factos e estratégias utilizadas. A docente A referiu

que as situações que ap,resentaram maior @uência são de diffcil resolução,

dependendo de vrários factores, como a família, questões sociais por exe,mplo. Por sua

vez a docente B refeÍiu que todas as situações são recorrentç e inerentes ao próprio

siste,ma de ensino. Por sua yez, aD nível do 2o Ciclo, enquanto uma das doc€ates

recoúeceu haver problemas, embora na sua ifuea não tenha mútas ooqueixas", a docente

B refeÍiu que não ficou surpreendida pois este tipo de situações é tdos os dias referido

pelos colegas, quer em reimiões, quer em ocasiões menos formais.

Estas opiniões vêem reforça aqülo que inferimos ao longo do estudo e,mpírico, ou

seja, embora os agentes de ensino reconheçam que as crianças possuem necessidades

educaÍivas diferenciadas, a sua acção nâo contempla um diagnóstico dessas

necessidades. Este facto ter:í como provável causa a inadequada formação existsnte.

No que diz respeito à quesHo, (Em que medida reavivarm factos pagados da sua

memória?), foi necessrário recordar algrms factos, pis todas as doc€ntÊs haviam

apagado da sua mç,mória a maioria dos factos registados. Foi feita a reconfigur4ão de

algumas situações e as docentes compreenderam melhor os fenómenos. Aliás, fqi rrm

momento determinante, porquô ao efecüro nm6 análiss mars detalhada e crítica ac€f,ca'

da forma eomo se as prálicas, compre€ndeu-se a peninência de uma maior
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CÂPíTULO VI-ANÁLISE ETRIANGULAçÃO DOS DADOS

fleúbilidade no curríçúo e a continuidade @agógrca em tsrmos de ciclos de

escolaridade.

Relativame,nte à última qusstão, (Os agentes de ensino rejeitarm os factos?),

nenhum dos agentes de ensino rejeitou os factos apresentados.

A docente A afirmou que embora pssuÍr puca expsriência profissional, elabora as

suas planificações de acordo com as normas do ministsrio. Por sua vez a docente B

aÍrmou que sempre foi sua preocupação faz-q t:mia diferenciação dsnto do grup-

turma, mas que es0a questão é múto dificil de imFleme,ntar na pnáticA porque as turmas

são cada vez mais complexas. As duas docentes do 2'Ciclo revelaÍam-se preocupadas

pelos factos, mas referiram que estes têm causas muito diversas e complexas e na

opinião de uma, ao longo da sua carreira sempre existiram proble,mas e se,mpre háde

existir.

Estes dados p€,Ímitem-nos entender que, apesa das situaçôes ap'rese,ntadas serem

do conhecimento dos agentes de ensino, estes çontinuam a exeçutar a sua pnática

pedagógica mais em funçiio dos objectivos e das competências det€Íminadas

snperiormente, do que em frmção das necessidades educativas dos alunos.

Em relação às causas destes fsnómenos, os agentes de e,nsino apontam proble,mas

dos domínios micro, meso e nmsro sisÉmicos, nom@damente, questões relacionadas

com asi famflias, com a formação/orgúizaçãD do gue turma, com a inadequada

fomação dos agentm de emino.

Verificámos assim, que os agentes de ensino pssuem Írs mesmas preocupações que

nos movemm na elaboração da presente investigação, quando refsrem que nâo possuem

formação adequada para elaborare, n um diagnóstico de necessidades que seja eficie,nte e

eficaz.- assim como quando mencionam a peúinê,lrcia de runa maior

articulação/coutinúdade e,ntre ciclos. De factfi, é urgente que quer na formação inicial,

quer ra formação contínua, surja uma reflexão contextualizada sobre estes temas. Os

agsntes de ensino prro@em exactame,nte mais e mais adequada formação.

Te,ndo em conta tudo o que foi mencionado, defende,mos tal como Barbosa Qü04),

que a formação deve ajuda o formaudo a alterar as suÍts pnáticas de interve,lrção, a

conhecer-se melhor e consequ€[temente a conhecer o outro, mas sobretudo ajudá-lo a

descobrir que mais importante que aprender e ensinar é partilhar colrhecime,trtos, porque

a finalidade é formar agentes de e'nsino que sejam mediadores do póprio conhesimexrto.
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CAPÍTI'LO VII - CONCLUSÕES

Este capítulo tem como objectivo correlacionar as conclusões que form

organizadas a paÍir do sruzmento e triangulação dos dados reçolhidos e interpretados

ao longo do estudo empírico. Pretende-se ainda, levantar um conjrmto de ques6es que

foram emergindo da própna investigação e que poderão ser objecto de sugestões ou até

constituir matéria para outas investigações.

Recordamos qu€ o nosso objectivo era (q)rocurar domonshar que o diagnóstico de

necessidades difersnciadas de educação e formativas dos age,ntes de e,nsino é

fimdamental pila a oryurzarfio do procmso ensino/aprendizagern e para a

imple,meirtação de cartas estratégicas de intervençâon, a fim de minimizat e imFacto

negativo dos fenómenos de fronteira" nomeadam.ente na transição do 1o para o 2o Ciclo.

Para tal, utiliámos vrírias técnicas de recolha de dados quo nos permitiram reunir

infomação que, depois de ser sido deúdmrente cr::rada e triangulada facultou a

apresentação das conclusôes.

O estudo está ancorado, como já dissemos anteriormente, em Barbosa e na sua

linha de investigação que divulga um novo modelo de escola: " A Escola SensÍvel e

Transfomacionista", cujo propósito firndamental é o diagnóstico de necessidades

diferenciadas das crianças e formativas dos age,ntes de ensino. Este diagnóstico, quando

sustentado por u'na crta de sinais indicadores de necessidades e reveladoÍes de

desconforto, de quebra de partilha e de enqústame,nto, (reconhecidos como

manifesúações de atitudes defesa), aponta pata a construção de adequadas cartas

eshatégicas de intervenção.

1- Conhecimento cerca do 1"í2" Ciclos

Relembremos a primeira quesüio: Que sinais reveladores de necessidades

educaÍivas identifica o agente de ensino na criança?

Segundo os agentes de ensino inquiridos por meio de entreüstas semi-estrrÍuradas

(ver quadro 27 e mexo VITI), não eúste um conhecimento acerca trem dos programas

nsm dos conteúdos dos ciclos que os mtecedem ou dos que precedem.

Perante çsta constatação, podemos inferir que os agentes de ensino nâo organizram

a sua acção educativa com base num diaqnóstico de necassidades educativas e que asi
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CÂPíTULO VII -CONCLUSÕES

estratégias não foram ajustadas às neçessidades das crianças. Em qualquer faixaetfrq a

criança apresenta um co4jrmto de necessidades a nivel pessoal, que são pópri* do seu

desenvolvime,nto e que se manifestam em grupo ou de forma individual. Estas

necessidades convergem num coqjrmto de necessidades que são inerentes ao póprio

desenvolvimento da criança e, encontram explicação, numa clara manifestação de

ssntimsntos de insegurança facs às actiüdades propostas- Por isso, os agentes de

ensino, ao conhecerenn apenas a realidade própria do seu ciclo de ensino, uão aúiculam

conhecimçntos, conteúdos e necessidades, rÍilizando, quase sempe, o mesno tipo de

estratégias, muitas vezes rotineims e pouco interessantes e motivadoras, facto que nos

parece justificar os sinais de desconforto e de quebra de partilha e,mitidos pelos ahrnos.

Este tipo de §tuação resúta da inadequada fomação inicial e contínua que os

agentes de e,nsino foram zujeitos, mas também da falta de uma cultura profissional que

oriente a acção educativa para as necessidades das crianças.

Assim, podemos concluir que as eshaÉgias de intervenção úilizadas pelos agentes

de e,nsino, não foram pemadas a patir das necessidades efectivas dos afimos e, err

simultâneo colocar as seguintes quesúões:

- «Sera que rma articulação e,ntre ciclos é factor facilitadu do conhecim€nto das

necessidades dos alunosb>

- <<Estarão os agentes de ensino sensibilizados para as necessidades latentes

resultantes do acto educativo?>»

Esúe tipo de situação resdta de uma desajustada interpretação dos sirais emitidos

pelas crianças, origirando ,rma caracteriza$o incipiente e pouco rigorosa Neste

sentido, justifica-se a preocupação de Barbsa QA04), ao defender a emergência de

profissionais que sejam bons caracterizadores da realidade educativa, poÍquo o reqrso à

cznaçttrtzaiao implica avtihzarfio de métodos e técnicas que psrmitem detestil vários

fenómenos pedagógicos.

Os agentes de ensino da amostra salie,ntam que ap€nas conhecem a reali.tade do

ciclo de ensino onde desenvolvem a sua actividade, verifica-se por isso, rrma totâl

desarticúação entre conteúdos, interesseJmotivações e necessidades. Perante esta

evidência a c,erzrcÍtrizÂ*ão vai ao encontro das necessidades da organização escolaÍ,

mas é pouco científica

No quadro das situaçOes que analisámos, reconhecemos um coqirmto de

acontecimentos que opracionalizsm o acto educativo. Estes factos reflectem sinais de

desconforto, pois revelam t'ma inadaptação face à situação; sinais de quebra de partilba
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na medida em que eüdenciam uma ausência de acção perante o proposto pelo agente de

ensino (ver mexo III).

Através da leitura dos gnáficos nos 3o 4, 5 e 6 podemos concluir que os alunos, a

maior parte do tempo que passam na escol4 o fazem em situação stressante, sintomas

resultanrtes de uma inadaptação ao acto educativo, traduzindo-se em quebra de

envolvimento. Pela análise dos dados foi possivel inferir que ao longo do processo

ensino/aprendizagem, houve um corliunto de sinais indicadores de necessidades

educativas que foram mútas vezes iporados pelos agenúes educaÍivos, ao longo da sua

acção educativa e pedagôgica estando estes apenas preocupados com os conteúdos e

com o cumprimento dos programas.

No que respeita às necessidades inferidas a partir dos protocolos de observaçâo

naturalista, Íealizados nas escolas X e Y, as quais üsaram a descrição fenomenológica

dos factos observados, tendo em conta não só os comporüamentoso mas também os

contextos em que estes se manifuaÍam, observou-se que as frequências mais elevadas

foram: a quebra de envolvimento, escapes à situação e auto-afirmação (rever qtadro 22

e capítulo V).

Note-se tambéq os sinais reveladores de necessidades diferenciadas que a

observação sistemáticq através da rede de comrmicação verbal, permitiu assinalar (rever

quadros 23,24" 25 e 26 e anexo VI). De destacar ainda as percentagens verificadas a

partir do gráfico n" 9: 'oAnálise dos tipos de comunicação estabelecidos pelos alunos-,

que nos permitem concluir, uula vez mais, que os agentes de ensino não organizam a

acção educativaem fimção de um diagnóstico de necessidades.

A recolha des'tes dados, a anáIise e tiangulação comprovam, uma vez mais que os

agentes de ensino, nãa cancterizam com rigor as suÍls tumas, apresexÍamdo Ín

coúecimento reshito dos alunos e da sua realidade. Daí, podemos concluir que o ceme

do problema passa, obrigatoriamente, pela existência de uma cuastsrizaçãa dos actos e

factos pedagógicoíeducafivos, que seja sustentada por uma observação organizada e

por nma reflexão rigorosa, a fim de se intervir adequadamente.

As conçlusões apresentadas permitem-nos afirmar que, urge alterar a forma como

se determina e organiza quer a formação inicial, quer a formaçÍio complementar, de

modo a que sejam criadas condições contextulizadas de rrma verdadeira pedagogia de

ajuda ao outro e para que surjam equipas especializadas em trabalhar a pares.

Em conformidade com a ineficácia da fomração que é minishada, julgamos importante

referir que embora considerando as dificuldades enunciadas, é necessário modificar
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comportamentos e aÍitudes, porque existem condições em teÍmos de espaço fisico para

que se efectue uma verdadeira articulação ente ciclos. Ao memo temp, os agentes de

ensino deverão combater ooa açniid' e a rotina, teirtando sup€ril as rtificuldades. Para tal,

terÍlo de adoptar umapermanente atitude de pesqüsq disponibilizando-se interiormente

para a mudança e para a siste,mática actualização, tão necessária hoje em dia

Concordamos, por isso com Barbosa Q004), quando diz que o per:fiI do novo

agente de ensino terá de ser o de um profissional babilitado pan a oryasização dos

propósticos de suporte às suas estratégias de intervenção, para que possa prevenir os

fracassoso oocumÍ" os disfuncionamentos, ou simplesnexÍe remediaÍ os insucessos

@.249). Segrmdo esta perspectiva, os agentes de ensino deixarão de ser apenas aqueles

que ensinam, para passar também a apre,nder, aceitando que se apÍende até morrer.

2- Continuidade educativa/aúiculaçâo e caracterizaçâo da relação

Passemos de seguida à segrmda questão: Que estraGgias estiio strvolüdas no

processo de tansição do 1o Ciclo para o 2" Ciclo? Com a resposta a esta questiio,

pretendíamos conhecer as esh:atégias e os procedimenüos que os agentes de ensino

utilizam no quotidiano paÍa que a transição de ciclos não ocorra de uma forma b,rusca e

sem significado.

A resposta à qumtão alude, uma vez mais, para a inexistência de uma continuidade

educativa fu *jq os profissionais de educação reconhecem os benefi.cios da

articulaçâo e,ntre ciclos para uma melhor cüact.erizasfu da relação @agógica mas na

prática esta nâo se realiza- O Ministério da Educaçâo, afravés de legislação própria,

determina que a articulação entre os diversos ciclos deva ser progressiva, cabendo a

cada ciclo a fimção de aprofimdar o ciclo anterior, numa perspectiva de unidade-

De facto, poÍ um lado, os agentes de e,nsino exercem fi:nções num agrupamento,

onde existe ,m Plano Anual de Actividades comuúL nras a participação nessas

actividades é ainda muito restita, estando o conceito de aúiculação pouco enraizado nas

suas púticas pedagógicas. Por outro, na pnática ainda se verifica muito individualismo

nas relações ente iguais, isto é, a entreajuda e,ntre colegas, é múo incipiente, não se

trocm informações, nem se complementam páficas e atitudes.

Situemo-nos, novamente, no regrsto das freguências dos indicadores de

necessidades educativas (ver auexo tr e quadro 22). Através da análise dos dados

verifi.camos que as crianças emitem, ao longo do processo e,nsino/apnendizagem, um
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conjuto de sinais que, ua maior parte das vezeso são ignorados pelos agentes de ensino,

por estes desconhecerem asi suas reais necessidades.

Rqrcrtemo-nos agora às necessidades inferidas a partir dos protocolos de

observação naturalista realizados qusr na escola do l" ciclo, quer na escola do 2" ciclo,

cujos indicadores apresentamm as frequências mais elevadas: Necessidade de auto-

afirmação, Necessidade de escapes à situação, Necessidade de expressar coúecimentos

e Necessidade de quebra de envolvimento. Estas, assim como as ouhas não

mencionadas aqui, são necessidades inerentes ao próprio dese,nvolvimento das crianças

e surgem com maior ou menor frequência, quer indiúdualmente, que,r ente grupo de

iguais. As frequências assinalarlas e referenciadas anteriormente resultam, assiro, da não

saisfação dessas mesmas necessidades e rqrcrcurtern-se, gonsequentemente, em astos e

factos educativos e pedagógicos desajustados e promotores de inzucesso e conflito

(rever anexo III).

3- Estratégias de intervenção

Passemos à terceira e última pergunta «Como avalia e quais as Fopostas pam

facilitar a transição?»

Relativamente às estraÍégias de intervenção verificou-se que os agentes de ensino

ainda não estão ate,ntos aos sinais emitidos pelas crianrças ou têm dificuldades em

corriú os insucessos, prosseguindo a sua acção educativa sem delineax esEategias

ou correctivas- Consideram que essas dificuldades são de dificil resolução,

ou seja, a solução não depeirde da sua intervenção.

Se compararmos os dados obtidos na escola do lo Ciclo com os da escola do 2o

Ciclo (ver anexo III), verifica-se que os sinais se mantêm e os factos educaÉivos e

pedagógicos continuam a manifestar situações de desconforto e de insatisfação. Isto

permite-nos concluir que as crianças, embora em contextos diferentes e na presença de

outros agentes de ensino, manifestam equitdivamente as mesnurs necessidades, ainda

que as causÍls possem ssr diferentes, como referimos no Capítulo VI - Anáise e

TÍiangulação dos dados. Porém, é nossa convicção que estes disfimcionamentos

ocorrem devido a
- A uma caracterização incipiente e pouoo rigorosa, o que resulta consequentemente

em diagnósticos de necessidades educativas, também pouco rigorosos.

168



CAPíTU LO VI I -CONCLUSÕES

- À ausência de r.,matransvsrsalidade educativq no que diz respeito à organização e

rituos de trabalho, à planificaçâo da pútica educativa, às regras e aos conteúdos

progmftíficos.

Em conjrmto com estes factores condicionantes do acto educativo, parcce-no§

importante focar ainda, as condi@s de enquadramento organizacional a nível dos

sistemas micro, meso e rnasro, que são também responúveis pelo que sucede nos

estabelecimentos de ensitro.

No senüdo de dr Íesposüa à terceira questão da investigação, triangulámos os

dados recolhidos na entrevisüa semi-esEutuÍad4 com os dados recolhidos ffavés dos

protocolos de observaçâo, oom os dados da observação sistemática e, ainda oom os

dados recolhidos través do espelhamento (ver anexos II, V, VI, YItr e DQ, o que

permitiu mais uma vez concluir que a caracterização dos alunos é pouco rigorosa, na

medida em que os agent€s de ensino efectuam essa carasteÍização de nma forma

generalista, estando apenas sinalizadas as crianças com necessidades diferenciadas de

educação de carácter pafológico. Por outo lado, verificános ainda que os agentes de

ensino dão alguma atenção a uma avaliação inicial (avaliação diagnóstica) mas dilor

primazia a criterios de avaliação e a competências no âmbito de apenas duas áreas

curricrÍares (Língua Portuguesa e Matemática) e gue esta preocupação com a avaliação

nâo é sistemáÍica nem visa obter respostas para os comportamentos reveladores de

forúes necessidades educativas, observados em sala de aula h *jA os agentes de

e,nsino utilizam na sua prática dirfuia, uma avaliação contínua de forma a intervir nas

necessidades educativas, planear, reformular as acções e orientar as eshaÍégias. No

e,ntanto, apesar dos momentos de avaliação assinalados, verificou-se que os agentes de

e,nsino não estiveram ateirtos aos sinais de desconforto registados no decorrer do

processo ensino/aprendizagem e seguiram com a sua planificaçÍlo. Isto é, a avaliação

não contribuiu para Íeestruturar as acções.

Através da observação sistemática realizada pode,mos concluir que, embora a

comunicação verbal estabelecida Da sala de aula seja maioritariamexÍe da

responsabilidade dos alunoso estas situações dizem respeito a comunicações

clandestinas e a situações de ruído e não comunicações espontiineas ou comunicações

que contribuam para o e,lrriquecimento da acúo educaliva, são mtes resposta a uula

inadaptação ao rituo escolar e/ou fadiga escolar. Constata-se ainda que os agentes de

ensino não modificam as eshatégias para prevenir ou remediar estes sinais de

desconforto e quebra de partilha (ver anexos tV e V).
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A observa$o sistemática também permitiu verificar que as eshafégias adoptadas

pelos agentes de ensino não são planeadas a partir das necessidades educativas. A

confirmar esta evidê,ncia estão as elevadas psrcentagens registadas no gnifico no 9,

relativame,nte à comrmicação clandestina e às situações de nrídq v6xffisands-5s nma

quebra de e,nvolvimento e/ou escapes à situação. .[ssim, mais uma vez se verifica que os

agentss de ensino não caracterizam com rigor os factos educativos e pedagógicos,

estando os aftmos zujeitos a uula acção demasiado contolada, nÍio existindo uma

relação de empatia e diálogo sustentada numa pedagoga de ajúa, com visa ao

entsndime[to das causas destes sinais e no sentido de encontrar eshatégias adequadas.

Ainda que os agef,rtes de e,nsino da amostra afirmem que plamificam e,m frmção dos

interesses e necessidades dos alunos, constata-se que essa planificação apresenta uma

forte tendência, como referimos anteriormente, sobre os conteúdos e objectivos

organizacionais e pessoais. Confirma-o a análise documental efectuada aos projectos

curriculares de turma, que apresentam uma caracterizaçâo incipiente da escola, do meio

e dos seus astores. A análise rcalizada pemitiu concluir também que as avaliações de

diagnóstico e formativas contemplam apenas os objectivos e conteúdos do programa,

niio atendendo à individualidade de cada aluno.

Relativamente aos tipos de comunicação estabelecidos pelos agentes de e,nsino

(gráfico 8), podemos concluir que em qualquer dos níveis referenciados, os papéis estiio

muito bem definidos, isto é, aquele que ensina" explica/pergunta e impõe orde,ns, por

sua vez aquele que aprende responde e executa as ordens. Daí que, podemos inferir que

o ensino é ainda do tipo tadicional, em que a figura do agente de ensino domina toda a

acção educativa recorrendo esüe, quase sempre, a esMfégias pouco interessantes e

motivadoras. Torna-se ainda pertinente súlinhar que as expücaçõeJexposi@s são

efectuadas, quase sempre, paru o grande gn4)o, o que demonstra que os agentes de

ersino não têm em aÍenção as necessidades diferenciadas de cada aluno.

Ao longo do estudo empírico foi, assim, possível verificar que eústem disfunções

entre as esfiatégias que os agentes de ensino aprcsentam e as necessidades manifestadas

pelas crianças. Como é evidente, se estes não conseguem identificar os actos e factos

educdivos e pedagógicos, não pode,m, nem descrevê-los, nem tipificá-los. Daí que, o

diagnóstico seja pouco consistente e não seja de acordo com as necessidades das

crianças.

Deste modo, tal como referimos anteriormente, é importante que, na formação

inicial e na formação complementar, as prioridades sejam estahlecidas, no sentido do

170



cAPrruLO Vil -CONCLUSÔES

aperfeiçoame,nto das práticas educativas e @agógicas, se beneficie o habalho de

eqúpa orie,lrtando os profissionais de educaçâo paÍa uma atitude reflexiva dos actos

educativos e pedagógicos, levando-os a asstrmir-se como agentes técnico-críticoq tendo

em conta uma postura de ajuda ao outro.

Esta necessidade de uma formação complementar foi sentida e referida pelos

agentes de ensino da amostrq quando espelhados com os resultados obtidos no âmbito

da investigação (ver anexo D0. Os mesmos revelaram-se 'lreocupadas pelos factos",

mas referiram que "estes têm causas múto diversas e complexas e, embora se pÍocure

fazer uma diferenciação dento do grupo-turm4 esta questão é muito dificil de

imple,mentar na práticq porque as hrrmas sâo cada vez mais complexas".

Estas afimações vêm reforçar a pertinência deste esnrdo e, em simultâneo, vêm

confiÍnar que o diagnóstico de necessidades educativas das crianças é essencial quer

em contexto de 1o Ciclo, quer em contexto de 2" Ciclo.

Relembre,mos que o estudo pretendia verificar os fenómenos de fronteira num

determinado grupo de crianças. Os resultados obtidos, qu€r por meio de observação

naturalista quer por meio de observação siste,mática, permitiu concluir que aqueles

revelam descontinuidade e a ac4Ê,o educativa não resultou progressiva e coerente.

Verificou-se assim" que a transição do l" Ciclo para o T Ciclo implica para a criança

nma mudança de contexto, de tipo de ensino, rrma mudança instituicional e, ainda, uma

mudança de atitudes e comportame,lÍos que exigem muita confiança, alguma segurança

e bastante mafiridade.

Os dados recolhidos mosEaram quq perante a não satisfação das necessidades

educativas, as crianças emitem sinais de desconforto e desprazer plo acto educativo e,

quando sujeitas às mudanças que caracterizam as transições, os fenómenos mpntêrn a

frequência, revelando que não eúste troca de informação e continuidade no p«rcesso

ensino/apre'ndizagem.

Sublinhe-se a{ú, mai5 üfiBye1a importância de gma articulação entre os vários

níveis de ensino, com üsta à criação de um contexto educativo único, onde as práticas

sejam transversais, mas ajustadas às necessidades de cada r:m.

Assinq de acordo com as questões e,lrunciadas na Introdução, este estudo caso,

permitiu demonshar o seguinte:

- A traasversalidade educativa entre os níveis de ensino estudados é inexistente, isto

é, não existe continuidade educativa na transiçÍio do lo Ciclo para o 2o Ciclo;
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- Os age,ntes de ensino, quase ssmpre, orientam a sua acção educativa mais e,m

função das teorias, dos métodos e das técnicas, 161fl6 mais em conta os objectivos

organizacionais e pessoais;

- Os agentes da amosha assumsm uma poshrra pouco apoiada €,m critédos

científicos e rigorosos, face aos sinais e,mitidos pslas crianças/almos, na caracterizaçiio

dos mesmos.

Refira-se que, as conclusões só foram possíveis devido à diversidade

de inshumsntos e téqnicas ds lscolha de dados que permitiram, uma triangulação dos

mesmos, de modo a validar toda a investigação. De facto, o presente Estudo de Caso,

considerando a singularidade dos fenóme,nos estudados, não permite a genemlizarfio

dos resultados e das conclusões deduzidas. Porém, a existência de outas investigações

similares, suportadas por metodologias mais passíveis de gercml;zÂúD e com difersntes

amoshas, poderão exhair novas conclusões.

Ancorámos o nosso estudo atendendo ao novo modelo de escola - A Escola

Se,nsível e Transformacionista - preconizado pelo Professor Lús Barbosa quq com rma

nova linha de formação a investigação-acçÁolformarfio tem por objectivo crim nas

organizações escolaÍes uma peÍmanente atitude de pesqúsq com o intuito de

caÍacÍeí7z:rÍ, com rigor, a realidade educativa e @agógica- Salientamos o caúcter

inovador das propostas defendidas pelo Professor Doutor Lús Barbosa que, como

dissemos ao longo da Reüsão da Lit€ratura inhoduziu o conceito de «Pedagogia de

{ludar» e definiu os princípios da <<Escola Sensivel e Transformacionista»» que

reforçamos, persuadidos de que os mesmos ajudam a perspectivar a educação como nm

pÍocesso cie,ntífico.

Para findarmos as conclusões, gostaríamos de realçar que a processologiauliliada

surgiu através ds rrma auto-avaliação peínan€Írte que caracterizou toda a fase empírica

e pressrryôs diversos momqrtos de negociação entre os astores da investigação, com

ústa a uma (re) interpretaçao dos fenómenos, orientada para a pedagogia de ajuda

Neste contexüo e tendo e,m conta tudo o referido anteriormente, deixamos como

proposta acriação de oficinas de forrnação vocacionadas püaacaÍaetÊÍi":,4ãa de actos

e factos educativos eparaa elaboração des cartas de sinais de necessidades educativas.

Ambiciona-se assim" perspectiva um novo modelo de formação, em que os agentes de

ensino, partindo da identificação de vmiáveis, construam cartas de variáveis de análise,

e elaborem estratégias de internenção, em frmção de um diagnóstico das disfimções do

acto educativo. Todas estas acaõ€s/estratégias passarão a faz.er parte de um banco de
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dados, que todas as organizaçôes educaÍivas terão ao seu dispor, quer na elaboração dos

projectos educativos, quer na implementação dos planos de formaçâo dos profissionais

de educação.

Destacamos que estes ideais são defendidos plo Professor Doúor Luís Barbosa e

pela sua eqúpa de investigadores que se afirmam na prátic4 como mediadores de

conhecimento e, desenvolve,m com sucesso este novo modelo de formaçfu:

"Investigação-Acção/Formação', com o objectivo de criar nas organizagôes uÍur

permanente atitude de pesquisa Foi por nos revennos nestes ideais e por sentirmos que

estas caums tamUsm são nossas que nos envolvemos neste ardúo trabalho.

773



BIBLTOGRAFIA

BIBLIOGRAX'IA

AbreU [. e Roldão, M. (1989). A wolução da escolaridade obrigatória em Portugal nos

últinos vinte anos. In Pires, L., Abreu, I. Mourão, C., Rau, J. (1989). O Ensirn

Básico em Portugal. Rio Tinto: Edigõ€s Asa/Clube do Professor

Altst, M. (2000). Análise das práttcas dos professores e das situações pedagógicas

Porto: Porto Editor4 Lda-

Bandura A. e Barab, P.G. (1971). Conditons governing nonreinforced imitation.

Developmental Psychologt, 5, 24+255.

Bandurq A- (1974). Behaüor úeory and models of man- Ámerican Psychologist, 29,

859-869.

Bmbosa L. (1997'). Pensqr q escola e os seus actores. Me,m Martins: Associação de

professores de Sinta-

Barbosa L. (1999\. Ciências da eúrcação e fimdamentos de gestão. Lisboa Escola

Superior de Educação João de Deus.

Baúosa, L. (2000)- Da relaçdo educqtiva à relaçõa pedagógica. Lisboa: Escola

Superior de Educaçâo João de Deus.

Barbosa, L. (2001). Da aruÍlise de contertos eúrcattvos e da criança enquento objecto

de estudo à escola sensível e transformacionistq: oruálise da acção eúrcotiva

Lisboa Escola Superior de klucação João de Deus.

Barbosa L. Q002'). Erxaio sobre o desenvolvimento hwnana. Lisboa InstitrÍo Piagel

Barbosa, L. (2003). Ensaios sobre afernmalogia do conhccimento: do espelhamento à

transcendincia- Evora: Publicações «Universidade de Évoror.

!74



BIBUOGRAFIA

Barbosa, L. (20M). A escolq sensível e tronsíonnacionista: wna otganização educúivq

para ofunno. Chamusca: Ediçôes Cosmos.

Bergeron, M. (1982). O desenvolvimenÍo psicológíco fu crionça (" ed.) Lisboa

Publicações Dom Quixote.

BernsüenL B. (1975). Class, codes atd control. London: Routledge & Kegan Paul.

Blurton J. N. (1972). Estudas etológicos do corportamento do criançs. S. Paulo: Liv.

Pioneira Ed.

Bodgalr, R e Bikler, S. (1994). Investigação qualitattva em Educação. Porto: Porto

Editora

Bourdieu P. (1982, 1998). O quefalar quer dizer. Lisboa: Difel.

Bowlby, J. (1958/1976). A Natureza da ligação da criança com a mãe. In Socz,ka (org.),

Á.s Ligações lrfantis: Bertrand.

Bravo, }vf Pilar Colás.; Eisman, Leonor Buendia- (1998). Irwesttgación Fducativa3'

E«I. Sevilla Ediciones Alfar.

Bronfenbrenner, U. (1979). La Ecología del Desarrollo Hummo. Barcelona: Ediciones

Paidós Ibérica, Sá.

Brunero J. (1983). Sat»oirfaire, savoír díre. Paris: PIIF.

Bruner, J. (1990. Cuhwadaeducação. Lisboa Edições 70,ÍÁa

Brymaq A. e Cramer, D. (1993). Áruiiise de dadas em ciência$ sociais - Introdução às

téçlicqs utilizsndo o §P§S. Oeiras: Celta Editora Lda-

Carvalho, L. M. (2001). A oficina do colectivo. Lisha Educa

775



BIBUOGRAFIA

Clímaco, M. C. (1994. A avaliação do fimcioname,nto das escolas, questionrário

int€rnacional da OCDE sobre o firncioname,nto das escolas dos seis primeiros amos

de escolaridade (ISCED l). Inovação n" 10,207'240.

Cohe,n, L. Manion, L. (1990). Métodos de lrcvestigação Eàtcativa. Madrid: Editora I^a

Murralla-

Coll, C. (ore.) (1999). Psicologia do Fdwaúo. Porto Alegp: Arhed.

Costa J. (1996). Imagens Organizacionais da Escola. PoÍo: Edições Asa

Debsse, M. (1999). ls etqas da educação. Lisboa: Livros e l,€ituÍas, Lda

Delrninq R e Vermeulen, S. (1992). O desenvolvimento psicológico da criança. No

Tinto: Edições ASÀ

Doise, W. e Mugny, G. (1981). Le developpemenÍ social de I'irúelligence. Paris: PtlF.

Elias, N. (1989, 1994). Teoria simbólica. Oeiras: Celta-

Erickson, F. (1986). Métodos Ctmlitativos de lwestigácion sobre la Ensefianza

Madrid: Paidós-M.E.C.

Estela, A. (1994). Teoria e Prática de Observação de Cla.§se. Uma estratégia de

Formação de professores. Porto: Porto Editora

Ferreira, J. B. (2001). ConÍfuruidades e descorutfuruiddes no ensirm bd»ico. Leiria:

Magno Edições.

Foddy, W. (1996). Como Perguntar - teoria e prdtica da construçdo de pergunÍas em

enÍrevistas e questioffios. Oeiras: Celta Editora-

Fonseca, V. (1989). Deseruvolvtmento Humano: da filogénese à ontogénese da

motricidode. Lisboa Editorial Nodcias.

L76



BIBLIOGRAFIA

Formosinho, J. (1983). Princípios para a organização e adminishação da escola

portuguesa CRSE-A gestão do sistema escolü,55-195. Lisboa: GEP-ME.

Fomosinho, J. (1992). O dilema organizacional da escola de ma-ssas. Revista

Portuguesa dc Educação, n'5,2348. Braga UM.

Freire, J. Q005)- A Escola como Observatório dc Necessidodes Educativas dos ahtnos e

Formotivas dos Professores.Chamusca: Edições Cosmos.

Gameiro, F. (2004). Factores de Constrangimelrto nas Práticas Educativas no Jardim

de Infância Chamusca: Edições Cosmos.

Gesell, A. (1928a). Infancy and Human growth" New York Macmillan-

Gesell, A. e Thompson, D. (1934). hfant Behavior: its genesis and growth New York:

McGraw-Hill.

cesell, A. (1940b). Thefirstfweyews o/ft|f. NewYork: McGraw-Hill.

Ghiglione, R e Matalon B. (1997)- O inquérito: teoria e prática. Oeiras: Celta Editora

Estrela, A. (1999). Teorta e prática de observação de classes (4P ed.). Porto: Porüo

&litorq Lda

Goetz, P e IrCompte. (1988). Enogrúa y Diseno Cuolitattvo en lruvestigacion

EducaivaMaÃid.

Gomes-Pedm, J. (2005). Pora un Senfrdo de Coerência na CrionçaMem Martins:

Publicações Europa-América

Gomes, R. (19%). A construção da iderutidade ds escola e aformoção de professores.

Cadernos PEPT 2000 n.'2,99-113. Lisboa: ME.

Guerreiro, M. D., e Abrantes, P. (20M). Trunsições incertas: os jovensface ao trabalho

e àfamília. Lisboa: Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego.

L77



BIBUOGRAFIA

Hemiques, M., Carvalhinhos, M. e FeÍraa M. (1988). Medifus qte possibilrtem o

efecttvo cumprimento fu escolaridade obrigotórta. Lisboa GEP-ME.

Hutt, S. J. e Hút, C. (1974). Observação directa e rudifu do comportamenlo. S. Paulo:

EPU

Inhelder, 8., Sinclair, H. e Bovet, M. (1974). Apprentissage et structure de la

connaissance. Paris: PLIF.

Ihlr.ra, R (1990). A construção social da instrcesso escolar. Memiria e aprendizagem

em vila ruiva. Lisha: Escha Publicações.

Iahire, B. (1998, 2002\. Homem plural: os dcterminqnÍes da acção. Petrópolis: Vozes.

Lima M. (1987). Formação fu professores pora a escola dc mossas. @issertação de

Meshado). Braga: UM.

Lisita, V., R, D. e Lipovets§, N. (2001). Formação de pmfessores e pesquisa: Uma

relação possível? In M. An&é @í), O papel da pesquisa naformação e na prática

dos professores Gtp. lO7-127). Campinas: Papirus.

Iopes, J. T. (1990. Tristes escolas: práticos culturais estudantis nÍ, esp&ço escolar

wbqm. Porto: Edições Afrontamento.

Lorcrz,K (L966). OnÁgressian London: MeÍhuen.

Ma:rimino. M.P. (2004). O diagústico de necessidades difuenciadas de educação em

conÍerto de Supervisão Pedagógica A Transversalido& educqtiva e pedtgógica.

Tese de Meshado em Ciências da Educação, Variante em Supervisão Pedagógica,

não púlicada Evora: Universidade de Évora-

M.E. (1990). Ensino básico - progroma do l" Ciclo. Algueirâo: EditoÍial I!m.

L78



BIBLTOGRAFIA

Merrian, B. (1988). Cose Study Research ín Fárcation: A Sualitqttve Approach : Sn

Francisco, Jassey-Bass Fublishers.

Mertens, D. (1998). Resesrch Method.s in Education ard Psychologr, InÍegraÍing

Diversity with Quantitative & Qualitative Approaches. London: Sage Púlications.

Mónica, M. F. (1978). F,chrcação e sociedade no Portugal de Salazat. Lisboa: GIS /

Editorial Presença

Montagner, H. (1978). L'enfant et la comunication Paris: Stock

Morais, M. F. (1990. Inteligência e treino cognitivo: wn desofio qos educadores.

Braga: S.H.O.

Noffke, S. (1997). Professional, personal and political dimensions ofaction research. In

M. Apple (E&), Review of research in Mucation,22,305-345.

Oliveira P. (2002). A investigação do professor, do materui.tico e do aluno: uma

discussãa epistemológica (tese de mesEado). Lisboa: DEFCUL.

Pais, J. M. (1993). Culnras javenis. Lisboa: Imprensa Nacional Casa da Moeda-

Pe,lrenoud, P. (1994, 1995'1. Oficio de aluno e seüido da trqballn escolar, Porúo: Porto

E«litora

Perret-Clermonl, A.N. (1978)- Deserwolvimento da inteligência e interacçãa social.

Lisboa InstihÍo Piagel

Piaget, I (1936). Ia naissance de I'intelligence chcz I'enfant. NeuchateL Delachaux et

Niestlé.

179



BtBIIOGRAFIA

Pfues, E. (1987). Lei de bqses do sistema educativo: apresentação e comentdrios (4''

Ed-). Porlo: Edições ASA.

Pires, E. et al. (1989). O Ensíru &içico em Portugal. Porto: Edições ASA.

Ponte, J. P. (2002). Investigar a nosm pútica In GTI (Org.), Reflectir e irnestigw sobre

a prática profissional GD.5-28). Lisboa APM.

Postig M. (1979). Observação efomtação de Coimbra: LivrariaAlmedina

Postig M. (1984).1 relação pedagógica. Coimhra: CoimbraEditora, Lda

Punch, K. (1998). Introàrction to Social Research: Qwntitative & Qualitattve

Ápproaches. London: SAGE Publications.

Quivy" R e Campenhoudt L. (1992). Momal fu investigação em ciências sociais (lu

eú). Lisboa: Gradiva

Ramos, L. A. (1995). O papl da Psicologia na promoção do desenvolvimento hummo.

InViva a ctêrrcia "94".Yisar Departamento Cultrrral do I.S.P.V., p.253-256.

Roldiio, M. do Céu (2000). *O cunículo escolar: da miformidade à recontextualização

- campos e níveis de decisão curriculat'', Revista de Educação, Vol. DÇ nol, 2000,

pp.81-89.

Santos, J. et al. (sld). Á educação da críança. Lisboa: Livros Horizonte Piaget.

Savater, F. (1997). O valor de Educw. Lisboa: Editorial Presença

Schofield, J.W. (1993). Increosing the generalizabihty oÍ qualitoive resewch Ín

Hammersley, Maxtin (Ed) Educational Research: Current Issues. London: The

Open Unisersity Press. 9l-114.

180



BTBUOGRAFIA

Shonkofi J. P. e Meisels, S. J. (1990). Early Childhood Intervention. The Evolúion of a

Concept. In S. J. Meisels; J. P. Shonkotr (Eds). Hondbook of Eoly Childlnod

Intervention. Cambridge University Press.

Sousa, A. (1997). Programação e Avalioção Deserwolvimental na Pré-Escolsriefufu e

no 1" Ciclo do Ensino Bdsico. Lisboa Instituto Piagel

SpÍinthal, N. A. e Sprinthal, R. C. (1993). Psicologia Mrrcacionol. Uma Abordagem

Desewolvimentista. I.istrciu McGraw-Hill.

Stake, R. E. (1995). Ths Art of Case Study Research Thousand Oaks, CA: SAGE

Publicúins.

Steúouse, L. (1984). Irntestigacióny desorrollo del curriculwn lvÍadrid: Morata.

Tavares, J. ç al. (1995). Acttvação do deseruvolvímento psicológico nas sistemas de

formação. Aveiro: CIDINE, p.4144.

Tegethof, I. (1996). Interacções Mãe - Criança e Estimulação Copitiva Um estudo

exploratório. Dissertação de Mestrado na Área da Psicologia Educacional,

apresentada ao Instituüo Superior de Psicologia Aplicada Lisboa

Tinbergen, N. (1951). The study of instinct. London: Oxford University Prms.

Tuckmao, T. W. (2000). Manuaí de lruvestigação em Educação. Lisboa Edição da

Frmdaçâo Calouste Gúbetrkiao.

181



BIBLIOGRAFIA

YnL R (1989). Case Sudy Research Design and Metlnds. Thausand Oaks, CÁ: SAGE

Publicdins.

Veiga, M. E. (1995). Intervenção Precoce e Avaliqão - Estufu Introdutório. Labiritos,

1, Porto: O Fio de Ariana-

Verdasca, J. (1995). Instrumentos de diagnastico e dc planeamento em educação.

Évora: PublicaçõesUE.

Vienq A. B. (1983). Etologia e ciências humanss. Lisboa Impre,nsa Nacional - Casa

daMoeda

Vieira, C. M. (1999). A credibiüdade da investigação ciendfica de natureza qualitativa:

questões relativas à sua fidelidade e credibilidade. Revista Portuguesa de

Pedagogia, Ano )OOilI, pp. 2, 8, 9, ll.

Vigoüs§, L. S. (1978). Mind in society: the development of higher psychological

processe§. Cambrridge: M. A. Harvard University Press.

V/allon, H. (1966). Do acto ao Wnsamento. Lisboa Portugália

Withock, M. (1989). La lrwestigación dc la Ensenryaa.í/. Barcelona: Ediciones Paidós

Ibérica

Woods, P. (1980). The development of pupil sfiategies. In P. Woods (Org.), Pupil

Strotegies: Explorotions in the Sociologt of the School (pp. 11-28). London: Croom

Helm.

ta2



BIBUOGRAFIA

Z.abolra' M. (1992). Planificação e desenvolvimenÍo carriçular ns escols. Porto:

Edições ASA.

ZabalzçM. (1994). Dilirios de qula: contributo pwa o estudo fus d.ilemas prdticos dos

professores. Porto: Porto Editora

Z.abdzqM. (2001). Didtictica da educação inÍintíl (3'ed-). Porto: Edições ASA.

7-,abalzq M. (2004). Prdücas educúivas en la educación irfontil. Itfincia e Educação-

Iwestigação e Práticas. Revista da GEDEI. Porto: Porto Editora

Z,eichner, K e Noffke, S. (2001). Practitioner research- In V. Richmdson (Org.),

Handbook of research on teaching (pry.298-330\, Washingtoq DC.: AERA

183



LEGtSIÂçÀO

LEGISLAÇÃO

Decreto ile 29 de Março de 1911, do Ministério do Interior @iário do Governo no.

73, de 30/03/1911). Reorganiza os serviços da instrução primrária

Decreto-Lei no. 45 810, de 9 de Julho de 1964, do Ministério da Educação Nacional

@iário do Governo no. 160 - I Série ile 0910711964). Amplia o período de

escolaridade obrigatória

Decreto.Lei f. 47480,. de 2 de Janeiro de 1967, do Ministério da Educação

Nacional Procede à unificação do l" Ciclo liceal com o ciclo p,repratório do ensino

profissional, sriando-se o Ciclo PrepraÍório do Ensino Secunúírio.

Decreto-Lei n". §917t, de 2 de Outubro de 1973, do Mnistério da Educação

Nacional @iário do Governo f.231 - I Série ile O2l10ll973). Reestnrüra os cursos

de educação básica para aôrltos.

I)ecreto - Lei n"5 173 -2510711973 - Ministério de Educação Nacional Determina a

reformaVeiga Simâo.

Decretelei n'. 53E/79, de 31 de Dezembro ile 1979, da Presidência do Conselho de

Ministros e Ministério da Educa@o @iário da República n". 300 - I Série (11".

Suplemento) de 3lll2ll979). Assegura um efectivo da escolaridade

obrigatória relativmente a todas as crianças portuguesas.

I)ecreto - Lei n'115 - A/98. Alrova o regime de auüonomia, adminis;üação e gestão

dos estúelecimentos de educação pré - ccolar e do ensino básico e secundário. Este

modelo reconhece autonomia às escolas a nível eshatégico, pedagógico, adminishativo,

financeiro e organizacional.
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r.EGrsLAçÃO

I)ereto - Lei no 6 12001 - 18/01/01 (diário da República n'15 de 18/0U01).

Estabelece os princípios orientadores da organizarÃs e da gestão curriculm do ensino

básico, be,m como da avaliação das aprendizagens e do processo de desenvolvimento do

currículo nacional.

Despacho o" 12591Í2t06 de 16 de Junho. Define as actividades de animação e de

apoio às famflias na educa$o pre - escolm e de enriquecimento curricular no lociclo.

Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei n%6/E6 de 14 de Outubro @iório da

República n237 da Assembleia da República) - @epublicado e trenumenado pela

Lei n" 49t2005). Define que a educação pré - escolar se destina às crianças depois dos 3

anos de idade afé à idade da enhada na escola obrigatória A sua frequência é

facultativa, no recoúecimento de que à famflia cúe um papel essencial e sendo

evide,nciada a sua especificidade e autonomia emrelação à educação escolar.
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